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DEPOIMENTOS

Para falar sobre o querido Sandro Lopes, inspirei-me em um trecho 
de sua tese de doutorado. Ele apresenta o design como uma construção 
que emerge da luta dos Movimentos Negros, fundamentada em ações 
afirmativas. Essa abordagem funciona como uma proposta simbólica de 
identidade, reconhecendo e reposicionando o indivíduo negro no mun-
do. Por meio de suas obras, de inequívoca importância, ele nos deixou 
de ensinamento um enfático chamado à valorização da sabedoria dos 
Movimentos Negros dentro de uma cosmovisão afro-brasileira. Tendo o 
design como ferramenta, dedicou-se à tarefa de resgatar a sabedoria dos 
Movimentos Negros, contribuindo para a diminuição e a eliminação das 
desigualdades sociais e raciais. Em sua breve permanência entre nós, San-
dro nos inspirou com suas criações e reflexões, e nos marcou com senti-
mentos que se mantêm vivos mesmo após sua partida.

Rita Maria de Souza Couto 
(Professora Emérita da PUC-Rio)

Sandro foi, antes de tudo, meu amigo. Chegou a ser meu monitor e, 
como tal, exemplar. Preparava comigo as aulas e criava imagens que ilus-
travam a matéria. Viajamos com frequência para eventos em que ele sem-
pre se apresentava com destaque. Conversávamos muito sobre a questão 
da diáspora africana e Sandro não abria mão de sua ascendência sempre 
criando personagens afro, como na série Meu amigãozão para a TV, ou 
personagens do folclore brasileiro. Portanto, a homenagem do Programa 
de Pós em Design é mais do que justa. Dignifica esse programa pioneiro 
da pós em Design do país.

Luiz Antonio Luzio Coelho 
(Professor Emérito da PUC-Rio)



Sandro Lopes dos Santos

Sandro Lopes, um nome que significa amizade e alegria. A capaci-
dade de fazer das linhas e cores uma dança animada, ilustrando sonhos e 
produzindo mundos, o sorriso farto de quem sempre foi sereno e criativo 
combinando racionalidade, amorosidade e humor. Sandro Lopes estava 
sempre envolvido em imprimir, com a sua arte, mundos possíveis mais 
justos e bonitos, seja com Nana & Nilo ou tantos outros belos proje-
tos. Ele criou um conceito importante, o design afirmativo, um capítulo 
incontornável no universo das ciências sociais aplicadas, fazendo da re-
presentatividade um ponto de partida. Sandro Lopes significa inspiração 
para todas crianças e jovens que, através do desenho, inventam mundos.

Renato Nogueira 
(Professor Associado da UFRRJ)

Um grande amigo que com sua generosidade iluminou os caminhos 
que trilhamos durante anos de amizade e parceria. Sua luta por um mun-
do melhor e mais justo ainda ecoa em meu coração. Juntos, sonhamos e 
construímos pontes onde havia muros, sempre buscando uma sociedade 
mais inclusiva e igualitária. Seus sonhos eram sementes que floresceram 
em projetos vibrantes, e sua voz inspirava a coragem de pensar e fazer a 
diferença. Agradeço a oportunidade que tive de compartilhar com ele 
tantos projetos e por ele ter me ensinado a sonhar alto. Seu legado vive 
em cada luta que ainda travamos.

Cristiane Pinto Pereira
(Sócia-fundadora do Projeto Nana & Nilo)
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APRESENTAÇÃO

Design Afirmativo em contextos afrodiaspóricos na animação seriada 
brasileira, de Sandro Lopes, enuncia a força de um design construído 
na luta, resultado da sabedoria dos Movimentos Negros baseados 
em uma cosmovisão afro-brasileira, africana e da diáspora negra, 
em prol da ressignificação do que é ser negro em um contexto afro-
diaspórico. É nesse campo de um “design + a ação afirmativa” 
que atua, criando as condições sensíveis para a valorização de 
grupos marginalizados, potencializando e divulgando seus conheci-
mentos com o intuito de promover a equidade social. A pesquisa está 
na imbricação entre o design e a animação e suas formas de transmitir 
mensagens, em que a idealização, a construção e o propósito das sig-
nificações são circunstanciados a partir do seu contexto artístico, cul-
tural, social e econômico. Destaca-se o entendimento da área de 
animação, uma prática projetiva tal qual o design, responsável pela 
interação social. Para realizar a pesquisa, foi necessário entender o 
crescimento da produção e da representação imagética de persona-
gens nacionais, segundo a sua raça e etnicidade.

O paradigma epistemológico que orientou a pesquisa deter-
minou para o design o valor epistêmico intrínseco dos movimentos 
sociais negros e reconheceu que estes são produtores de um tipo es-
pecífico de sapiência, o conhecimento nascido na luta. Esse saber 
novo, gerado por grupos não hegemônicos e contra-hegemônicos, cria 
novas temáticas e conceitos, dinamiza o conhecimento.

Esta pesquisa apresenta parâmetros plausíveis para uma mídia de-
mocrática, entendendo que sua base deva estar alicerçada no pluralismo 
e na diversidade como um direito de todos, sobretudo da infância e da 
adolescência. Reflete sobre o Brasil, que tem uma comunicação baseada 
em uma atividade comercial forte e uma presença pública e comunitária 
fraca, considerando que esse fato leva a uma redução da diversidade na 
mídia. Questiona a ausência de um espelho da realidade étnica brasileira 
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e constata dados em obras que apresentam a maioria da sociedade bra-
sileira como minoria racial quando são representados nas animações e 
agravam a desigualdade quando se referem a quem produz essas obras, 
chegando a não identificar realizadores negros e negras nas obras citadas. 
Além disso, aponta que essa ausência traz consequências graves ao reco-
nhecimento racial das crianças negras e prejudica, também, o conheci-
mento e a aceitação de todas as crianças com relação ao diferente, o que 
pode levar a uma baixa autoestima daqueles que nunca são representados 
como protagonistas.

A configuração do Design Afirmativo se coloca como uma propos-
ta simbólica identitária que reconhece o indivíduo negro e o (re)coloca 
no mundo fortalecendo sua corporeidade e seu pensamento por meio 
de um design que identifica o seu passado e o projeta para o futuro, por 
meio do comportamento, das vestimentas e dos objetos, buscando a 
minimização e a extinção das desigualdades sociais e raciais.

O Design Afirmativo é um design de postura ativa a partir do 
pertencimento identitário, com a intenção de contribuir para a 
melhora das condições da população negra. Por isso, o uso de um 
design que traga referências negras e que se posicione de forma an-
tirracista é importante nas sociedades contemporâneas que são media-
das pelas imagens. O combate ao racismo, mais do que nunca, faz-se no 
campo simbólico. Um design que reconstrua a cultura material na 
busca da equidade é fundamental para se pensar o futuro. Então, 
podemos compreender o Design Afirmativo como uma posição esté-
tica-política crítica no campo do design, que contribui para essa nova 
construção de sociedade. O Design Afirmativo é um design crítico 
e de resistência com uma agenda política de transformação voltada 
sobremaneira para a construção identitária que reconhece o in-
divíduo como tal e o coloca no mundo em condição de igualdade, 
considerando sua autoimagem, seus valores, e fortalecendo sua corpo-
reidade e seu pensamento.

Vera Lucia Nojima
Professora do Departamento de Artes e Design/PUC-Rio
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INTRODUÇÃO

Entende-se que os artefatos culturais infantis não são bens neutros, 
pois expressam valores e ideologias; e podem oferecer imagens distorci-
das, muitas vezes estereotipadas e preconceituosas, de diferentes grupos 
raciais (SILVA JR., BENTO e CARVALHO, 2012). Dessa forma, faz-se 
presente a necessidade de produtos com perspectivas que se coloquem 
em oposição ao conceito de supremacia, em busca de um design que tra-
ga a pluralidade de culturas por meio de personagens e narrativas que 
apresentem novos lugares nos quais se possa pensar. No caso do Brasil, 
em uma sociedade multicultural, marcada pela escravidão, esse pensar de-
veria partir da diáspora negra e de outras óticas decoloniais centradas em 
experiências e matrizes de culturas não hegemônicas estabelecidas, tendo 
o negro como sujeito, no intuito de representar as práticas da maioria da 
população, codificando de maneira tecnoperceptiva os anseios e as tradi-
ções dessa minoria política. 

Assim como a narrativa, o design também permite ao ser humano 
contemporâneo ter conhecimento, vivenciar algumas experiências sem 
passar por elas, de fato. Apesar de ter ampliado o interesse do homem 
na atualidade, pode distanciá-lo de suas raízes. O fato de as produções 
culturais infantis serem realizadas por adultos para consumo das crian-
ças acaba expressando características da relação social verticalizada na 
sociedade. A criança vivencia a experiência da personagem em relação à 
sua própria realidade, imita e prefigura como a personagem vive os seus 
problemas, aproximando-se, por meio da ficção, do modo pensado pelo 
adulto (DORFMAN e MATTELART, 1971). Reconhecer que esses 
meios contribuem para a formação do imaginário e a construção de iden-
tidades é extremamente importante. Entender a posição da produção na-
cional neste quadro de oferta de produtos para as crianças é fundamental.

Muito se fala do crescimento das séries de TV e da indústria da anima-
ção no Brasil. Em 2011, houve uma euforia do setor com a homologação 
da Lei Federal 12.485, conhecida como a Lei da TV paga. Com as políticas 



18

Sandro Lopes dos Santos

públicas implantadas a partir de 2005 — como o Programa de Editais de 
Fomento à Produção 2005-2006 e iniciativas de órgãos como Petrobrás, 
BNDES e Rio Filmes — houve um crescimento das empresas de anima-
ção e o reconhecimento internacional de obras brasileiras, como no caso 
do longa O menino e o mundo, indicado ao Oscar em 2016 e premiado em 
2014 na mostra competitiva do Festival Annecy, um dos mais importan-
tes festivais de animação do mundo, dando sequência à premiação obtida 
pelo filme Uma história de amor e fúria em 2013. Esse bom momento da 
animação brasileira é reafirmado no discurso do júri do Festival Francês, 
como diz Cezar Coelho, membro criador do Anima Mundi, durante o 
Anima Fórum de 2011: “Um país do qual até bem pouco tempo não se 
ouvia falar, agora aparece aqui, com um trabalho muito bem feito, digno 
de um prêmio em Annecy” (ANIMA MUNDI, 2013, p.7). 

Dados da Agência Nacional de Cinema (Ancine) orçam que a pro-
dução nacional em 2015 superou a expectativa da Lei 12.485/11, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade de exibição de produção nacional por 
3h30min semanalmente, em horário nobre na TV paga. Entre os nove 
canais infantis, a produção brasileira chegou a 6h12min no cumprimen-
to desse horário e a animação teve uma contribuição expressiva para esse 
avanço (ANCINE, 2016). 

Apesar desses bons fatores, alguns aspectos da produção brasileira 
ainda são pouco discutidos. De maneira geral, não se avalia o caráter 
étnico-cultural das obras e suas relações com a população brasileira. 
Algumas pesquisas já apontam para a desigualdade racial nas obras 
audiovisuais nacionais, tais como as produzidas pelo Grupo de Estudos 
Multidisciplinares da Ação Afirmativa (GEMAA), da Universidade Es-
tadual do Rio de Janeiro (UERJ), que desde 2008 vem desenvolvendo 
pesquisas em diversas áreas, inclusive na mídia, sempre com foco em 
raça e gênero. 

Outra análise importante para a discussão foi o estudo realizado 
pela Ancine acerca das dez maiores bilheterias, com o título “Diversida-
de de gênero e raça nos longas-metragens brasileiros lançados em salas de 
exibição 2016”, que apresenta uma exclusão dos realizadores negros na 
cadeia produtiva. 
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Introdução

A hipótese deste livro é que o racismo estrutural verificado nas pes-
quisas aqui citadas também se expressa no mercado de animação brasilei-
ro. A meta é investigar se tais produções nacionais são marcadas pela au-
sência de realizadores negros1, pela falta de narrativas baseadas na cultura 
afro-brasileira, africana, e pela carência de personagens negras. 

Esta pesquisa tem o objetivo de consignar o Design Afirmativo como 
agente difusor de ações reparativas em prol da ressignificação do que é ser negro 
em um contexto afrodiaspórico. Portanto, referenciam-se na história conheci-
mentos africanos, afro-brasileiros e da diáspora negra que o Design Afirmati-
vo apresenta (SANTOS e NOJIMA, 2018). Essa visualidade mostra-se como 
potente ferramenta de reflexão dessas obras, apresentando caminhos para uma 
imagem decolonial. É importante destacar a importância desse design como 
meio de trazer equidade para superar a violência simbólica existente nas séries 
de animações produzidas no país para os principais canais infantis da TV paga, 
reduzindo assim a violação aos direitos da infância negra nesses meios.

A pesquisa aqui relatada tem como base a produção de animação bra-
sileira exibida na TV paga a partir da homologação da Lei 12.485/2011, 
que implementa as chamadas cotas de conteúdo brasileiro na televisão 
por assinatura no país e verifica se espelham a representatividade racial, 
cultural e étnica existente na população brasileira, avaliando seus desdo-
bramentos nos espectadores. 

Partindo da ideia de que é importante destacar que a produção au-
diovisual no Brasil expressa desigualdades com relação ao acesso de de-
terminados grupos sociais marginalizados, a pesquisa colocou-se em um 
lugar social no qual reconhece que existem vozes silenciadas e questiona 
narrativas universais que oprimem outras epistemologias — que são fer-
ramentas de manutenção de poder no campo simbólico.

É com esse olhar de pesquisador e animador negro que o autor deste 
livro escreve deste lugar de fala (RIBEIRO, 2017) do produtor negro, 
que sente a necessidade de analisar a produção de séries de animação bra-
sileiras a partir de outras geografias, de outros saberes. 

1 Seguindo a nomenclatura mais comumente utilizada em pesquisas com recorte racial 
no Brasil, convencionou-se chamar de pessoas negras o conjunto de pessoas pretas e par-
das, segundo a classificação do IBGE (ANCINE, 2018).
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Entende-se o Campo da Animação como uma prática social forma-
da por diversos campos. Esse método interdisciplinar, como define Bom-
fim (FARBIARZ, COUTO e NOVAES, 2014), permite a construção do 
saber com base em áreas como a Sociologia e a Arte. O fato de a animação 
e o design serem práticas projetivas não os exclui da interação social. 

Esta pesquisa marca um posicionamento em que a animação se 
apresenta como prática social, não apenas como a composição de uma 
imagem, mas como resultado de fatores externos que influenciam os pro-
cessos de criação. O texto destaca as estruturas que totalizam a produção 
da animação no Brasil e que explicam o grau de desigualdade, com relação 
à representatividade étnica na tela, existente nesse meio.

Para realizar a proposta, foi necessário entender o crescimento da 
produção e da representação imagética das personagens nacionais, se-
gundo a sua raça e etnicidade pela ótica do Design Afirmativo. A pes-
quisa desenvolveu-se na análise da programação dos cinco principais 
canais infantis da TV por assinatura2, a partir das listagens de obras 
brasileiras veiculadas na TV paga, disponibilizadas pelo Observatório 
Brasileiro do Cinema e do Audiovisual (OCA) no período de 2016 e 
2017, e dos informes anuais de TV paga do período de 2011 a 2019. 
Além disso, foram analisados os dados do mercado, obtidos pelo Ani-
ma Mundi por meio do mapeamento da produção nacional realizado 
em 2019 e de seus relatórios anuais do Anima Fórum, que fortalece o 
mercado desde 2004. Foi preciso mapear etnicorracialmente os realiza-
dores desses produtos, tendo como base os dados de direção disponi-
bilizados pelo OCA, no intuito de quantificar esses realizadores com 
relação à sua raça e gênero, e procurar possíveis vinculações entre essa 
informação e as narrativas realizadas. 

Quanto às percepções do público, o levantamento realizou-se a par-
tir de um formulário online destinado ao grupo de responsáveis e educa-
dores, por meio de redes sociais que trabalham com conteúdo africano 
e afro-brasileiro, para avaliar os desejos e as percepções que essas pessoas 

2 Discovery Kids, Cartoon Network, Nickelodeon, Gloob e Disney Channel  
(HOLZBACH, 2018).
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têm em relação às obras, tendo como foco a representação étnico-racial 
das narrativas e personagens. 

O texto está dividido em quatro capítulos além da introdução ao 
trabalho. O primeiro capítulo apresenta as interações entre raça e classe 
a partir do contexto histórico, apontando a construção negativa da ima-
gem do negro, montada ao longo do tempo pela sociedade brasileira, des-
legitimando o conhecimento do negro por intermédio de mecanismos 
racistas, inclusive na mídia para a infância. Além disso, discute a ausência 
de personagens negras nas produções televisivas realizadas para a infância 
a partir de 1980. Tendo como foco a produção de animação no Brasil, 
evidencia a necessidade de uma produção mais diversa que represente a 
infância brasileira como um todo. Demonstra que o contato da criança 
com este universo infantil, que lhe é apresentado, influencia na constru-
ção de sua subjetividade.

No segundo capítulo, o texto discute a mídia e sua relação com a 
cidadania, apontando para uma violação no caráter social da comunica-
ção para a infância no Brasil. Expõe o objeto da pesquisa, apresentando a 
migração da audiência infantil da TV Aberta para a TV paga e como esta 
relação com a TV paga afeta os seus espetadores. Mostra as questões que 
orientaram a Lei da TV paga a partir da sua implementação e apresenta, 
de forma quantitativa e qualitativa, a produção brasileira desse período, 
fazendo uma cartografia das séries dos cinco principais canais que se des-
tacaram no período de 2016 e 2017. Os dados trazem o debate acerca das 
questões raciais e a democratização do acesso da produção nacional, e re-
flete a respeito da problemática atual e do desmonte da cultura no Brasil, 
a partir do golpe de 2016.

O terceiro capítulo aborda a imbricação entre o design e sua for-
ma de transmitir as mensagens e a animação. No design, a idealização, 
a construção e o propósito dessas significações são circunstanciadas a 
partir do seu contexto artístico, cultural, social e econômico. Expõem 
o sistema-mundo da produção da animação e a relação global/local na 
produção brasileira a partir do parâmetro “universal”. Esse capítulo 
apresenta o impacto e a percepção da audiência dos desenhos animados 
exibidos na televisão por meio de pesquisa quantitativa com responsá-

Introdução
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veis e educadores acerca das animações e da importância da diversidade 
na tela. Além disso, correlacionando a imagem predominantemente exi-
bida pelo mercado com a construção da uma imagem afrorreferenciada 
animada, o capítulo mostra a perspectiva de realizadores(as) negras e ne-
gros a respeito de suas obras e propõe uma base para uma arte animada 
denominada de “Animação Negra”. 

O último capítulo abre indicando a importância dos Movimentos 
Negros como atores políticos e educadores, e aponta o lugar do design 
como possibilidade de caminho que se correlaciona com os dados apre-
sentados. Pensando em uma produção de animação étnico-racial por 
meio do Design Afirmativo, alude acerca de seus conceitos e da forma 
que esse design pode contribuir para uma mídia mais igualitária. Apre-
senta um design que guarda função reparativa para os grupos sociais 
negros, que está balizado na cultura, na mitologia e na espacialidade 
africanas. Essa configuração é afetada pelas ações dos Movimentos Ne-
gros e se coloca como uma força política de estar no mundo opondo-se 
ao design hegemônico.

A pesquisa contribui para uma reflexão no campo da animação com 
relação à equidade por meio do Design Afirmativo. Os dados podem au-
xiliar políticas públicas no intuito de minimizar o impacto do racismo e 
buscar ações que levem a uma mídia mais democrática.
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INTERAÇÕES COM A RACIALIDADE

O Brasil foi o último país das Américas a acabar com a escravidão e 
fez a maior campanha abolicionista do mundo (RODRIGUES, 2011). 
Na realidade o país tem mais tempo no período escravocrata do que no 
período republicano. A pergunta que se faz é: que marcas essa experiência 
deixou na sociedade brasileira?

Desde o período pós-abolição, o projeto concebido para a nação não 
contava com os escravizados recém-libertos. Já nesse período houve a intenção 
das elites nacionais em apagar, de maneira literal e figurada, essas pessoas.

A construção imaginária pós-abolição do negro foi sendo paulati-
namente elaborada com base na subtração de suas raízes. O esforço do 
Estado na unificação nacional, que se desenvolve na Primeira República, 
tem como síntese a miscigenação como representação da identidade na-
cional. Essa “grande identidade” minimiza todas as outras que represen-
tam a diversidade nacional do país eliminando as suas especificidades e 
desrespeitando a cidadania dessas pessoas. 

A exclusão social dessa parte da população foi construída por meio 
de mecanismos de marginalização e manutenção da subalternidade desses 
indivíduos, a desqualificação dos antigos escravos e sua substituição por 
mão de obra imigrante foi o projeto de urbanização e industrialização do 
país (ORTIZ, 1986). Por intervenção da teoria do “branqueamento”, da 
primeira metade do século XX, a eliminação do negro seria realizada no 
decorrer do tempo.

O imaginário negro negativo foi reforçado pela mídia por meio dos 
estereótipos enraizados na escrita e nos materiais de cunho imagético, 
exagerando alguns traços e omitindo outros, transformando o negro em 
exótico e diminuindo a sua humanidade, o que acaba classificando o dife-
rente como o “outro”, o distanciando do “eu” (ANDRADE JÚNIOR e 
SILVA FOSTER, 2017).

A invisibilidade ainda era maior quando se refere a mulheres e crian-
ças; essa lógica excludente se perpetua desde o Brasil colônia. É impac-
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tante pensar que o primeiro tratamento dado a crianças negras, a partir 
da proibição do tráfico de escravos em 1850 pela Inglaterra, ocasionou 
um “cuidado” para esses indivíduos, pois seriam eles os garantidores do 
trabalho nas regiões economicamente produtivas, assentadas na mão de 
obra escrava. 

Essa mudança se refere ao fato de que “as peças perdidas” não seriam 
mais facilmente repostas. Passa então a haver uma preocupação com 
a higiene e a saúde dos escravizados, sobretudo das crianças, chegan-
do, em casos extremos, à publicação de cartilhas de prescrições de 
cuidados. (ABRAMOWICZ et al, 2011, p.271) 

Esta associação da infância negra ao trabalho e não ao sonho e à brinca-
deira perpassa o tempo; desde o início do período pós-abolição crianças ne-
gras eram retratadas como engraxates, vendedores etc. (ABRAMOWICZ  
et al, 2011). 

A ideia de civilizar as crianças, ao invés de cuidar, sempre foi a nor-
ma. No caso das crianças negras, sempre foram vistas como um proble-
ma social pelas autoridades. Essa relação foi marcada por atitudes assis-
tencialistas ou punitivistas, ações estas que não reconhecem o bem-estar 
como um direito da criança, mas sim como um objeto da tutela esta-
tal. Esse cenário começa a sofrer pressões mais significativas para uma 
mudança a partir da década de 1970, quando os movimentos sociais, 
incluindo o Movimento Negro, colocam a infância na arena política 
(NASCIMENTO, 2015).

Esse desenraizamento que aconteceu na sociedade com relação às 
suas referências africanas e afrodiaspóricas foi diminuído pela pressão das 
mobilizações sociais que colocaram, e colocam, essa desigualdade racial 
na pauta do dia da sociedade, na busca de construir a cidadania baseada 
na emancipação dessas pessoas. 
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Epistemicídio, mecanismo de deslegitimação do povo negro

A cidadania parte da premissa de que, ao nascer, o indivíduo é do-
tado de direitos inalienáveis apenas pelo fato de ingressar na sociedade 
humana, mas na realidade existem cidadanias de classes diferentes, como 
afirma o geógrafo Milton Santos. 

Mas há cidadania e cidadania. Nos países subdesenvolvidos, de um 
modo geral, há cidadãos de classes diversas; há os que são mais cida-
dãos, os que são menos cidadãos e os que nem mesmo ainda o são. 
(SANTOS, 2014, p.24)  

A citação apresenta uma ideia de cidadania mutilada, subalterniza-
da. No caso brasileiro, tal diferenciação é feita pela racialização da socie-
dade que, por meio do racismo, impõe o epistemicídio, que desqualifica 
os conhecimentos. Anulando parte da população como norma, concre-
tiza uma demarcação de espaços colocados pela lei e pela cultura, o que 
legitima a hegemonia e a subalternização (CARNEIRO, 2014).

Para nós, porém, o epistemicídio é, para além da anulação e desqua-
lificação do conhecimento dos povos subjugados, um processo per-
sistente de produção da indigência cultural: pela negação ao acesso 
à educação, sobretudo de qualidade; pela produção da inferiorização 
intelectual; pelos diferentes mecanismos de deslegitimação do negro 
como portador e produtor de conhecimento e de rebaixamento da 
capacidade cognitiva pela carência material e/ou pelo comprome-
timento da autoestima pelos processos de discriminação correntes 
no processo educativo. Isto porque não é possível desqualificar as 
formas de conhecimento dos povos dominados sem desqualificá-los 
também, individual e coletivamente, como sujeitos cognoscentes. 
(CARNEIRO, 2005, p.97)

As sociedades multiculturais de origem colonial, tais como o Bra-
sil, têm como elemento estrutural o racismo, que desumaniza e natura-
liza desigualdades baseadas nas diferenças biológicas e étnico-culturais 
(ALMEIDA, 2018). O racismo, portanto, baseia-se na tríade domina-
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ção, exploração e exclusão, que se mantém devido à sua habilidade de 
naturalizar a sua concepção sobre o Outro (CARNEIRO, 2005). 

É imprescindível que esse Outro dominado, vencido, expresse em 
sua condição concreta aquilo que o ideário lhe atribui. É preciso que 
as palavras e as coisas, a forma e o conteúdo, coincidam para que a 
ideia possa se naturalizar (CARNEIRO, 2005, p.29).

A negação dos conhecimentos de grupos dominados é um eficaz ins-
trumento de dominação, que se baseia na destituição da racionalidade, 
da cultura e da civilização do outro (CARNEIRO, 2005). Sendo assim, 
epistemicídio é um significativo elemento de deslegitimação, que impõe 
a assimilação da cultura hegemônica, o que Fanon (2008) chama de inte-
riorização, que seria a epidermização da inferioridade que nasce do sepul-
tamento da sua originalidade.

O colonialismo, para além de todas as dominações pelas quais é 
conhecido, foi também uma dominação epistemológica, uma relação 
extremamente desigual de saber-poder que conduziu à supressão de 
muitas formas de saber próprias dos povos e nações colonizados, 
relegando muitos outros saberes para um espaço de subalternidade. 
(SANTOS, 2009, p.7)

Partindo dessa concepção de discriminação, o Pensamento Abissal des-
crito por Boaventura apresenta distinções por meio de linhas radicais que se-
param o universo de quem está do lado visível, reconhecido como existência, 
de quem não está (2007). Esse pensamento orienta as relações sociais no Bra-
sil, esta lógica racializada gera saberes, poderes e subjetividades hegemônicas.

O racismo antinegro está relacionado à manutenção do poder e tem 
se modificado ao longo da história. A origem de um racismo fenotípico, 
baseado nos traços físicos e na cor da pele e estruturado em bases científi-
cas criadas no século XIX, foi sendo substituído por um discurso susten-
tado pelo “relativismo cultural” e pelo “multiculturalismo”. Esse racis-
mo fenotípico foi falseado por um racismo baseado no estoque cultural  
herdado pelas pessoas, o que se deve a mudanças na estrutura econômica 
e política ao longo do século XX (SOUZA, 2017). 
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Esta “aceitação”, na verdade, é uma estratégia de domesticação das 
culturas e dos corpos, que enquadra os grupos marginalizados em uma 
humanidade controlada, não precisando negar a existência de suas pro-
duções artísticas, por exemplo, mas estilizando e integrando à “normali-
dade” da vida social:

Mesmo que possam ser consideradas perigosas, pois oferecem pos-
sibilidades contestadoras de leitura de mundo e da ordem social vi-
gente, as culturas negra ou indígena, por exemplo, não precisam ser 
eliminadas, desde que seja possível tratá-las como “exóticas”: o exo-
tismo confere valor à cultura, cujas manifestações serão integradas ao 
sistema na forma de mercadoria. (ALMEIDA, 2018, p.57)

Este racismo culturalista mantém-se hoje na ação da mídia, na in-
dústria de bens de consumo cultural, hierarquizando e reforçando o 
ideal de seres de primeira classe e segunda classe, sendo muito mais eficaz, 
pois naturaliza essa relação e constrói afetos a partir da subjetividade que 
está conectada às práticas sociais, gerando uma explicação racional para 
essa desigualdade e naturalizando a discriminação no imaginário social  
(ALMEIDA, 2018). Esta violação de direitos midiáticos brasileiros é ex-
pressa frequentemente por meio da “invisibilidade” e da representação es-
tigmatizada dos negros em produtos midiáticos nacionais, que trazem um 
juízo de valor, na maioria das vezes, negativo para essa parte da população.

A mais evidente negação de nossa diversidade racial pode ser obser-
vada na constatação de que os atores afrodescendentes estiveram 
ausentes de um terço das telenovelas produzidas neste quase meio 
século de história do gênero que, desde 1963, se tornou o progra-
ma diário de maior sucesso da tevê brasileira. E, nos outros dois ter-
ços, nunca ultrapassaram os 10% do elenco escalado. (BORGES e  
BORGES, 2012, p.26)

Nesse sentido, a grande mídia tem imensa responsabilidade, pois 
amplifica e reproduz mensagens e ideias determinadas pelas elites, que 
criam concepções, legitimando o discurso de acordo com seus interesses, 
distanciando-se do entendimento simplista de que ela só informa por-

Interações com a racialidade
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que, na verdade, ela forma e produz opiniões. No caso do Brasil, criam 
um simulacro de democracia racial, negando a existência do racismo. Os 
meios de comunicação de massa naturalizam as desigualdades, pois coti-
dianamente reiteram, redizem e atualizam os dispositivos de denegação, 
de silêncio e de invisibilidade.

Porém, a superação do racismo na sociedade passa pela disputa do 
processo cultural, oferecendo subsídios para pensar e criar novas formas 
contra-hegemônicas de comunicação, no intuito de transformar a mídia, 
pois ela é um amplificador de ideias-força, como explica Jessé de Souza, 
“aquele tipo de pensamento que conduz uma sociedade em um sentido 
ou em outro e é restrito a intelectuais e especialistas treinados” (SOUZA, 
2017, p.24-25). É importante afirmar que tal construção simbólica está 
diretamente associada a bens materiais da sociedade e não pode ser sepa-
rada das relações de poder.

No caso da cultura da infância, isso também acontece, destacando que, 
por serem pessoas em formação, as identidades das crianças são altamente 
moldáveis. A mídia destinada a crianças tem grande autoridade cultural e le-
gitima papéis sociais. Esses materiais vestem-se de uma fantasia que se coloca 
fora do mundo dos valores, impedindo qualquer questionamento. 

Pode-se afirmar que aparecem novas epistemologias para disputar a 
criação de sentido e com isso modificar a mídia. Se a cidadania está en-
raizada na cultura, como diz Milton Santos (2014), uma nova cidadania 
já está em curso. 

A necessidade de um espelho étnico-racial para a infância brasileira

Na década de 1980, a programação televisiva voltada ao público in-
fantil sofistica-se e a TV populariza-se no país. A programação infantil 
passa a participar cotidianamente da vida das crianças, exercendo forte 
influência e participando, cada vez mais, da educação infantil.

Por se tratar de um veículo que requer muitos recursos para o seu 
desenvolvimento, desde o início a TV criou uma relação muito próxima 
com os seus patrocinadores, o que resultou em grande influência na sua 
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grade de programação. Os anunciantes, no início da televisão no Brasil, 
decidiam o que deveria ser produzido e veiculado, como, por exemplo, 
o programa Circo Bombril, apresentado pelo palhaço Carequinha em 
1951, que recebeu esse nome por causa do seu patrocinador, a empre-
sa de limpeza Bombril (BORGES et al., 2012). Essa prática de colocar 
o nome do patrocinador no título do programa foi extinta no ano de 
1966, e a partir daí foram desenvolvidas formas mais sutis de exercer essa 
mesma influência. 

A segunda geração de programas infantis, que se iniciou nos anos 
1980, teve uma estrutura baseada nos programas de auditório, com brin-
cadeiras e exibição de desenhos animados. Esse formato garantiu grandes 
audiências, como demostra o artigo acerca do auge e decadência da TV 
aberta, escrito pelos autores Admir R. Borges, Sérgio Arreguy e Lourimar 
de Souza, 2012:

O período entre 1984 e 2000 pode ser considerado o auge da pro-
gramação infantil no Brasil e deu origem à segunda geração de  
programas feitos exclusivamente para as crianças, atraindo a atenção 
e investimentos das marcas e produtos, além de assegurar signifi-
cativa audiência fora do horário nobre. (BORGES, ARREGUY e  
SOUZA, 2012, p.90)

A primeira década do século XXI mudou radicalmente a relação en-
tre os programas infantis e a publicidade. Os avanços quanto à proteção 
das crianças com relação à sua exposição à publicidade e à erotização tive-
ram grande progresso, porém com relação à diversidade étnico-racial não 
se obteve o mesmo resultado.

Vê-se claramente que o padrão imagético dos programas infantis 
tem como base as personagens brancas. Na década de 1980, quando os 
programas para crianças no país se consolidaram, as estrelas desse segmen-
to eram mulheres loiras, e elas se tornaram a principal referência da moda 
e de costumes para a infância. Nos desenhos animados não era diferente, 
personagens como He-man e She-Ra povoavam o imaginário, e a produ-
ção de séries brasileiras nessa década era praticamente inexistente.

Interações com a racialidade
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Imagem 1. Desenho animado He-man e os mestres do universo, 1983-85. 
Fonte: The Best of He-Man and the Masters of the Universe: DVD Talk  

Review of the DVD Video (1980).

A população negra no Brasil no período de 1980 era de 44,7%, se-
gundo dados do IBGE, e a única série brasileira nesse período era a Tur-
ma da Mônica, sendo também a primeira a ser produzida no país com o 
intuito de ser exibida na televisão (NESTERIUK, 2011).

Apesar da produção de animação nacional para a TV ter aumenta-
do significativamente, 110% no período de 2013 e 2017 (NYKO e ZEN-
DRON, 2019), motivada por vários fatores, entre eles a Lei 12.485/11 
denominada Lei da TV paga, a inclusão das personagens negras não au-
mentou na mesma proporção.

Apesar de, em 2018, a população negra crescer e atingir 55,8% dos 
brasileiros (PNAD CONTÍNUA, 2018), observa-se que a representação 
desse protagonismo negro continuou baixa, quando comparada às perso-
nagens brancas nos meios de comunicação. A professora em comunica-
ção Isabel Clavelin afirma haver uma tendência de crescimento em rela-
ção à representação de crianças negras nos meios de comunicação. Porém, 
ainda assim, quando são retratadas estão em papéis coadjuvantes e aquém 
da proporção de negros no país (AGÊNCIA BRASIL, 2015).
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É importante trazer esse contexto sociocultural para analisar o perfil 
das crianças, entender que elas não são como uma massa homogênea e 
sim pessoas com particularidades próprias. Isso posto, bens simbólicos di-
versos são importantes para a construção de mundo dessas crianças, pois 
animações realizadas no Brasil deveriam espelhar a realidade étnica e so-
ciocultural desses espectadores. Apesar do silêncio da maioria da socieda-
de, essa desigualdade é percebida por aqueles que trabalham diretamente 
com a infância, Ildete Batista do Carmo, professora há mais de 20 anos 
em uma escola no Distrito Federal, em entrevista à Agência Brasil diz:

O que fica como belo é o que aparece na TV, nos livros – inclusive nos 
materiais didáticos. A gente vê muitas propagandas, livros de histórias 
infantis em que os personagens são brancos. […] No início do ano, 
uma menina me disse que não gostava do cabelo dela, por ser crespo. 
Em um desenho, por exemplo, ela se fez loira do olho azul. Agora, no fi-
nal do ano, ela se desenha uma criança negra com cabelo enrolado. Isso 
mostra que o trabalho tem que ser feito e, se ele é feito com respeito, a 
gente consegue vencer esses problemas. (AGÊNCIA BRASIL, 2015)

As TVs têm liberdade para escolher os projetos e seus parceiros, a regu-
lamentação do setor pela Lei 12.485 de 2011, que regula a cota de exibição, 
não interfere nas decisões dessas empresas. Apesar dos produtores afirma-
rem que o público-alvo é determinante na escolha dos projetos, percebe-se 
um descompasso com relação à sua representação, já que 53,8% das crianças 
brasileiras são negras (CENSO, 2010) e sua representação sinaliza que estão 
sub-representadas. A relação entre forma e significado é fundamental para 
a compreensão do público, e a escolha de um tipo de personagem, ao invés 
de outro, revela um posicionamento que é favorável a determinado con-
ceito. Essa posição vai influenciar nossa visão de mundo; assim como diz 
Bauman (1998), ninguém cria o modo de compreender o mundo do nada:

Nenhum de nós pode construir o mundo das significações e sentidos 
a partir do nada: cada um ingressa num mundo “pré-fabricado”, em 
que certas coisas são importantes e outras não são; em que as conve-
niências estabelecidas trazem certas coisas para luz e deixam outras na 
sombra (BAUMAN, 1998, p.17).

Interações com a racialidade
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A ausência das personagens negras faz por intermédio do silogismo3 
implícito uma relação que, por dedução lógica, não é possível um prota-
gonismo positivo negro. Esse retrato distorcido cria modelos normativos 
que influenciam a construção de identidade das crianças, principalmente 
das crianças negras, pois seu referencial fenotípico na maioria das vezes é 
ocultado ou serve de antítese ao referencial positivo da história, o branco.

Esse discurso por meio do signo não linguístico, como é posto atual-
mente, não contribui para a melhor representação do negro no imaginá-
rio popular. Norman Fairclough, citado por Oliveira (2013, p.283), diz 
que esse tipo de discurso hegemônico vai impedir que ideias contrárias 
encontrem espaço para chegar ao público. Chama a nossa atenção para 
os efeitos constitutivos do discurso, que contribuem para a nossa cons-
trução de identidades sociais, posições de sujeitos, relações sociais, siste-
mas de conhecimento e crenças (OLIVEIRA, 2013, p.283). Os discursos 
que questionam essa ausência podem enquadrar-se no que Fairclough 
classifica como discursos de resistência. Apesar de os indivíduos poderem 
recusar o conteúdo, por se tratar de crianças, fica muito mais difícil, até 
porque, muitas das vezes, as crianças estão expostas aos conteúdos televi-
sivos sem a mediação de um adulto. Sendo assim, os valores são passados 
como verdades. A televisão na posição que ocupa tem uma relação de 
poder sobre o espectador.

Os discursos ideológicos estão implicitamente postos, são trazidos 
pelas narrativas e pelas personagens. Os valores não estão na superfície, 
segundo Fairclough, citado por Oliveira (2013), mas orientam a inter-
pretação, provocando a reprodução de alguns valores de modo incons-
ciente. O fato de as personagens de desenhos animados assemelharem-se 
a crianças potencializa o arquétipo “Infante”, que traz consigo a ideia de 
inocência, pureza e verdade, atingindo de forma contundente o imaginá-
rio do espectador.

3 Um silogismo é um termo filosófico com o qual Aristóteles designou a argumentação 
lógica perfeita, constituída de três proposições declarativas que se conectam de tal modo 
que a partir das duas primeiras, chamadas premissas, é possível deduzir uma conclusão 
(DICIONÁRIO INFORMAL).
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Impacto da construção: o imaginário na criança negra 

O abalo que isso tem na infância negra é enorme, esta ausência ou 
subalternização provoca uma dificuldade de perceber a si próprio e seu 
grupo étnico. Além da não representação das personagens, as histórias, 
os mitos e os elementos culturais da cultura afro-brasileira e africana 
também raramente aparecem. Quando abordados, são apresentados de 
forma turística. Assim como o pesquisador Renato Noguera (2017) 
afirma, a exposição dessas culturas aparece como exótica e coadjuvante, 
restringindo-se apenas a um detalhe; os conhecimentos eurocêntricos 
são tidos como principais. 

O cineasta e doutor Joel Zito, em entrevista ao site do Centro de Re-
ferência em Mídias para Crianças e Adolescentes (Rio Mídia), fala sobre a 
televisão brasileira para crianças negras: 

A TV brasileira praticamente não oferece a possibilidade de nossa 
criança afrodescendente ter modelos que promovam a sua autoesti-
ma, enquanto as crianças brancas, especialmente as de padrão ariano, 
louras dos olhos claros, são hiperrepresentadas nos comerciais, nas 
telenovelas e nos filmes. O resultado é óbvio: enquanto a criança ne-
gra tem vergonha de sua negritude, de sua origem racial, porque cres-
ce em um ambiente social e educacional de recusas que promovem 
uma autoestima negativa, a criança branca cresce super paparicada 
e com uma impressão de que é superior a todas as outras. Portanto, 
a sociedade — com o seu racismo — provoca distorções tanto nas 
crianças negras quanto nas crianças brancas. (TAVARES, 2007)

Essa influência rotineira é muito grande, pois no Brasil as crianças 
têm um tempo de exposição médio à televisão maior do que o tempo que 
elas passam na escola. Além disso, esse tempo tem aumentado.

Em 2004 o tempo médio por dia de exposição à TV foi de 4h43, ao 
longo dos anos esse número aumentou e em 2014 chegou a 5h35, 
mais tempo que uma criança passa por dia na escola que é cerca de 
3h15 […]. Os dados coletados em 2015 indicam que a tendência do 
tempo de exposição à TV é de subir ainda mais, até 27 de maio deste 
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ano foram registrados 5h35, o mesmo tempo obtido no ano inteiro 
de 2014. (CRIANÇA E CONSUMO, 2015)

A exposição excessiva influencia a construção de identidade das 
crianças, pois elas tentam reproduzir as realidades sociais que observam, e 
é por meio desse faz de conta que elas experimentam emoções e vivem ex-
periências (ODININO,2009). Isso quer dizer que, quando uma criança 
vivência uma jornada junto com a personagem, ela está incorporando os 
valores prometidos na trama, além de sua representação imagética. Essa 
experiência vai além da tela, estando presente nos brinquedos e objetos 
que a cerca, isso vai interferir na sua socialização frente ao grupo que ela 
interage, quando se refere à aceitação e ao sentido de inclusão. Assim, há 
uma relação entre os campos individual e coletivo, sendo que a imagem 
tem um importante papel neste último.

O campo coletivo, que exclui a figura negra, pode levar a um desejo 
de se assemelhar à pele clara, o que pode levar ao que Muniz Sodré (1999) 
chama de “desnegrificação”, que seria um distanciamento de sua negritu-
de absoluta por meio de técnicas de beleza. Esse desejo tem o potencial de 
gerar frustações, angústias e sofrimento.
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Os debates sobre mídia realizados para criança intensificam-se no 
fim do século XX, nos anos 1990 o mundo passou por um processo de 
transformações na comunicação que resultou em um amplo debate so-
bre a cultura da mídia4, que se entende como uma nova dinâmica cul-
tural em rede híbrida que se estabelecia a partir dessa década. Esse fato 
demostra um aumento do acesso a conteúdos diversos, pelas crianças, 
devido aos grandes fluxos transnacionais ocasionados pelos novos meios 
de comunicação, que também proporcionaram acesso a temas perigosos 
para a infância. Observa-se que nesse período o tempo de exposição mé-
dia aos veículos de mídia aumentou, deixando muitas vezes as crianças 
convivendo com temática violenta, sexual e pornográfica. Tal expansão 
gerou aumento do debate a respeito dos mecanismos internacionais que 
garantam a proteção das crianças com relação a conteúdos inadequados. 
O que resultou em vários fóruns e conferências internacionais5 sobre 
crianças e a mídia.

A discussão se estabelece por causa das mudanças que acontecem 
na sociedade, provenientes da nova ordem mundial política e econômica 
estabelecida pela globalização, em que o papel tradicional exercido pela 
família, no sentido de socialização das crianças e adolescentes, foi flexi-
bilizado por esses novos meios, devido aos sistemas de comunicação que 
apresentavam uma nova compreensão de mundo, o que afetava valores 

4  É, isto sim, uma cultura intermediária, situada entre ambas. Quer dizer, a cultura digital 
não brotou diretamente da cultura de massa, mas foi sendo semeada por processos de 
produção, distribuição e consumo comunicacionais a que chamo de “cultura das mídias” 
(SANTAELLA, 2003, p.13).

5 Encontro de Bratislava, Primeira Cúpula Mundial sobre Televisão e Crianças, Cúpula 
de Países Sul-Africanos em Desenvolvimento sobre Crianças e Televisão, Primeira Cúpu-
la Pan-Africana etc.
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tradicionais e modos de vida. À época, Paulo Sérgio Pinheiro, Secretário 
de Estado de Direitos Humanos do Ministério da Justiça e Jorge Wer-
thein, Diretor da UNESCO no Brasil, disseram que houve mudanças 
na configuração e no papel da família, reduzindo a sua função socioedu-
cativa. Essa redução deve-se a novos atores como, por exemplo, a mídia  
(FEILITZEN e BUCHT, 2002). 

É necessário retroceder ao ano de 1989 para compreender esse 
aumento da preocupação com a infância na citada década, pois a Con-
venção da ONU sobre o Direito da Criança, estabelecida no referido 
ano, forneceu um conjunto de princípios que estabeleceu o direito da  
criança à informação, que encorajou várias entidades a reivindicar po-
líticas a respeito das mídias para infância internacionalmente (ULLA e 
FEILITZEN, 1999). No momento firmou-se o instrumento de Direitos 
Humanos mais aceito na história universal, a Convenção Internacional 
sobre o Direito da Criança (UNICEF BRASIL, 2017).

Esse acordo estabelece normativas para os menores de 18 anos. 
É um marco nesse campo e foi endossado pela maioria dos países, in-
cluindo o Brasil. Os Estados-partes reconhecem a função importante 
desempenhada pelos meios de comunicação e devem garantir o acesso 
da criança a informações e materiais procedentes de diversas fontes na-
cionais e internacionais, especialmente aquelas que visam à promoção 
de seu bem-estar social, espiritual e moral, e de sua saúde física e mental 
(UNICEF BRASIL, 2017). 

Essa convenção tem como base a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos de 1948, que estabelece vários direitos difusos6, relacionados 
à liberdade de expressão e ao acesso à informação, inclusive à comuni-
cação. Esses direitos projetam-se para além do indivíduo, constituindo 
anseios maiores relacionados à satisfação comum a todos, neles há uma 
impossibilidade de mensuração exata e por si mesma indivisível, como, 

6 Ligados teoricamente à democracia — em contraposição ao período de guerra 
enfrentado anteriormente —, os direitos dessa geração são chamados difusos. 
Alguns exemplos são o direito à paz, à comunicação, ao autodesenvolvimento, 
à autodeterminação dos povos, os direitos ambientais e os direitos das minorias 
(ALACURI et al., 2012, p.146).
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por exemplo, a paz. Esta nova fase dos Direitos Humanos é denominada 
terceira geração, pois surge depois de momentos anteriores que pleitea-
vam os direitos civis e políticos; nesse início, é extremamente focada no 
indivíduo. No segundo momento, o foco passa a ser na sociedade, por 
meio da igualdade política e social; a terceira fase acontece depois de regi-
mes ditatoriais do início do século XX (ALACURI et al., 2012).

Toda pessoa tem direito à liberdade de opinião e expressão; este direi-
to inclui a liberdade de, sem interferência, ter opiniões e de procurar, 
receber e transmitir informações e ideias por quaisquer meios e inde-
pendentemente de fronteiras. (ONU, 2009, p.10-11)

Porém, apenas no começo da década de 1980, a discussão acerca do 
direito à comunicação ganha força a nível mundial e acaba resultando 
na Comissão MacBirde, produzida pela Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), e que desenvolveu o 
Relatório MacBirde — Um Mundo, Muitas Vozes —, com uma crítica 
ao modelo unidirecional de informação feito no século XX, destacando 
que esta comunicação realizada até então é controlada por uma mino-
ria que não cumpre o papel de uma comunicação cidadã, a qual deveria 
abranger conteúdos diferentes, transmitindo o que é realmente de inte-
resse público. O documento tinha a intenção de identificar problemas na 
distribuição da informação pelo mundo em sociedades modernas e fazer 
recomendações concretas.

Como se observa, houve uma necessidade de afirmação e ampliação 
do direito à comunicação, direito já estabelecido pela Declaração Univer-
sal dos Direitos Humanos de 1948, justificando o surgimento do Rela-
tório MacBride, que reforça a necessidade de os países criarem políticas 
públicas na área da comunicação. Nesse cenário, as pessoas e as organi-
zações articulam-se para propor atividades globais e regionais no intuito 
de viabilizar e recomendar o acesso das crianças a programas de melhor 
qualidade e maior diversidade. 

Um dos principais eventos foi a criação da Cúpula Mundial de Mí-
dia para Criança e Adolescente em Melbourne, Austrália, em 1995. A 
quarta edição do evento foi realizada no Brasil, no Rio de Janeiro, em 
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2004, com o tema “Mídia de Todos, Mídia para Todos”. Foi a primeira 
vez que o encontro foi sediado na América Latina e reuniu 3 mil pes-
soas de 70 países com o objetivo de discutir a qualidade da mídia para a 
infância e a adolescência. Um dos pontos altos foi a Carta do Rio, um 
documento elaborado por 150 adolescentes que participaram do evento: 

Criação urgente de medidas e programas eficazes para evitar o acesso 
de crianças e adolescentes a conteúdos pornográficos na internet.

Sensibilização dos comunicadores para que possam oferecer melhor 
tratamento das notícias e informações que produzem sobre e para 
crianças e adolescentes, de forma que:

1- evitem a difusão de estereótipos que associem crianças e adoles-
centes ao consumo e padrões alheios à sua realidade ou à criminali-
dade e à violência;

2 - não façam o uso constrangedor ou discriminatório de imagens de 
crianças e adolescentes. (MULTIRIO, 2004, p.65)

Das violências identificadas na mídia para crianças, o estímulo à 
obesidade, à pornografia e à violência extrema são as mais evidenciadas. 
Conclui-se que a violência física é a que ocupa a maior parte das pesqui-
sas realizadas. Entende-se que alguns tipos de agressão nem sempre são 
explícitas, como afirma a pesquisadora que trata da relação entre criança e 
mídia, Cecilia Von Feilitzen: “Sabemos menos a respeito das influências de 
outras formas de opressão psíquica e estrutural e de relação de poder, tam-
bém representadas na produção da mídia” (FEILITZEN, 2002, p.197).

A partir dessa reflexão, pode-se pensar que as violências simbólicas 
(BOURDIEU, 1989), tais como a invisibilidade de narrativas étnicas di-
versas, também é forma de opressão, devendo ser mais bem investigada. 
A negação de mostrar personagens plurais como modelos de comporta-
mentos atraentes é uma violência, pois fere o conceito de igualdade que a 
comunicação deve ter.

A mídia democrática tem sua base no pluralismo e na diversidade, 
que é direito de todos, sobretudo da infância e da adolescência. O Brasil 
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tem uma comunicação baseada em uma atividade comercial forte e uma 
presença pública e comunitária fraca. Esse fato leva a uma redução da 
diversidade na mídia (MENDEL e SALOMON, 2011). Há um entendi-
mento mundial que para um melhor equilíbrio no campo midiático há 
necessidade de “ecossistemas regulatórios” que possibilitem, de maneira 
complementar, a união das três esferas: o setor privado, o Estado e a so-
ciedade civil. É exatamente por causa desse desiquilíbrio que violações 
de direitos na comunicação são realizadas contra grupos vulneráveis da 
sociedade (VARJÃO, 2015).

A importância social dos meios de comunicação está diretamente 
relacionada ao impacto que esses meios têm na construção de valores e 
na formação da personalidade das pessoas, especialmente nos indivíduos 
inseridos em uma faixa etária de desenvolvimento. Por isso, é de extrema 
importância que esses conteúdos apresentem diferentes rostos, sotaques, 
culturas e visões de mundo. Reconhecer a criança e o adolescente como 
cidadãos em desenvolvimento, e não como meros consumidores, é par-
te fundamental para a criação de conteúdos críticos e que apresentem 
pontos de vista múltiplos. Esse entendimento, no caso do Brasil, foi sen-
do construído depois da redemocratização do país, no fim da década de 
1980, quando se passa a reconhecer a criança como um sujeito de direitos: 

O acesso a produtos audiovisuais de qualidade é garantido pela Con-
venção sobre os Direitos da Criança da ONU (1989), que salienta 
o papel do Estado em assegurar que a mídia veicule informações de 
interesse social e cultural para esse segmento. (ANDI, 2011, p.23)

A Constituição Brasileira de 1988, em seu capítulo que trata a co-
municação social (Art.221, III), prevê que os meios de comunicação de-
vem promover a cultura nacional e regional, sendo um grande elemento 
de socialização das crianças e adolescentes, estimulando produções que as 
representem na sua heterogeneidade (ANDI, 2011):

Art. 221. A produção e a programação das emissoras de rádio e tele-
visão atenderão aos seguintes princípios:

I - preferência a finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas;
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II - promoção da cultura nacional e regional e estímulo à produção 
independente que objetive sua divulgação;

III - regionalização da produção cultural, artística e jornalística, con-
forme percentuais estabelecidos em lei;

IV - respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da família. 
 (BRASIL,1988)

Como destacado, na década de 1990 aconteceu uma reestruturação 
das transações no mundo, no qual mercados nacionais estão sendo in-
tegrados mundialmente. Isso proporcionou uma oferta cultural abran-
gente que resultou em convergência acentuada dos centros de difusão de 
conteúdos (MORAES, 1997). Essa concentração midiática nas mãos de 
poucas corporações expressa-se basicamente em sete conglomerados de 
mídia — AOL Time Warner, Viacom, News Corporation, Bertelsmann, 
Vivendi Universal, Sony e Walt Disney — que dominam o mercado au-
diovisual mundial (ANDI, 2013, p.51). Esses grupos prefiguram a me-
mória coletiva em diversas partes do globo, transnacionalizando a cultura 
e desenraizando conteúdos, em uma intensa interação entre global e local.

No Brasil, também se observa essa concentração nas áreas midiáticas 
do país, que têm a publicidade como modelo de negócio dominante, no 
qual vendem espectadores aos anunciantes (CRUZ, 2008). Esses conglo-
merados de comunicação privados apresentam-se na forma de oligopó-
lios que interferem na programação e no conteúdo que chega ao povo 
brasileiro (CABRAL, 2013). 

A legislação brasileira não criou dispositivos que impedissem a pro-
priedade cruzada dos meios de comunicação, que se baseiam no contro-
le de vários meios em um mesmo mercado, rádio, jornal e televisão, por 
exemplo, ou restringiu os números de uma concessão de uma mesma 
empresa em âmbito nacional (MORAES, 1997). Além disso, apresenta 
características de verticalização da produção, na qual a empresa domina 
quase todos os processos que vão da produção à distribuição. Isso fere o 
interesse público, pois muitas vezes o interesse da sociedade e os lucros 
estão em lados opostos, o que fragiliza os direitos de minorias políticas 
e não dá espaço para empresas diferentes participarem das operações de 
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rede e serviços. É importante destacar que, no caso da transmissão de som 
e imagens, como a televisão aberta, o poder é legitimado pelo governo, 
pois se trata de uma concessão pública, o que permite a ela a exibição de 
conteúdos para toda sociedade. Equivalente ao transporte, à luz e à água, 
a comunicação é um direito expresso na Constituição Federal de 1988, 
sendo assim, emissoras de rádio e TV são prestadoras privadas de um ser-
viço que é público:

No caso particular da radiodifusão, acrescenta-se ainda o fato de 
que ela é geralmente viabilizada por meio de concessões públicas, 
que trabalham em uma “plataforma” que pertence a toda a socie-
dade e que é finita (ou seja, nem todos os que querem usufruir dela 
podem fazê-lo). Por isso, concessões de rádio e tevê carregam obri-
gações de promoção de um debate plural que preserve os direitos 
de grupos sociais e indivíduos, com destaque para os da infância e 
juventude — já que se trata de seres com personalidade ainda em 
formação. (ANDI, 2013, p.25)

Na tríade governo, empresariado e sociedade civil, o último elemen-
to aparece como “não ator” no processo político, pois na maioria das ve-
zes não influencia decisões no campo da comunicação. 

A discussão sobre a regulamentação da mídia ganha força porque a 
autorregulação mostrou-se ineficiente para estabelecer uma relação equi-
librada que se mostra como uma possibilidade preventiva e de segurança, 
a fim de promover o desenvolvimento integral de crianças e adolescen-
tes. Cabe ao Estado organizar os espaços em que esses jovens socializam. 
Como todo o meio de socialização, a mídia não pode ser analisada isola-
damente. Características sociais históricas, econômicas e culturais devem 
ser levadas em conta.

O resquício da escravidão e de períodos totalitários no Brasil traz mar-
cas que interferem na construção de uma mídia mais democrática no país, 
estabelecida no pluralismo e na diversidade. Entende-se que o acesso a esse 
exercício democrático é fundamental para a cidadania plena das pessoas.

As infâncias e suas novas identidades: o caráter social da comunicação
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Séries Brasileiras, os efeitos da implementação da lei

CRIANÇA NÃO TEM PODER AQUISITIVO, portanto não é 
um consumidor direto e não tem poder decisório sobre as compras. 
No máximo, pede alguma coisa que deseja ou repete comerciais que 
viu na televisão, influenciando pais e responsáveis. Para os veículos 
de publicidade, o que conta é o cliente. (SOBRINHO, 2011, p.223)

Em seu livro, José Bonifácio de Oliveira Sobrinho agrega diversas histó-
rias profissionais para falar da comunicação brasileira. Boni, como é conhe-
cido, foi o principal executivo da TV Globo durante três décadas. Com essa 
citação ele abre um dos capítulos de seu livro, O livro do Boni, de maneira 
simplista, e expõe a migração dos programas infantis para TV paga, apresen-
tando a característica predominantemente comercial da TV brasileira.

Desde o início dos anos 2000 a programação infantil na TV aberta 
vem diminuindo, levando à extinção desse tipo de programação em algu-
mas redes de TV. Essa diminuição coincide com os movimentos da socie-
dade civil, por intermédio de ONGs e Associações, tais como o Instituto 
Alana7, que tem questionado a publicidade destinada às crianças, indagan-
do os valores sugeridos por essas obras. Esses movimentos conseguiram 
restrições significativas à publicidade, em prol da infância, porém o debate 
continua em torno da restrição total da publicidade para essa faixa etária.

A partir dessa pressão social sobre órgãos governamentais, existem 
análises que vinculam esta diminuição à implementação da Resolução 
163 do Conselho Nacional dos Diretos da Criança e do Adolescen-
te (CONANDA)8, que vem atuando nesse segmento e que, em abril 

7 É uma organização da sociedade civil, sem fins lucrativos, que aposta em programas 
que buscam a garantia de condições para a vivência plena da infância. Criada em 1994, a 
organização conta hoje com programas próprios e com parceiros e é mantida pelos ren-
dimentos de um fundo patrimonial desde 2013. Tem como missão “honrar a criança” 
(INSTITUTO ALANA, n.p).

8 O Conanda é um órgão vinculado à Secretaria Especial de Direitos Humanos da Pre-
sidência da República, composto por representantes de entidades da sociedade civil e de 
ministérios do governo federal. (CRIANÇA E CONSUMO, 2016, n.p).
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de 2014, regulamentou o abuso de publicidade que contribuía para o 
agravamento das questões relacionadas à obesidade, à erotização e ao 
consumo de álcool e tabaco precocemente, além da comunicação merca-
dológica direcionada à criança, chegando a atingir o uso de propaganda 
indireta, também conhecida como merchandising9, durante o horário in-
fanto-juvenil. Acredita-se que essa foi a motivação que levou, por exem-
plo, a Rede Globo a diminuir gradativamente a programação infantil no 
seu canal a partir de 2012, voltando os seus investimentos na área infantil 
para a TV paga, eliminando definitivamente esse segmento em agosto de 
2015, com a chegada do programa É de Casa (SILVIA, 2018):

Em respeito ao nosso público, ao nosso elenco e aos anunciantes, es-
clarecemos que a nossa grade das seis da manhã ao meio-dia passará a 
ser dedicada ao público adulto em 2012. A TV Globinho estará no ar 
aos sábados. Haverá quatro blocos de programação distintos — tele-
jornalismo, Mais Você, Bem-estar e o novo programa a ser conduzido 
pela jornalista Fátima Bernardes. Esta nova atração ainda está em fase 
de elaboração sem data certa para estrear. (TOLIPAN, 2011, p.1)

É importante destacar que há outros fatores relacionados a essa 
diminuição, o desenvolvimento de novas tecnologias, a distribuição e a 
transmissão via streaming10 e a popularização da TV por assinatura fo-
ram os desafios impostos à radiodifusão. A programação infantil atual 
na TV aberta limita-se a números expressivos de tempo na grade de pro-
gramação apenas nas TVs Públicas, como a TV Brasil e a TV Cultura, e 
na comercial no Sistema Brasileiro de Televisão (SBT) (SILVIA, 2018).

Observa-se que a programação dirigida às crianças passou a ser 
orientada às famílias de maior poder aquisitivo, aquelas que podem 
pagar pelo serviço de TV paga, como afirma o jornalista e pesquisa-

9 Inserção da marca, produto ou serviço em um programa da grade (SILVA, 2010).

10 Tradução livre do trecho retirado da enciclopédia britânica: uma ferramenta que con-
siste em um “método de transmissão de um arquivo de mídia, em um fluxo contínuo de 
dados que podem ser processados pelo computador receptor antes que todo o arquivo 
seja completamente enviado” (SILVA; DALL’ORTO, p.2).

As infâncias e suas novas identidades: o caráter social da comunicação
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dor Laurindo Leal Filho (2015). Porém, o último ciclo de crescimento 
econômico no Brasil, encerrado em 2016 (COSTAS, 2016), provocou 
maior distribuição de renda no país, o que ocasionou um crescimento 
de assinantes na TV paga; esses novos clientes, oriundos das classes C e 
D, passaram a constituir a maioria dos assinantes de TV por assinatura 
no Brasil (EXAME, 2013). Para as famílias que não têm acesso a esse 
serviço, a diminuição na oferta leva a audiência infanto-juvenil na TV 
aberta a migrar para os programas adultos, o que acarreta maior vulne-
rabilidade desse público.

Na década de 2000 vê-se um aumento de mais de 500% da TV paga 
no país (SILVIA, 2019). Entretanto, depois do auge em 2014, com 19,8 
milhões de assinantes, segundo a Anatel (POSSEBON, 2019), o mercado 
retraiu-se devido à crise econômica que atingiu o país, provocando forte 
perda de clientes nos anos seguintes. 

Apesar dessa desaceleração na economia e da diminuição da pro-
gramação infantil na TV aberta, notou-se um aumento da produção 
nacional em animação, ocasionado por um maior número de janelas 
de exibição e pelas obras que já estavam em produção, o que gerou o 
melhor momento da animação nacional desde a “retomada” do cinema 
nacional na década de 1990 (ASCOM MINC, 2018). Em 2017 foram 
lançados sete longas-metragens em um único ano e, no caso da tele-
visão, houve o reconhecimento mundial da produção brasileira com a 
indicação das séries O Show de Luna e SOS fada Manu para o Emmy 
kids (NYKO e ZENDRON, 2019). Porém, o cenário é afetado a par-
tir da crise ocasionada pela divergência entre o Tribunal de Contas da 
União (TCU) e a Ancine a respeito das prestações de contas de obras 
provindas do Fundo Setorial do Audiovisual (FSA), esse impasse será 
aprofundado na seção 3.5.

TV paga no Brasil e a Lei 12.485

Na primeira década do século XXI, vê-se um aumento na produção 
de séries de animação realizadas no Brasil. Muito desse crescimento é pro-
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veniente da obrigatoriedade de cotas de produção nacional e do aumento 
no número de assinaturas na TV paga no país, como citado anteriormente.

A expansão da TV paga no Brasil justifica-se pelo crescimento da 
Banda Larga e da entrada das Empresas de Telefonia fixa no setor. Com 
advento da Lei 12.485/2011, que regula a TV por assinatura no país, e a 
instrução normativa nº 104/2012, que dispõe sobre as obras audiovisuais 
que constituem o espaço qualificado, alterou-se o marco legal do setor, 
atribuindo à Ancine competências de regulação e fiscalização das ativida-
des de programação11 e empacotamento12 da TV por assinatura, manten-
do a competência da Anatel no que se refere ao mercado de distribuição13 
(ANCINE, 2016). 

Apesar de a cadeia de valor da TV paga ser dividida em quatro elos 
(produção, programação, empacotamento e distribuição), no Brasil, uti-
liza-se o termo “operadoras” para representar as empresas que realizam 
a atividade de empacotamento e distribuição simultaneamente; alguns 
exemplos desse tipo de empresas são NET, GVT, dentre outras. 

Com esses dispositivos legais, o setor audiovisual brasileiro indepen-
dente ganhou a possibilidade de chegar a seu público. Segundo o Obser-
vatório Brasileiro do Cinema e do Audiovisual – OCA, de 2008 a 2014, o 
número de assinantes subiu de 6,3 milhões para 19,06 milhões, os dados 

11 Já a atividade de programação caracteriza-se por cuidar da seleção e da formatação 
dos conteúdos audiovisuais adquiridos das produtoras, em uma grade horária própria, de 
acordo com uma estratégia de editoração (ANCINE, 2016, p.6).

12 A atividade de empacotamento, por sua vez, envolve a negociação com as programado-
ras e seus representantes, no Brasil e no exterior, do licenciamento dos direitos de trans-
missão dos canais de programação. Também se caracteriza como uma atividade editorial, 
já que se ocupa da organização dos canais de programação em diferentes tipos de pacotes 
que serão comercializados aos assinantes (ANCINE, 2016, p.7).

13 Por fim, a atividade de distribuição é responsável pelo provimento de pacotes ou con-
teúdos audiovisuais a assinantes por intermédio de meios eletrônicos. Isto é, comerciali-
zam os pacotes de TV por assinatura ao consumidor final, sendo responsáveis não apenas 
pela venda dos pacotes, instalação física do serviço e fornecimento do sinal e da infraes-
trutura, como também pelas atividades complementares de comercialização, marketing, 
atendimento ao assinante, faturamento, cobrança e manutenção de dispositivos (ANCI-
NE, 2016, p.7).
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confirmam o crescimento e mostram uma demanda reprimida por con-
teúdos. Mas a retração econômica que se agravou em 2015 fez o número 
de assinantes diminuir, chegando, em 2018, a 17,61 milhões de assinantes, 
número próximo ao que era experimentado em 2013 (ANCINE, 2019).

 A partir da regulamentação da lei através da normativa nº 100 da 
Ancine em setembro de 2012, a quantidade de programação brasileira 
nos canais de espaço qualificado ainda é pequena, não chegando a 20% do 
total. Segundo os informes anuais sobre a TV paga, realizados pela Anci-
ne, os dados oscilam entre 12,6% e 17,7% entre os anos de 2016 a 2018. 
Mesmo com a crise de 2015, o setor audiovisual permaneceu sendo tra-
tado como ente econômico do Estado até 2018 (VERMELHO, 2019), 
o que garantiu o seu crescimento devido às políticas públicas adotadas. 
Junto com as leis de incentivos, foi criado em 2006 o Fundo Setorial do 
Audiovisual (FSA), uma das principais alavancas desse cenário, tendo seu 
investimento vindo da Contribuição para o Desenvolvimento da Indús-
tria Cinematográfica Nacional (CONDECINE) e do Fundo de Fiscali-
zação das Telecomunicações (FISTER). 

O FSA tem investido nos elos da cadeia produtiva, aumentando a 
participação nacional nos mercados interno e externo. Um dos reflexos 
disso é que a produção de animação brasileira começou a disputar, mes-
mo que timidamente, esses espaços antes dominados totalmente por pro-
duções estrangeiras, principalmente no que se refere a séries de TV. Mas a 
aquisição de animação brasileira por canais de assinatura não se restringe 
apenas às séries de TV, alguns curtas e longas-metragens também estão 
sendo absorvidos por esse mercado. 

Porém, as iniciativas para a regulação da atividade de Comunicação So-
cial Eletrônica, que resultaram na Lei da TV paga de 2011, começaram em 
décadas anteriores14. O embrião da nova lei foi o Projeto de Lei 29 de 2007, 

14  (…) entendemos que comunicação social eletrônica é o processo que compor-
ta, junto ou separadamente, a produção, a programação, o empacotamento, a 
distribuição, a oferta, e/ou o provimento por entes estatais, públicos e privados, 
de bens e serviços de informação, cultura e lazer, por meio de diferentes platafor-
mas tecnológicas de base eletrônica e que compreendem, genericamente, o que 
se tornou historicamente conhecido como telefonia, transmissão de dados, rádio 
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de criação do então deputado Paulo Bornhausen, que tinha em sua origem 
apenas a implementação das empresas de telecomunicação no mercado de 
TV a cabo. No entanto, como a comunicação está relacionada a um direito 
fundamental do cidadão, sendo um elemento estratégico na formação da 
sociedade, atingindo os campos econômico e social (PINHEIRO, 2008), 
foi sendo modificada ao longo da sua tramitação, ganhando atributos de 
interesse público como as cotas de obrigatoriedade de conteúdo nacional. 

A Lei 12.485/11 distingue o conteúdo em Espaço Qualificado e Es-
paço Comum. O Qualificado é, em geral, constituído de filmes, séries, 
obras infantis, documentários e variedades. Já o Espaço Comum é com-
posto por conteúdos jornalísticos, de eventos esportivos, televendas etc.

As obrigações de veiculação de conteúdos audiovisuais brasileiros em 
cada Canal de Espaço Qualificado (CQE)15 são definidas por meio das co-
tas relacionadas ao número de canais e ao quantitativo de horas de conteú-
do nacional, nacional independente, com o objetivo de contribuir para a 
estruturação da indústria do audiovisual no Brasil. 

Dessa forma, os canais de espaço qualificado precisam exibir 3 horas 
e meia por semana de conteúdo brasileiro ao longo do horário nobre, 
sendo que 50% desse tempo deverá ser de obras audiovisuais de pro-
dução independente. (ANCINE, 2016, p.16)

Essa legislação fez com que os gêneros de ficção, séries, documentá-
rios, animação etc. ganhassem um grande impulso em suas produções. 
Esse fato criou a oportunidade de o público brasileiro ter acesso às obras 
de artistas nacionais. 

Esse aumento da produção de animação no país cria um novo cená-
rio para a produção nacional, podendo impactar questões técnicas, esté-
ticas e simbólicas ao longo da evolução da TV paga no Brasil.

e televisão (PINHEIRO, 2008, p.17).
15 Canais Brasileiros de Espaço Qualificado (CABEQ) são aqueles produzidos por pro-
gramadoras brasileiras que veiculam um montante significativo de conteúdo brasileiro, 
incluindo obras independentes, e nos quais não existem acordos de exclusividade que 
limitem a comercialização dos canais (ANCINE, 2016, p.14).
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A viabilização da produção nacional e sua garantia de veiculação 
não necessariamente garantem a diversidade nesta época de globaliza-
ção e convergência técnica, mas poderia ser uma das possibilidades de se 
chegar a isso. 

Depressão na política audiovisual contemporânea e 

o papel da Ancine.

Em 2017, a Ancine lançou um balanço de seus primeiros 15 anos 
de existência, demonstrando que, desde a sua criação em 2001, teve e 
ainda tem um papel importante no desenvolvimento da cinematografia 
nacional, pois a agência construiu uma reflexão estratégica para o audio-
visual brasileiro.

Por intermédio de uma política multifocal, que incorporava toda 
cadeia produtiva dentro de um pensamento integrado, foi permitido ao 
audiovisual brasileiro ter um crescimento real em nove anos consecutivos 
(ANCINE, 2017). A meta era transformar o Brasil em um dos principais 
mercados mundiais de cinema e televisão até 2020. Meta esta fixada no 
Plano de Diretrizes e Metas para o Audiovisual criado em 2012.

A gestão cultural, proposta pelo ministro Gilberto Gil16, baseada 
nas dimensões econômica, simbólica e cidadã foi ampliada por seus su-
cessores até a extinção do ministério pelo governo interino de Michel Te-
mer. Nesse período de expansão houve uma preocupação em fortalecer 
as produções independentes, a regionalização, a internacionalização e a 
defesa da diversidade (ANCINE, 2017).

Ao criar novas ferramentas que dinamizaram o setor além das le-
gislações já existentes, Lei Rouanet e Lei do Audiovisual, essa nova fase 
desenvolvida pela Ancine teve como foco expandir o mercado, o que 
permitiria a sustentabilidade do setor e a entrada de novos atores na ca-
deia produtiva. Nesse cenário, a televisão por assinatura tinha um papel 

16 O músico Gilberto Gil liderou o extinto Ministério da Cultura (MinC) de 2003 a 
2008, período em que o orçamento destinado ao setor aumentou (SIMÕES, 2020).
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importante, pois era o elo da convergência digital entre comunicação e 
telecomunicação, sendo uma extraordinária oportunidade de garantir a 
presença do conteúdo brasileiro na tela e em consequência fortalecer as 
empresas nacionais (ANCINE, 2017).

Iniciativas como o Programa de Apoio do Desenvolvimento do Au-
diovisual (PRODAV), que se destina à produção de programas e séries 
para televisão, assim como Laboratórios de Desenvolvimento17 e Núcleos 
Criativos18 focados na promoção do audiovisual local, são ações que 
abrem o mercado para a produção independente. 

A guinada foi, certamente, a aprovação da Lei da TV paga em 2011, 
que além de colocar cotas na programação estabeleceu a criação de uma 
modalidade da CONDECINE, a CONDECINE Teles, que fez as telefo-
nias contribuírem para o Fundo Setorial do Audiovisual:

A partir daí o FSA ganha uma nova dimensão: a arrecadação salta 
para cerca de R$ 700 milhões em 2012. Em 2016, aproxima-se de 
R$ 1 bilhão. Com maior robustez, multiplicam-se as possibilidades 
de ação do FSA. Várias linhas foram criadas no sentido de fortalecer, 
capacitar e dar agilidade às produtoras para que elas pudessem suprir 
a nova demanda criada pela nova regulação. (ANCINE, 2017, n.p)

As ações de fomento servem como propulsor de desenvolvimento 
local. Além dos casos citados, observam-se outros procedimentos como 

17 Chamada Pública PRODAV 04 do Programa Brasil de Todas as Telas, que seleciona 
propostas de desenvolvimento de projetos de obras seriadas e não seriadas de longa-me-
tragem e de formatos de obra audiovisual para apoio financeiro e suporte por meio de 
laboratórios de desenvolvimento (ANCINE, 2015). 

18 O programa Núcleos Criativos foi lançado pela Ancine em fins de 2013, em conjun-
ção com o Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul-BRDE, com recursos 
do Fundo Setorial do Audiovisual. Seu propósito é desenvolver uma Carteira de Pro-
jetos de obras audiovisuais brasileiras de produção independente, visando à sua maior 
qualificação para serem produzidas e distribuídas. Os Núcleos Criativos são definidos 
pela Ancine como “reunião de profissionais criadores, organizados por empresa bra-
sileira independente, com a finalidade de desenvolver projetos de forma colaborativa” 
(SENNA, 2017).
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a Suplementação Regional (Coinvestimentos Regionais)19 e as linhas de 
produção de conteúdos destinados às TVs Públicas.

Essas iniciativas fazem parte do “Programa Brasil de Todas as Telas” 
que visa estimular o desenvolvimento dos realizadores brasileiros e per-
mitir o acesso da população a esses conteúdos. Esse é o maior programa 
de desenvolvimento audiovisual construído no país até o momento (AN-
CINE, 2014).

No caso das TVs Públicas, que englobam as comunitárias, univer-
sitárias, educativas e culturais, a iniciativa teve adesão de todas as regiões 
do país. Segundo a Ancine, houve recorde de propostas inscritas em uma 
linha do FSA, 768 propostas (EBC, 2017).

Apesar dos investimentos e da regionalização proposta pelas inciati-
vas já mencionadas, as desigualdades de raça e gênero não foram superadas. 

Devido à necessidade de criar consensos com a classe artística e dimi-
nuir as sucessivas instabilidades no MinC, na gestão do governo Temer, 
o Comitê Gestor do Fundo Setorial do Audiovisual (CGFSA)20 conse-
guiu emplacar algumas propostas do setor no edital do FSA, lançado no 
fim de 2018. Ao ouvir as demandas de entidades, associações do setor e 
confrontar com o diagnóstico feito pela Ancine sobre raça e gênero nos 
lançamentos brasileiros e em salas de cinema em 2016, o comitê acabou 
aprovando mudanças nas seleções das produções realizadas pelo FSA, o 
que resultou na implementação de cotas de gênero e raça nos editais (AN-
CINE, 2018):

19  Coinvestimento Regional propõe-se a investir recursos, em caráter complementar, 
em ações de fomento a serem propostas por órgãos e entidades da administração pública 
direta ou indireta estadual, municipal e do Distrito Federal, com a finalidade de desenvol-
ver o setor audiovisual local, a partir do lançamento de programas específicos (PLANO 
NACIONAL DE CULTURA, 2019).

20 O Comitê Gestor do FSA possui a finalidade de definir as diretrizes e o plano anual 
de investimentos, selecionando as áreas prioritárias para a aplicação de recursos do FSA; 
estabelecer os limites de aporte financeiro aplicável a cada grupo de ações; acompanhar a 
implementação das linhas de ação; e avaliar os resultados alcançados. Também cabe ao 
Comitê Gestor estabelecer as normas e os critérios para a apresentação das propostas de 
projetos, para os parâmetros de julgamento e para os limites de valor financeiro (FSA, 
[201-?], n.p).
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A ideia é que o instrumento ajude a diversificar a produção audiovi-
sual nacional, criando produtos que reflitam a imagem e a realidade 
da maioria da população brasileira. Ao menos 35% dos valores inves-
tidos nos projetos selecionados deverão ser dirigidos por mulheres 
ou mulheres transexuais/travestis, e pelo menos 10% desses valores 
serão reservados a diretores(as) negros(as) (pretos e pardos) e indíge-
nas. “Esse é um primeiro passo para se pensar medidas de ampliação 
da representatividade de mulheres, negros e indígenas no mercado 
audiovisual brasileiro”, comentou o diretor-presidente da Ancine, 
Christian de Castro. (ANCINE, 2018, n.p)

Outro ponto positivo foi a alteração nos pesos dos quesitos de ava-
liação de projetos, na modalidade B21 no edital de longa-metragem, o que 
permitiu valorizar, de forma mais acentuada, o perfil artístico e autoral 
de roteiro e projetos, possibilitando empresas pequenas a competir com 
mais isonomia (ANCINE, 2018). 

Essas mudanças foram lançadas no programa “AudiovisualGera-
Futuro” implementado pela Secretaria do Audiovisual em 2018. Foram 
11 editais nessa primeira etapa do programa, constituindo um avanço na 
política inclusiva e de desconcentração regional. Os indutores das cotas 
de gênero e raça foram a novidade desses editais e tiveram mais de 1.745 
projetos inscritos para 153 selecionados (SECRETARIA ESPECIAL 
DA CULTURA, 2019).

Já as cotas de cineastas negros e indígenas foram cumpridas em sua 
integralidade, superando um pouco os percentuais previstos nos edi-
tais. O edital de Documentário Afro-brasileiro e Indígena foi o se-
gundo com o maior número de inscritos, com 319 projetos apresen-
tados, ficando atrás somente do Desenvolvimento de Projetos para a 
Infância, que recebeu 404 propostas. (SECRETARIA ESPECIAL 
DA CULTURA, 2019, n.p) 

21 […] a seleção, em regime de concurso público, de propostas de produção independente 
de obras cinematográficas brasileiras de longa-metragem com destinação inicial ao merca-
do de salas de exibição (BRDE, 2018).
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Foi uma iniciativa que permitiu algum acesso de mulheres, negros 
e indígenas aos recursos do FSA. A demanda ficou evidente devido ao 
grande número de inscritos e os resultados das cotas foram assertivos, 
pois o propósito foi atingido, praticamente, de forma integral (PLANO 
NACIONAL DE CULTURA, 2019).  

Entretanto, desde o Golpe de 2016, que retirou a Presidenta Dil-
ma Rousseff do poder, a sociedade brasileira vem, aceleradamente, per-
dendo direitos (SOUZA, 2017). Isso se deve ao projeto que defende 
o Estado mínimo, não se restringindo apenas ao setor produtivo, mas 
também a promoções dos direitos coletivos e das responsabilidades so-
ciais (CERQUEIRA, 2018). Observou-se que a posse de Michel Temer 
impactou a Cultura de imediato, pois ainda interino reduziu o ministé-
rio a uma secretaria ligada ao Ministério da Educação, usando como ar-
gumento a necessidade de cortes de gastos. O fato ocasionou protestos 
da classe artística, chegando à ocupação de vários espaços do ministério 
e entidades vinculadas, como, por exemplo, o Palácio Gustavo Capa-
nema22. A reivindicação resultou na recriação do MinC, mas a volta 
não paralisou o desmonte da cultura (CERQUEIRA, 2018). No caso 
do cinema e do audiovisual, o orçamento vem diminuindo desde esse 
acontecimento, e a questão agrava-se com a eleição de Jair Bolsonaro em 
2018 (TAIANA, 2019). 

A política pautada no cinema diverso, regional e inclusivo sofre 
um duro golpe. As políticas ideologizadas do governo Bolsonaro, frente 
à produção artística, são uma constante. A diretora Maria Ramos, que 
fez um dos primeiros filmes sobre o impeachment de Dilma Rousseff, O 
processo, preocupa-se com a censura, o “filtro moral” que o governo tenta 
impor ao cinema brasileiro, o que debilitará a produção nacional em de-
trimento da cinematografia estrangeira (LIMA, 2019): 

Há várias políticas da Ancine, como a cota de telas, que defendem 
a indústria cinematográfica nacional. Se a Ancine é enfraquecida, a 

22 O prédio, que já sediou o Ministério da Cultura e hoje abriga a Funarte, está ocupado 
em protesto contra a extinção da pasta e, principalmente, contra o presidente em exercí-
cio, Michel Temer e sua equipe ministerial (SILVEIRA, 2016).
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indústria nacional também é. A indústria americana vem com mil 
subsídios, todo o poder, e, portanto, se não criar cotas nos cinemas 
para a exibição de filmes brasileiros, eles simplesmente não estarão 
em cartaz. Porque existe um monopólio das grandes distribuidoras, 
como Fox e Warner, no mundo todo. Todos os países têm seus meca-
nismos de proteção. Quando falamos em cinema, falamos em cultu-
ra, identidade. O cinema deve e pode nos ajudar a nos entendermos 
como brasileiros e seres humanos. Sem cinema, não há memória ou 
imaginário. Sem cinema, não existe país. Tenho muito medo de que 
as políticas de Bolsonaro produzam um país evangelizado, lobotomi-
zado, que não pensa, só reza. (LIMA, 2019, n.p)

O pouco valor dado à cultura pelo governo de Jair Bolsonaro expres-
sa-se na extinção do Ministério da Cultura logo no início do seu manda-
do, que passou a fazer parte do recém-criado Ministério da Cidadania, 
sendo rebaixado à categoria de secretaria. A Ancine também ficou sob 
tutela desse novo ministério (IG GENTE, 2019).

As ameaças de transferência da Ancine para Brasília, o risco de pri-
vatização da agência e a retirada dos cartazes dos filmes brasileiros das 
dependências da agência são práticas reincidentes. Um dos pontos altos 
foi o veto ao edital relacionado às produções de temática LGBTQIA+, 
o qual levou à substituição dos membros do Comitê Gestor do Fundo 
Setorial do Audiovisual (CGFSA) pelo governo (TAIANA, 2019). A 
Associação de Produtores Independentes do Audiovisual (API) se pro-
nunciou contrária às declarações de Bolsonaro durante uma transmissão 
ao vivo, na qual citou filmes com temáticas LGBTQIA+ e afirmou que 
não iria liberar as verbas para essas obras; nesse evento o presidente da 
República afirma:

Olha, a vida particular de quem quer que seja, ninguém tem nada a 
ver com isso, mas fazer um filme mostrando a realidade vivida por 
negros homossexuais no DF, não dá para entender. Mais um filme 
que foi para o saco. (CAMARGO, 2019, n.p)
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A questão agrava-se com o impasse entre o Tribunal de Contas da 
União (TCU) e a Ancine, que inicia em 2018 com o Acórdão 4.83523 e 
que se aprofunda em março de 2019. O TCU determinou que a Ancine 
reveja os métodos de conferência sobre as prestações de contas dos proje-
tos audiovisuais. Em auditoria, o tribunal questionou o modelo Ancine 
+ Simples24 que vigora desde 2015 e que tinha como meta agilizar a apro-
vação e a prestação de contas dos projetos do FSA por meio do uso de 
amostragem dos processos para a análise completa e outros itens (BION-
DI e BIONDI, 2019). Essa forma de ação ia de encontro à demanda do 
setor, que pleiteava uma desburocratização dos processos porque demo-
ravam muito para liberar os recursos para a execuções das produções (IG 
GENTE, 2019).

Os objetivos declarados pela Ancine, na época, foram “a eliminação 
do retrabalho, a qualificação das análises e decisões da Agência, a re-
dução dos prazos com aumento da produtividade, o aperfeiçoamen-
to dos controles materiais e formais sobre as operações financeiras, a 
ampliação da transparência”. (BIONDI e BIONDI, 2019, n.p)

O TCU afirma que a nova metodologia é contrária à legislação e 
não detecta fraudes, recomenda que o Ministério da Cidadania não faça 
novos acordos para destinação de recursos até os ajustes técnico-financei-
ros-operacionais serem implementados. O setor defende que ambos se 
entendam, pois o não repasse dos recursos paralisa o setor e traz insegu-
rança jurídica aos projetos (BIONDI e BIONDI, 2019).

23 Representação formulada pela Secex-RJ sobre possíveis irregularidades com eventual 
risco de dano ao erário a partir das potenciais contratações derivadas do lançamento de 
editais pelo Ministério da Cultura, por intermédio da sua Secretaria do Audiovisual, para 
a seleção de projetos no âmbito do Programa Audiovisual Gera Futuro (TCU, 2018).

24 Ancine + Simples é um plano de ações para a qualificação da gestão do financiamento 
público do audiovisual. A eliminação do retrabalho, a qualificação das análises e decisões 
da Agência, a redução dos prazos com aumento da produtividade, o aperfeiçoamento dos 
controles materiais e formais sobre as operações financeiras, a ampliação da transparência 
e do uso de ferramentas mais modernas de gestão são alguns dos elementos e objetivos que 
norteiam iniciativas pautadas pela simplificação (ANCINE, 2015).
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Viviane Ferreira, presidente da Associação dos Profissionais do Au-
diovisual Negro (APAN), compreende que a atividade audiovisual deve ter 
suas especificidades reconhecidas e que não deveria ser equiparada a ativi-
dades como a construção civil, por exemplo (BIONDI e BIONDI, 2019).

Mesmo a Ancine dando início ao plano de ação referente ao Acór-
dão de junho de 2018, o TCU julga outro processo sobre o Ancine + 
Simples e endurece as recomendações. No entendimento da APAN, essas 
ações interrompem as políticas de equidade que a Ancine estava imple-
mentando (BIONDI e BIONDI, 2019):

“Essa conjuntura culmina em estagnar um processo de reestruturação 
das relações sociais no setor audiovisual, no qual as questões de gêne-
ro, raça e regionalidade estiveram dando o tom nos gargalos a serem 
superados, apontando caminhos e alternativas para o aprimoramento 
do sistema de fomento, regulação e fiscalização do setor”, explica a 
presidente Viviane Ferreira. (BIONDI e BIONDI, 2019, n.p) 

Os problemas acumularam-se, foram vários responsáveis na Secre-
tária do Audiovisual quebrando a ideia de continuidade; no Conselho 
Superior de Cinema e no Comitê Gestor do Fundo Setorial do Audio-
visual houve uma demora para definir a sua composição, o que causou 
atraso nas políticas públicas do setor (TAIANA, 2019). No fim de 2019 
a Ancine muda sua análise de prestação de contas para atender ao TCU, 
porém os recursos do FSA entraram em 2020 ainda suspensos e depois de 
alguns meses a Ancine declara que há um déficit no fundo, o que foi rece-
bido com preocupação por parte dos profissionais e das empresas do setor  
(ESCOREL, 2020). Essa suspensão impacta os 800 projetos já seleciona-
dos para contratação em 2018 e as demais contratações dos anos seguintes. 
Há um receio de entidades e congressistas de que os recursos venham a ter 
outra destinação que não o desenvolvimento de atividades cinematográfi-
cas e audiovisuais, como está estipulado pela lei (OLIVEIRA, 2020).

Existe um mandado de segurança coletivo contra a Ancine desde 
junho de 2020, solicitando a liberação dos recursos do FSA referentes a 
2018, 2019, 2020. A omissão da Ancine paralisou um investimento em 
editais e programas no valor de R$ 944 milhões.

As infâncias e suas novas identidades: o caráter social da comunicação



56

Sandro Lopes dos Santos

Os partidos consideram que a Ancine não consegue explicar direito 
o que chama de déficit. “O FSA é alimentado basicamente pela arre-
cadação da  CONDECINE  (Contribuição para o Desenvolvimento 
da Indústria Cinematográfica Nacional) e, expurgados os descontos 
legais, toda a arrecadação da CONDECINE deve ir para o FSA. Nú-
meros da própria Ancine dão conta de que a arrecadação da CONDE-
CINE foi de R$ 1,14 bilhão em 2018 e R$ 1,26 bilhão em 2019, e a do-
tação orçamentária foi de R$ 724 milhões em 2018 e R$ 724 milhões 
em 2019. Sem contar rendimentos financeiros, deveria haver cerca de 
R$ 1,4 bilhão no FSA”, conclui o mandado. (MEDEIROS, 2020, n.p)

A ação aponta que a paralização do fundo não apenas impacta os di-
reitos econômicos dos criadores, mas a sua própria liberdade de expressão 
(MEDEIROS, 2020). Os autores da ação afirmam que essa inércia está 
levando ao colapso de inúmeras pequenas empresas do setor. Há uma 
sensação de tempo perdido e muita preocupação em toda cadeia cinema-
tográfica e do audiovisual com a questão que não se resolve:

“Aquilo que foi construído ao longo de mais de 20 anos de política 
audiovisual ininterrupta continua produzindo resultados”, diz Ma-
noel Rangel, ex-diretor-presidente da Ancine. “Agora, vemos um 
quadro preocupante, porque décadas de esforço estão sendo deixa-
das para trás — um luxo a que um país como o nosso não pode se 
dar”. (VERMELHO, 2020)

Nesse cenário, levado ao extremo com a pandemia do novo coro-
navírus25, iniciada no primeiro semestre de 2020, agravou-se a situação 
do audiovisual brasileiro e da cultura como um todo. O meio cultural 
foi o primeiro segmento a parar as suas atividades com a pandemia e um 
dos últimos a voltar, atingindo 5,2 milhões de trabalhadores, sendo que 
45,7% eram profissionais negros (JORNAL DOIS, 2020). 

25 Decretada pelo Organização Mundial da Saúde desde 11 de março de 2020 (OPAS 
BRASIL, 2020, n.p) e com circulação do vírus no país desde fevereiro desse mesmo ano, 
a COVID-19 é a doença infecciosa causada pelo novo coronavírus, identificado pela pri-
meira vez em dezembro de 2019, em Wuhan, na China (OPAS BRASIL, 2020, n.p.).
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Apesar da aprovação no senado no dia 4 de junho da Lei 14.017 de 
2020, nomeada como Lei Aldir Blanc26, ela só foi regulamentada mais de 
um mês depois pelo presidente Jair Bolsonaro, no dia 18 de agosto. A rela-
tora da lei, Jandira Feghali (PCdoB – RJ), reclamou da demora do governo:

Falta de vontade política. Porque ficou no gabinete do presidente, 
segundo soubemos, bastante tempo. No entanto, a regulamentação 
foi feita e isso é uma conquista da cultura brasileira porque a lei será 
cumprida agora. (O DOCUMENTO, 2020)

A Lei Aldir Blanc visa às ações emergenciais destinadas ao setor cultu-
ral durante a pandemia do novo coronavírus e injeta R$ 3 bilhões na área 
cultural no formato de auxílio emergencial, para trabalhadores da cultura; 
manutenção de espaços culturais e incentivo à produção cultural (JOR-
NAL DOIS, 2020). Os repasses aos estados, aos municípios e ao Distrito 
Federal estavam sendo feitos em forma de lotes que tiveram início em se-
tembro e previsão de finalização em outubro. Muitos dirigentes estaduais 
e municipais, além de artistas interessados, reclamaram da “burocracia” do 
decreto, que exigia planos de ação, relatórios de gestão e vários tipos de pres-
tação de contas. Muitos dirigentes públicos afirmavam correr o risco de não 
conseguirem gastar o dinheiro a tempo e ter que devolvê-lo ao governo fe-
deral, pois o os recursos deveriam ser utilizados dentro do período do decre-
to de calamidade pública a se encerrar em dezembro de 2020 (O DOCU-
MENTO, 2020). Essa demora fez várias entidades culturais se mobilizarem 
para socorrer os trabalhadores da cultura, a Associação dos Profissionais 
do Audiovisual Negro desenvolveu um fundo de amparo, no intuito de 
garantir itens básicos aos profissionais negros e negras do setor, impacta-
dos pela pandemia em todo o país (REDE GLOBO, 2020). A iniciativa 
do Fundo de Amparo aos Profissionais do Audiovisual Negro (FAPAN) 
ocorreu depois do censo realizado pela APAN, no qual identificou a não 
perspectiva de trabalho de muitos realizadores negros e negras, a partir de 

26 Relatora do projeto de lei, a deputada Jandira Feghali (PCdoB-RJ) propôs, em discur-
so no plenário, que a lei fosse batizada de “Lei Aldir Blanc”, em homenagem ao composi-
tor, que  morreu vítima do novo coronavírus” (CALGARO e CLAVERY, 2020).
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maio de 2020. Com mais de trezentas respostas, o questionário evidenciou 
a falta de reserva financeira e as dificuldades desses realizadores durante esse 
período (BENFEITORIA, 2020). 

A desigualdade no audiovisual é evidente, quando comparado aos 
estúdios já estabelecidos, nos quais o impacto da crise governamental da 
cultura e da pandemia se apresenta de forma diferente, pois, segundo o 
Mapeamento de Animação no Brasil realizado pelo Anima Mundi, as pro-
dutoras têm fontes de rendas diferentes. Observa-se que mais da metade, 
52% dos produtores e produtoras, têm suas atividades destinada à venda 
direta de produtos; os que possuem acesso à fonte dos fundos setoriais e 
editais ficam, aproximadamente, entre 18% e 11% e apenas 5% dos produ-
tores têm patrocínio direto da Lei do Audiovisual (MONTEIRO, 2019).

No caso da animação, vemos um crescimento das exportações, ape-
sar de tudo. Segundo a FilmBrazil, o balanço dos resultados de 2019 e do 
primeiro semestre de 2020 revelam que as produtoras associadas, mesmo 
com o cenário de incertezas, tiveram crescimento e a previsão de U$D 3,4 
milhões foi superada, contabilizando U$D 11,4 milhões impulsionados 
pelas empresas de animação que chegaram a 20% do total (TELA VIVA, 
2020). O fato de as empresas de animação conseguirem continuar traba-
lhando remotamente sem perdas nos seus cronogramas de produção e a 
taxa de câmbio favorável são alguns dos motivos para esse crescimento, 
como afirma Marianna Souza, gerente executiva da FilmBrazil (TELA 
VIVA, 2020):

Durante muitos meses, a animação foi uma das poucas técnicas viá-
veis para as marcas continuarem se comunicando. Falando especi-
ficamente de exportação, a própria natureza dos nossos serviços já 
contribui para um relacionamento à distância, tanto com clientes 
como com colaboradores. O processo de produção de uma animação 
é quase todo digital e funciona bem sem a necessidade de interação 
física entre os envolvidos, além de não imprimir onde e por quem o 
projeto foi feito. (TELA VIVA, 2020, n.p)

Reforçando esta característica da animação como uma produção 
segura em período de pandemia, Fernando Mendonça, um dos sócios-
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-fundadores do Combo Estúdio, afirma que a procura por projetos em 
animação aumentou, o que possibilitou manter a equipe e não baixar sa-
lários (TOLEDO, 2020).

Assim, é possível observar realidades diferentes dos realizadores du-
rante a pandemia, apesar dos avanços da presença dos negros e negras no 
audiovisual, que no momento se mostram perceptíveis, vê-se uma fragili-
dade desses realizadores em um período de crise. Tais avanços estão rela-
cionados ao acesso desses atores sociais às universidades, exatamente pela 
microrrevolução ocasionada pelas cotas (ARAÚJO, 2018). O período é 
de ameaça a esses avanços, pois o abismo na educação, ocasionado na pan-
demia, pode atrasar a entrada dessas pessoas na universidade. Além disso, 
o fechamento de pequenas empresas de realizadores negros e negras devi-
do à escassez de recursos proveniente da demora de apoio governamental 
somado à demora na retomada da economia pode ser uma realidade. 

Apesar de tudo, há esperança na grande quantidade de realizadores 
que se formaram nesse passado recente nas universidades brasileiras; e a 
organização de coletivos e associações relacionadas com o cinema negro 
deve fazer a diferença para que não haja diminuição do avanço desses ato-
res na produção audiovisual nacional.

Os principais canais infantis

Verifica-se que no fim dos anos de 1990 os canais por assinatura co-
meçam a ganhar força no país. A partir disso, surge uma programação vol-
tada para nichos de públicos, dentre eles canais dedicados à programação 
infantil. Na segunda década do século XXI o crescimento da produção 
no país vai coincidir com o aumento do espaço da animação nacional na 
TV paga (HOLZBACH, 2018). 

Com 23 canais disponíveis em 2017, os canais destinados ao público 
infantil representaram a média de 11,9% do volume de assinantes. A pro-
dução brasileira nesse segmento chega a 8,4% do total de horas veiculadas 
no horário nobre (OCA, 2018). Em decorrência da Lei da TV paga, os 
canais estrangeiros ampliaram o diálogo e a negociação com produtoras 
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brasileiras. A importância da cota de conteúdo brasileiro foi determinan-
te para o crescimento do setor. O diretor da série Peixonauta, Kiko Mis-
trorigo, em entrevista ao G1 destaca isso: 

A gente sempre viu o inverso, coisas chegando depois de já terem chega-
do em todos os lugares. Aos poucos isso está mudando. O Brasil deixou 
de ser uma novidade na área, e o ambiente de produção local melhorou 
muito com a lei de cotas no audiovisual. (ALVARENGA, 2016)

As séries brasileiras começam a disputar os mercados nacional e 
internacional e já despontam entre os dez primeiros colocados no ran-
king de programas mais vistos na TV paga no país, um dos exemplos é 
a animação O show de Luna, sendo o sexto mais visto em 2015 (ALVA-
RENGA, 2016). Outro exemplo é a série Irmão do Jorel, que é líder na 
audiência do Cartoon Network e já está sendo transmitida na América 
Latina. A série também foi indicada ao Emmy Kids em 2019, no prêmio 
de melhor animação infantil (MOTTA, 2019). O estúdio Copa Studio, 
realizador da série Irmão do Jorel, pela segunda vez é indicado ao Emmy 
pela série Ico Bit Zip, em 2020 (TELA VIVA, 2020).

Uma das explicações para absorção do conteúdo nacional por canais 
transnacionais é a estratégia de posicionamento da “marca” em diferentes 
mercados, no intuito de ampliar seus alcances. Para isso, não basta só o 
diálogo com a audiência, é também necessária uma relação com a produ-
ção local. Por ser o oitavo mercado de televisão de TV paga do mundo, a 
relação desses grupos com o Brasil tem se intensificado, não só na produ-
ção, mas entre empresas de capitais nacionais e estrangeiras que, visando 
ao lucro, iniciam uma atividade em comum classificada como joint ven-
ture 27 (HOLZBACH, 2018).

Apesar do avanço, a predominância de obras continua sendo estran-
geira, mais especificamente norte-americana. Dos cinco principais canais 
infantis mais assistidos na TV paga em 2016 e 2017, Discovery Kids, Car-

27 Consórcios e joint ventures são estruturas cooperativas, ou arranjos entre empresas, 
nos quais, em termos genéricos, existe um compartilhamento de lucros e riscos para se 
atingir uma finalidade comum (MARTINS, 2017, p.12).
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toon Network, Nickelodeon, Gloob e Disney Channel (HOLZBACH, 
2018) mostram que não só a produção das séries, mas a maioria dos ca-
nais, é de capital norte-americano. O que define a cultura infantil28 tele-
visiva desses principais canais, seguindo uma concepção de criança aos 
moldes da sociedade norte-americana, ensinando valores, ideias e papéis 
específicos que geralmente são distantes da realidade brasileira.

Além disso, é importante destacar a força dos canais infantis: dentre 
todos os canais, Discovery Kids e Cartoon Network fecharam neste ano 
de 2020 como líderes absolutos na TV paga (TELE PADI, 2018). 

Imagem 2. Os cinco principais canais infantis da TV paga em 2016 e 2017.

O Discovery Kids é líder de audiência desde 2009 na TV paga bra-
sileira (TELE PADI, 2018). O canal surge em 1996 e chega ao Brasil no 
fim do mesmo ano. No início contava com programas em espanhol, pela 
popularidade, mas logo tiveram um sinal exclusivamente em português 
(TV MAGAZINE, 2011); o canal faz parte da Discovery Latin America 
do grupo Discovery. 

O primeiro caso de sucesso da produção contemporânea nacional, o 
Peixonauta, foi uma parceria da Discovery com a TV Pinguim em 2009.

28 A cultura infantil é uma esfera na qual o entretenimento, a defesa de ideias políticas 
e o prazer se encontram para construir concepções do que significa ser criança (SILVA e 
MOREIRA, 1995, p.49).
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Imagem 3. Peixonauta, animação realizado pela TV Pinguim.

O Cartoon Network, criado em 1992, pertence ao Turner Broadcas-
ting System, subsidiária da Time Warner. Foi ao ar reprisando produções 
da MGM, dentre elas o catálogo da Hanna-Barbera, e pouco mais de um 
ano depois foi lançado na América Latina. Seu canal no Brasil teve início 
em abril de 1993, com foco no público infanto-juvenil. Foi o primeiro 
canal exclusivo de séries de animação no mercado, dando pela primeira 
vez o status de atração principal ao gênero de animação. Sua primeira ani-
mação produzida e concebida no país foi Irmão do Jorel, em 2014, que 
também é a primeira série na América latina produzida pelo canal. 

O Cartoon é destinado a crianças de 4 a 11 anos, porém tenta atin-
gir o público de outras faixas etárias por meio de suas narrativas mais 
complexas, que se expressam nos diálogos, situações e arcos narrativos  
(HOLZBACH, 2018).
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Imagem 4. Irmão do Jorel, animação realizada pelo Copa Studio.

A Nickelodeon teve início no Brasil como bloco de programação 
por intermédio da Multishow em 1994. Efetivamente como canal só che-
gou na América Latina em 1997 e, desde 2007, tem regionalizado sua 
produção, reconhecendo que há uma conexão muito forte entre pro-
duções locais e audiência (G1, 2012). Pertence à MTV Networks Latin 
America da Viacom.  Uma dessas séries realizadas no Brasil pelo canal é 
Papaya Bull.

Imagem 5. Papaya Bull, animação realizada pela Boutique Filmes e a Birdo.
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Em junho de 2012 estreou o canal infantil da Globosat, Gloob. 
No seu primeiro ano atingiu um público de 11 milhões de assinantes e 
ocupava apenas o 12º posicionamento no segmento infantil. Porém, já 
em 2017, era o terceiro canal no horário nobre infantil (CERQUEIRA, 
2017). Sendo o único canal brasileiro entre os cinco mais vistos, pertence 
ao grupo Globo e é programado pela Globosat. 

Imagem 6. Troquinho e o Pão de Queijo, animação produzida pela Gava Produções.

O Disney Channel, lançado em 2001, é um canal focado no público 
de 6 a 14 anos. No Brasil, tem realizado diversas produções, tais como 
Glitter Model e Dino Aventura (SCALON, 2015). O canal pertence à 
Walt Disney Company programada pela Buena Vista International, sen-
do o primeiro canal infantil a transmitir o sinal em HD.
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Imagem 7. Dino Aventuras, animação realizada pela CineFilm.

A representatividade da produção nacional

A busca de produções nacionais é uma preocupação cada vez mais 
crescente nos canais, o Discovery Kids revelou que o crescimento che-
ga a 11, 5% em 2017 quando comparado ao ano anterior (TELA VIVA, 
2017). Esse ponto de vista tem aparecido em outros canais, como se vê 
na fala do Pablo Zuccarino, vice-presidente e gerente-geral do Cartoon 
Network, Boomerang e Tooncast para a América Latina:

Desde quando começamos a selecionar as propriedades locais até 
hoje, notamos uma grande família de personagens locais que estão 
sendo apresentados no nosso canal: Mauricio de Souza e Turma da 
Mônica, Sítio do Pica Pau Amarelo e Irmão do Jorel. Nós temos di-
versos exemplos, resultado da nossa tentativa de refletir a diversidade 
do gosto do público local. (TELA VIVA, 2018) 

As animações nacionais passaram a ser vistas como um diferen-
cial, um elemento atrativo comercialmente. Segundo o diretor do canal 
Gloob, Paulo Daudt Marinho, esse crescimento está baseado na diversão, 
na segurança de conteúdos que tranquilizam os pais e na brasilidade da 
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produção (CERQUEIRA, 2017). Dentro desse contexto, as produções 
de animação brasileiras contribuíram para esse avanço.  

Marinho diz que os conteúdos são baseados na cultura brasileira e 
focados no respeito às diferenças, reafirmado por tendências de mercado 
que indicam uma preocupação do público com conteúdos que traba-
lhem a diversidade e a representatividade (ADNEWS, 2017). 

Apesar de alguns parâmetros seguirem essa tendência, as animações bra-
sileiras exibidas nos principais canais mostram uma desigualdade, quando se 
referem à representação das personagens negras e narrativas afro-referenciadas. 

Analisando as duas únicas listas disponibilizadas pela Ancine sobre 
obras brasileiras exibidas na TV paga, realizada pelo OCA nos últimos 
13 anos, relativas aos anos de 2016 e 2017 e delimitando as obras seriadas 
brasileiras exibidas nesses principais canais infantis, observou-se um total 
de 50 obras com Certificado de Produto Brasileiro (CPB)29 exibido nesse 
período. Analisando apenas os títulos que se constituem como uma pro-
priedade intelectual, descartando-se as continuações de temporadas ou 
episódios especiais, contabilizou-se apenas as obras que se apresentaram 
com um produto diferenciado, por exemplo, a Turma da Mônica, que 
independentemente da quantidade de obras contabilizou-se como uma 
única propriedade, formada pelos personagens principais Mônica, Cebo-
linha, Cascão e Magali. Partindo desse conceito, foram identificadas 25 
propriedades intelectuais das 50 obras exibidas na TV paga no período, 
configurando-se como núcleo de personagens distintos.

A partir das sinopses30 dessas séries, buscou-se identificar as persona-
gens protagonistas e seu núcleo principal; quando não foi possível fazê-lo 

29 O Certificado de Produto Brasileiro, conhecido como CPB, é o certificado emitido 
pela Ancine, de forma gratuita, que deve ser requerido no ato de registro da obra. A sua 
função é confirmar que se trata de uma obra brasileira (art. 6º, IN 104), ou seja, que foram 
observados os requisitos acerca dos quais tratou o item “definição de obra não publicitária 
brasileira” (OABRJ, 2016, p.31).

30 Por sinopse, entendemos um resumo da história, no máximo, com dez linhas, 
que apresente os elementos principais de determinada história. Normalmente, é co-
nhecida pelo grande público em seu tipo comercial, presente nas embalagens, sites, 
jornais, revistas, materiais gráficos e promocionais (NESTERIUK, 2011, p.200).
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apenas pela descrição da sinopse, analisou-se alguns episódios para lograr 
essa definição. A compreensão do que sejam as personagens como “seres 
fictícios” que agem de determinada maneira vivendo situações narradas 
em um certo tempo e espaço sendo peças fundamentais para o desenvol-
vimento da narrativa (PINNA, 2006). 

Para a classificação das personagens, focou-se as protagonistas, en-
tendendo-as como as que estão em primeiro plano na narrativa, em cujo 
entorno os fatos se desenrolam e as outras personagens agem (PINNA, 
2006). Segundo McKee, elas têm um objetivo e realizam a ação, moti-
vadas por uma grande força de vontade para admitir seu desejo (PIVA 
e AFFINI, 2018):

Quanto à função, as personagens costumam ser classificadas em dois 
tipos opostos: protagonistas e antagonistas. As primeiras represen-
tam aquelas que buscam alguma coisa na história, figura normal-
mente associada ao mocinho ou herói. Já as antagonistas são as per-
sonagens que irão procurar impedir os protagonistas de atingirem 
seus objetivos, figura normalmente associada ao bandido ou vilão. 
Mas devemos atentar para o fato de que não necessariamente o pro-
tagonista será sempre o herói e o antagonista, o vilão; em uma histó-
ria cuja trama principal seja a tentativa de um assalto ao banco, por 
exemplo, o ladrão é o protagonista e o policial, que tenta impedir o 
roubo, torna-se antagonista. (NESTERIUK, 2011, p.192)

A partir dessa definição, foram utilizados parâmetros fenotípicos ex-
plícitos nas personagens humanas, categorizando-as em brancos, negros e 
indígenas; fazendo uma analogia com a classificação de raça utilizada pelo 
IBGE. Por exemplo, no caso dos negros, foram levados em conta parâme-
tros como pele mais escura, cabelo crespo e feições negroides. As perso-
nagens que não se enquadravam nessa classificação; como por exemplo 
animais, instrumentos musicais, alimentos etc. foram classificados como 
personagens não humanas.
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Gráfico 1. Personagens protagonistas segundo a raça.

Observa-se que, do total de 41 personagens protagonistas citadas 
nessas sinopses, as não brancas estão em desvantagem com relação à re-
presentação, pois apenas 5% são actantes negros e 3% indígenas, apresen-
tando uma assimetria se comparadas às personagens brancas que são 3,6 
vezes mais representadas do que as não brancas. As personagens não hu-
manas são o maior grupo, 63% do total. 

Os dados mostram a sub-representação de um grupo composto pela 
maioria da população, prática já observada em outras pesquisas relaciona-
das às personagens negras na mídia — tais como a realizada pela pesqui-
sadora Kátia Regina Rebello da Costa acerca da propaganda impressa. 
O estudo afirma que de maneira falaciosa se constrói a ideia de “minoria 
racial” dos negros na sociedade:

A veiculação maciça de propagandas em que desfilam, majoritaria-
mente, pessoas brancas com características fenotípicas caucasianas, 
finda por naturalizar o sentido social de ser negro como um ser per-
tencente a um grupo “minoritário”, convertendo a noção de “mi-
noria” em traço semântico em si mesmo associado à pessoa negra. A 
consequência disso é o nascimento e a difusão da crença, na socieda-
de brasileira, de que esta é, plástica e predominantemente, branca! 
(BORGES e BORGES, 2012, p.46)

Negros: 5%

Personagens  
não humanas: 63%

Indígenas: 3%

Brancos: 29%
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Sendo a imagem a principal matéria significante da obra animada, a 
baixa representação das personagens negras opera no sentido de “domes-
ticar” a interpretação, na acepção de naturalizar a mensagem literal de 
baixa representação icônica do negro, mesmo sendo um entendimento 
difuso, contribui para uma segunda mensagem que é interpretada pelo 
espectador e que traz uma conotação ideológica, cultural e histórica. 

A abordagem das obras parte de um ideal homogeneizante e redu-
cionista, pois oculta matrizes distintas da nação brasileira, invisibilizando 
populações afrodescendentes e indígenas, desvalorizando o seu legado 
cultural. Reforçam o argumento da pluralidade, baseada na mestiçagem, 
trazendo o conceito de união inspirado no Mito da Democracia Racial, 
no qual, nessa visualização, o negro é presente minimamente, o que não 
condiz com a realidade brasileira (BORGES e BORGES, 2012).

Destacando apenas as séries com protagonismo negro — como SOS 
fada Manu e Meu Amigãozão —, na busca de um contexto afrorreferen-
ciado, realizou-se análise videográfica dos episódios para verificar em qual 
contexto essas personagens estão imersas e se essas narrativas têm relação 
com a história, a cultura e os conhecimentos afro-brasileiro e africano. 
Para isso, utilizou-se uma mostra de 100 minutos de cada série.

Predominantemente, a construção das narrativas das animações exi-
bidas não traz narrativas estruturadas em elementos afrorreferenciados, 
pois essas obras se baseiam em modelos de comunicação hegemônicos, 
alicerçados em conceitos eurocêntricos. Mesmo produções locais que são 
exportadas globalmente têm uma característica desterritorializada; apesar 
das referências locais, a maior parte delas é construída em acordo com 
“elementos universalizados”, tendo um forte diálogo com o contexto in-
ternacional, mantendo estreita ligação com o conteúdo reconhecível da 
mídia estadunidense. Para exemplificar, observa-se a série Meu Amigão-
zão, no episódio “Conto de fadas”, em que a personagem negra (Lili), 
que conduz a história, está imersa em uma narrativa baseada na literatura 
fantástica germânica inspirada em fadas com personagens referenciados 
aos Trolls, criaturas antropomórficas fantásticas do imaginário escandi-
navo. Essa relação está presente em outras séries nacionais, como na ani-
mação Irmão do Jorel:

As infâncias e suas novas identidades: o caráter social da comunicação
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De um lado, o desenho reforça, por meio sobretudo da caracteriza-
ção das personagens, elementos que são particularmente reconhecí-
veis pela audiência brasileira. De outro lado, insere, no interior das 
narrativas, elementos mais universalizados, que são potencialmente 
reconhecíveis para além do lugar onde é desenvolvido. Na maior par-
te dos casos, esses elementos integram a cultura midiática difundida 
a partir do que é produzido hegemonicamente nos Estados Unidos, 
embora ganhem diferentes contornos cômicos e, também, novos sig-
nificados. Nesse sentido, Irmão do Jorel pode ser entendido como 
um reflexo da própria condição que o desenho ocupa no Cartoon 
Network: define-se como um produto produzido em um local espe-
cífico, com características vinculadas a esse lugar, e em forte diálogo 
com elementos internacionais, elaborados tendo em vista audiências 
diversas. (HOLZBACH, 2018, p.18)

Os elementos da cultura nacional aparecem em segundo plano, no 
episódio “A princesa perfeita” da série Meu Amigãozão. Lili é uma prin-
cesa e sua ajudante, interpretada pela girafa Nessa, está com um vestido 
que faz referência à indumentária de “baiana”. A construção imagética 
reforça o imaginário de subalternidade dos que usam essa vestimenta, tais 
como os praticantes de religiões de matriz africana, as Baianas do Acara-
jé31 e as Baianas de Escola de Samba32. Em um diálogo no episódio, a per-
sonagem Lili diz a Nessa: “Agora você tem que ficar aqui porque eu sou 
uma princesa e você é minha ajudante” (MEU AMIGÃOZÃO, 2017), 
reforçando a situação de submissão. 

31 O registro do Ofício das baianas de acarajé como Patrimônio Cultural do Brasil, no 
Livro dos Saberes, é um ato público de reconhecimento da importância do legado dos 
ancestrais africanos no processo histórico de formação de nossa sociedade e do valor patri-
monial de um complexo universo cultural, que é também expresso por meio do saber dos 
que mantêm vivo esse ofício (IPHAN, 2007, p.11).

32 Consideradas entre as mais tradicionais alas das escolas, as baianas representam as tias 
quituteiras dos primeiros anos do samba, com suas roupas características: saia ampla e 
rodada, pano da costa, colares e balangandãs. […] A ala das baianas era composta pelas 
mulheres mais velhas da comunidade, mas nos últimos anos foi aberta à participação das 
mais jovens (IPHAN, 2014, p.86).
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Imagem 8. Episódio “A princesa perfeita” da série Meu Amigãozão.

Isso significa que, mesmo no caso de animações que têm protagonis-
tas negros, observa-se a manutenção desse pensamento hegemônico. Por 
exemplo, no caso da animação SOS fada Manu, nota-se a manutenção 
desse ideal, que se baseia no universo de contos de “espíritos mágicos da 
natureza” europeus, fazendo paródias de clássicos ocidentais como a Len-
da do Rei Arthur, A bela adormecida e João e o pé de feijão.

SOS fada Manu narra as desventuras de Manu, uma aprendiz de 
fada madrinha, que pretende resolver os problemas de todos os habi-
tantes do Reino com seu guarda-chuva, que é, na verdade, uma vari-
nha mágica. Junto com seus amigos, o medroso João e o Duque, um 
sapo que acredita ser nobre, Manu ajuda as inusitadas personagens 
de contos de fadas. Nesse reino, a Cinderela tem um pezão, o lobi-
nho mal sofre na mão dos três porquinhos e tem ainda a Bruxinha 
Valquíria. Mas os feitiços de Manu nem sempre saem como espera-
do, já que ela própria piora as situações ao achar que já sabe o sufi-
ciente para resolver tudo sozinha. (BOUTIQUES FILMES, 2018) 

As infâncias e suas novas identidades: o caráter social da comunicação
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Imagem 9. Cartaz de divulgação da animação SOS fada Manu.

O semiólogo e antropólogo espanhol, Jesus Martín-Barbero (2002), 
chama a atenção ao intertexto presente nas obras audiovisuais, que vem 
a ser o que está além do próprio texto, quando se refere à construção de 
estereótipos no desenvolvimento das personagens e de sua função na nar-
rativa. Ainda atentando-se à questão dos estereótipos, o sociólogo Stuart 
Hall conceitua:

Os estereótipos se apossam das características mais “simples, vívidas, 
memoráveis, de fácil apropriação e amplamente reconhecidas” so-
bre uma pessoa, reduzem tudo sobre a pessoa a essas características, 
exageram e simplificam-nas sem mudança e desenvolvimento para a 
eternidade. […] O primeiro ponto é – os estereótipos reduzem, es-
sencializam, naturalizam e fixam a “diferença”. Em segundo lugar, os 
estereótipos implantam uma estratégia de “divisão”. Eles dividem o 
que é normal e aceitável daquilo que é anormal e inaceitável. Em se-
guida, eles excluem ou expelem tudo o que não se encaixa. […] Então, 
outra característica dos estereótipos é a sua prática de “fechamento” 
e exclusão. […] Os estereótipos, em outras palavras, formam parte da 
manutenção de uma ordem social e simbólica. […] O terceiro ponto 
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é que os estereótipos tendem a ocorrer onde há grandes desigualda-
des de poder. (HALL, 1997, p.258 apud PRYSTHON, 2016, p.80)

Na animação citada, apresenta-se uma família negra em um mundo 
de referências brancas ocidentais, imersa em valores que fortalecem a es-
tética do branqueamento, diminuindo uma compreensão étnica. Mesmo 
sendo uma personagem negra, sua posição de sujeito negro é negada.

Narrativas estereotipadas também estão presentes no personagem Al-
fredo, pai de Manu, um homem negro que se apresenta como pouco habi-
lidoso para o trabalho e desajustado ao meio social em que habita, asseme-
lhando-se ao arquétipo e/ou caricatura “Crioulo Doido”, categorizado por 
João Carlos Rodrigues em seu livro O negro brasileiro e o cinema (2011). 

A cada dia Alfredo está com um emprego novo, sonhando em ser 
o funcionário do mês. Mas, como não entende as regras do mundo 
mágico e é muito desastrado, não costuma durar nem um dia em 
cada trabalho. Exageradamente otimista, sua alegria nunca é abalada 
por nada: nem quando é demitido, nem quando é sequestrado pela 
bruxa (TV BRASIL, 2016).

Outro exemplo de estereótipo na animação aparece na série Turma 
da Mônica, entre os seus personagens principais, a trama traz um úni-
co indivíduo com fenótipo afrodescendente, observado por causa de seu 
cabelo crespo, que é o Cascão, personagem que apresenta características 
negativas com relação à sua higiene pessoal, o que não contribui para uma 
imagem negra positiva.

Se focarmos a população de crianças e adolescentes negros com ida-
de entre 0 a 14 anos, correspondem, aproximadamente, a 24 milhões de 
pessoas, sendo 53,8% pertencentes à população infantil dessa faixa etária 
(Censo 2010). Ao focarmos essa população, a ausência de representação 
de parte tão significativa do grupo na produção de bens simbólicos anima-
dos produzidos no Brasil pode ser compreendida como falta de cidadania, 
fazendo existir um desequilíbrio relativo à sua representação étnico-racial, 
o que diminui as experiências diferenciadas na infância e afetará a com-
preensão de mundo infantil, principalmente em relação às crianças negras.

As infâncias e suas novas identidades: o caráter social da comunicação
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Esse fato mostra uma radical distinção entre suas personagens, que 
são ou não são vistas pelas crianças nas mais diversas mídias. Renato  
Noguera, inspirado em Boaventura (2017, p.406), afirma que: “No que 
diz respeito ao conhecimento se pode falar de uma linha epistemológica. 
Por conta dela é que a educação tem incorporado apenas um dos lados da 
divisória entre os visíveis e os invisíveis.” Isso vai resultar em uma exclusão 
da imagem e consequentemente da cultura desses grupos. Sendo assim, 
desde muito cedo a população negra já sofre com a negação de sua iden-
tidade étnica, o que ocorre pelo meio de comunicação, imprimindo as 
marcas negativas na subjetividade das crianças pela invisibilidade:

[…], as crianças negras só terão a oportunidade de tornarem-se in-
terlocutoras iguais no processo de comunicação, quando a literatura 
incorporar de forma positiva a sua imagem e identidade. (ARENA e 
LOPES, 2013, p.1149) 

O uso social das formas simbólicas (THOMPSON, 2001) é essa ma-
neira como os meios são utilizados como elemento de distinção e, conse-
quentemente, de manutenção de uma ideologia de grupos dominantes. 
Por colocar os assuntos em pauta, os meios de comunicação oferecem um 
modelo de pensamento que irá influenciar as individualidades identitá-
rias das pessoas. Conforme o pensamento de Muniz Sodré:

A mídia funciona no nível macro como um gênero discursivo capaz 
de catalisar expressões políticas e institucionais sobre as relações in-
terraciais, em geral estruturadas por uma tradição intelectual elitista 
que, de uma maneira ou de outra ordem, legitima a desigualdade so-
cial pela cor da pele. (SODRÉ, 1999, p.243)

É importante compreender que essa exclusão racial feita pelas mídias 
é um reflexo da modernização do racismo (SODRÉ, 1992); trata-se de 
uma nova forma de discriminação. Quando não invisibilizados, os negros 
estão estereotipados.
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Quem produz animação seriada no Brasil?

A capacidade de influenciar e moldar as animações passa por um po-
der que influencia a vida cultural, mas que se constitui em uma questão 
que vai além da cultura e passa pela economia. Entender que as produções 
animadas espalham valores da sociedade é fundamental para compreen-
der seus intertextos, que são mensagem implícitas existentes nas obras.

A fantasia animada e o entretenimento parecem ficar fora do mundo 
dos valores, do significado e do conhecimento, os quais são, frequen-
temente, associados com formas mais pronunciadamente educacio-
nais, tais como documentários, filmes de arte ou mesmo filmes adul-
tos de larga circulação. (SILVA e MOREIRA, 1995, p.57)

Stuart Hall explica que o “Circuito da Cultura” é formado pela cons-
trução das identidades por meio da produção de utensílios até chegar na 
representação, passando pelo consumo. Nas produções exibidas nos ca-
nais aqui citados, há uma concentração exacerbada em poucos agentes 
econômicos que controlam o mercado. Verifica-se uma convergência tam-
bém nas regiões do país que produzem séries de animação para TV paga. 

Com 25 estúdios de animação brasileiros vinculados às obras inse-
ridas na amostra utilizada nesta pesquisa, a região sudeste detém 80% da 
produção existente nesses canais, sendo São Paulo o principal núcleo com 
64% da produção. 

As infâncias e suas novas identidades: o caráter social da comunicação
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SP: 64%

PE: 4%
BA: 8%

PR: 8%

RJ: 16%

Gráfico 2. Estúdios de animação distribuídos pelos estados brasileiros.

Observa-se também um padrão racial de seus realizadores. Utilizan-
do a heteroidentificação como metodologia classificatória, a qual consiste 
na identificação realizada por terceiros a partir das categorias de raça utili-
zadas pelo IBGE: branca, preta, parda, indígena e amarela (OCA, 2018). 

A pesquisa utilizou os dados das listagens de obras brasileiras veicu-
ladas na TV paga em conjunto com a lista de Certificados de Registro de 
Títulos – CRT, de séries brasileiras de animação de 2011 a 2018, ambos 
disponibilizados pela Ancine, para identificar os seus realizadores. Verifi-
cando as fotografias públicas desses profissionais, disponíveis nas mídias 
sociais, foi possível apresentar o perfil dos diretores33 segundo a sua racia-
lidade, levando em consideração a convenção que usa a categoria negros 
para representar pretos e pardos. 

33 Destaca-se que a análise teve foco nos diretores das obras, pois são profissionais que 
fazem parte do grupo de decisão da produção da obra audiovisual, sendo os responsáveis 
pelas decisões estéticas e de narrativas, estando presentes do começo ao fim da produção.
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Negra: 0%

Branca: 81%

Não identificado: 19%

Gráfico 3. Função de direção das obras por raça.

Ao cruzar a inexistência de diretores negros e negras com a escassez 
das personagens negras nas obras, pode-se conectar possíveis motivos pe-
los quais não são encontrados, nesse segmento, produções voltadas aos 
universos africano e afro-brasileiro, contando apenas com algumas expe-
riências “turísticas” como nas séries Vivi viravento e Bita e os animais; de 
maneira geral, não se percebem abordagens explícitas de uma perspectiva 
afrodiaspórica e africana nas animações.

Os dados apontam um desequilíbrio no cargo de comando das ani-
mações de séries brasileiras, em que, com relação às negras e aos negros, a 
inclusão é inexistente.

Esses dados ajudam a avaliar o cenário de desigualdade, assim como 
o Grupo de Estudos Multidisciplinar da Ação Afirmativa (GEMAA) 
tem feito sistematicamente, voltando-se às questões de desiquilíbrio de 
gênero e raça no audiovisual. Em 2016, o GEMAA divulgou um levanta-
mento em que apresenta os 20 filmes brasileiros com maiores bilheterias 
no período de 2002 a 2014, destacando que apenas um foi dirigido por 
mulher negra e a direção dos homens negros só chegou a 2% das realiza-
ções (RODRIGUES, 2018). 

As infâncias e suas novas identidades: o caráter social da comunicação
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Nesse cenário, a Comissão de Gênero e Diversidade da Ancine de-
tectou que 75,4% dos filmes lançados na sala de cinema em 2016 foram 
dirigidos por homens brancos (ANCINE, 2018). Esse diagnóstico so-
mado a pressões de entidades e associações do setor, tais como a APAN, 
resultou no edital Concurso Produção para Cinema 2018, que incluiu 
cotas para diretores negros e indígenas. Porém, essa denúncia não surgiu 
agora, o diálogo de representantes de produtores negros com entidades 
governamentais em prol de novas ações que dessem visibilidade ao tra-
balho produzido por cineastas negros e negras estava sendo gestado an-
teriormente e já resultou em editais importantes para esses produtores, 
como o “Curta Afirmativo”, lançado em 2012 e 2014 e o “Longa Bai-
xo Orçamento Afirmativo” de 2016. Esses editais totalizaram 69 obras 
e contribuem para mudar o pensamento que domina o cenário hoje, 
tanto em festivais como nas programações dos canais, reposicionando 
narrativas e subjetividades, como afirmado pela presidente da APAN, 
Viviane Ferreira:

Há uma insistência em trabalhar na lógica da desigualdade e da 
iniquidade, que é absurda. Os festivais compõem hoje um circuito 
viciado em uma narrativa hegemônica e recebe com estranheza a 
subjetividade negra. O que é visto como estranho ou diferente não 
serve e acaba deixando as produções de realizadores negros de fora. 
(ASCON, 2017)

É importante relatar que essas pesquisas possibilitam estratégias de 
combate às desigualdades. Como afirma Joel Zito, é importante conti-
nuar denunciando o racismo na mídia e exigir um posicionamento dos 
veículos de comunicação e do Estado brasileiro:

Por fim, eu acho que nós temos que elaborar políticas e ao mesmo 
tempo começar a chamar a atenção da mídia e dos meios de comu-
nicação sobre as suas responsabilidades sociais de também elaborar 
políticas e programas que ajudem na aceitação da multirracialidade, 
da multiculturalidade e da diferença. Possivelmente, esta seja a ques-
tão-chave do século XXI. (RAMOS, 2007, p.71)
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No caso da animação, a análise dos principais canais infantis de-
monstra que essa desigualdade se mantém. Há um predomínio de dire-
tores homens e brancos nessas produções, não se identificando nenhum 
diretor negro. 

A manutenção da superioridade branca representada pela grande 
quantidade de personagens desse grupo étnico, quando relacionados às 
não brancas, reforça o ideal estético que gera um modelo identitário, pois, 
como afirma o antropólogo congolês Kabengele Munanga, a percepção 
da diferença situa-se no campo visível (WARE, 2004). Reforça o plano 
ideológico no qual a brancura é dominante como critério de estética so-
cial, resgatando um lugar de fala, que se encontra no confortável, privi-
legiado e inominado (WARE, 2004). Essa desproporção de personagens, 
narrativas e realizadores fortalece o projeto de Nação, o qual exclui os 
não brancos. Essa hipervalorização silenciosa do branco (WARE, 2004) 
preserva as hierarquias e mantém uma etnicidade dominante. As relações 
raciais que vivem em silêncio estão em evidência nas imagens e nos pro-
cessos. Conforme a pesquisadora Liv Sovik diz, “a branquidade34 faz par-
te de uma ficção, um discurso identitário pouco explícito e não por isso 
menos poderoso” (WARE, 2004, p.382). 

Além disso, vê-se um desequilíbrio regional, pois as produções estão 
concentradas na região sudeste, mitigando a participação de produtores 
de outras regiões. 

A maioria dos recursos que viabilizam as séries no Brasil vem do Fundo 
Setorial do Audiovisual – FSA35, por meio de mecanismos dos artigos 1A e 
3A, que foram criados pela Lei 11.437 de 2006 que alterava a Lei do Audio-

34 Em suma, a branquitude procura se resguardar numa pretensa ideia de invisi-
bilidade. Ao agir assim, ser branco é considerado como padrão normativo único. 
O branco enquanto indivíduo ou grupo concebido como único padrão sinôni-
mo de ser humano “ideal” é indubitavelmente uma das características marcantes 
da branquitude em nossa sociedade e em outras (CARDOSO, 2010, p.611).
35 O Fundo Setorial do Audiovisual (FSA) foi criado pela Lei nº 11.437/2006, e 
regulamentado pelo Decreto nº 6.299/2017, para ser aplicado no financiamento 
de programas e projetos voltados para o desenvolvimento das atividades audiovi-
suais (ANCINE, 2019).
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visual, possibilitando novos mecanismos de incentivo como os artigos cita-
dos (IKEDA, 2013). Esses dispositivos alavancam a produção por meio de 
denúncia fiscal e remessas ao exterior em casos de aquisição de obra estran-
geira. A combinação desses e de outros mecanismos — tais como Fundos de 
Financiamento da Indústria Cinematográfica Nacional (FUNCINES), leis 
municipais e estaduais — é o que permite as realizações das obras. 

O perfil das empresas produtoras que acionam esses mecanismos é 
de Empresas de Sociedade Limitada (LTDA), formadas por dois ou mais 
sócios com faturamentos que podem ultrapassar a 3,6 milhões, muito di-
ferente da maioria dos empreendedores negros, que são a maioria dos em-
preendedores neste país. Estes utilizam o Microempreendedor Individual 
(MEI) por ser uma forma de empreender com menos burocracia, possibi-
litando ter um faturamento de R$ 81 mil por ano. Acabam empreenden-
do em setores menos lucrativos, podendo ser afetados por reflexos de um 
processo crescente de precarização do trabalho. 

O racismo institucional mantém o produtor negro longe de atingir 
o acesso a financiamentos e à rede de contatos necessários para viabilizar 
um projeto. Mesmo aqueles que adquiriram conhecimentos suficientes 
esbarram em quesitos de avaliação que supervalorizam o desempenho co-
mercial das produtoras, excluindo empresas pequenas e entrantes do mer-
cado, e traçando uma competição não isonômica. Para além dos entraves 
comerciais, pode haver uma rotulação de que as diferentes narrativas tra-
zidas por esse grupo de realizadores trazem pontos de vista primitivos. 
Na verdade, acredita-se que, tendo vivenciado experiências de opressão e 
exclusão, os produtores negros, ao se expressarem, acabam exteriorizando 
um necessário ato político (CORREA, 2018).

É inegável que as novidades estão surgindo. Mas só acredito em 
mudança com presença. Nesse sentido, acho que esse marco 
importante e fundamental para a cinematografia brasileira assinada 
por pessoas negras não pode parar por aí. O movimento deve 
continuar, permanecer e descer para outros estados e alcançar outros 
países. O foco em não mais ser a cereja do bolo é fundamental. 
Realizadores negros precisam ter suas produções incentivadas. Visi-
bilidade, apenas, não vai mudar a estrutura. (THAYNÁ, 2017, n.p.)
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Permitir que esses produtores desenvolvam produções de alto va-
lor agregado e conteúdo informativo, como as séries de animações, é 
importante para o crescimento da produção nacional. Reconhecer que 
já existe uma produção negra no audiovisual, produzindo e propondo 
narrativas que incluam os conhecimentos afro-brasileiros e africanos. 
Um exemplo disso é a crescente exibição de obras no maior festival de 
cinema negro do país, o Encontro de Cinema Negro Zózimo Bulbul: 
Brasil, África, Caribe e Outras Diásporas, que já exibe uma diversificada 
produção de animações negras. 

Entender que o racismo perpassa por uma desigualdade estrutural 
que se expressa de forma evidente nos dados sobre o audiovisual é reco-
nhecer que a mudança passa por um acesso à verba por esses produtores. 

As infâncias e suas novas identidades: o caráter social da comunicação
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O PAPEL DO DESIGN NAS QUESTÕES SOBRE 
IMAGEM ANIMADA

Entendendo a animação e o design como meios que transportam 
imagens e consequentemente mensagens, pode-se intuir que seus conteú-
dos são realizados a partir de escolhas que incluem e excluem conceitos, 
narrativas e representações. A animação, por se tratar de uma imagem 
construída, fundamentada na industrialização e na ciência, tem como 
práxis o princípio da configuração do objeto/filme, sendo exatamente 
nesse arranjo que se verifica o seu vínculo com o design:

No entanto, considerando todo o processo de desenvolvimento de 
imagens animadas, desde a idealização, projetação, organização de 
elementos, conceituação, animação não é apenas arte, mas sim, ou 
também, design. (FARIA, 2015, p.1)

A complexidade produtiva de uma animação, a qual abrange di-
versos conhecimentos para realização do produto filme, caracteriza-se 
como arte por meio da expressão criativa, mas também como técnica 
apresentada pelo domínio dos princípios do movimento, do entendi-
mento da linguagem audiovisual etc. Porém, a animação, como afirma o 
designer Gustavo Bomfim (1994), quanto ao design, este é fruto do tra-
balho social. Trabalho este constituído de natureza política, ideológica, 
social e econômica.

O fato de a produção de animação ter planejamento, método, proje-
tação, autoria e técnica faz esta linguagem transitar entre diferentes áreas, 
como diz Bomfim, “o design, através de sua práxis, seria o elo conciliador 
ou interventor entre especialistas de diversas áreas” (1994, p.30). 

Segundo o pesquisador Leonardo Ribeiro (2018), a animação pode-
ria ser analisada de várias formas por sua interdisciplinaridade, por meio 
do Campo da Comunicação ou das Artes. Além da capacidade projetista, 
tal atividade requer do profissional/design uma versatilidade intelectual 



84

Sandro Lopes dos Santos

que permita associar elementos, códigos e conceitos de múltiplos senti-
dos (RODRIGUES, 2006 apud FERREIRA e COUTO, 2012). É da 
tensão entre aspectos abstratos e concretos que o design se fundamenta 
na materialidade de conceitos intelectuais (CARDOSO, 2016). 

Essa técnica cinematográfica36, a animação, traz percepções diferen-
tes do filme de ação ao vivo, pois nela os eventos só podem ser percebidos 
na tela, sem nenhuma ocorrência semelhante anterior:

Enquanto o cinema de ação ao vivo prossegue no sentido de uma 
análise mecânica, através da fotografia, de acontecimentos semelhan-
tes aos que serão apresentados na tela, o cinema de animação cria 
os acontecimentos, utilizando procedimentos diferentes daqueles 
utilizados durante o registro automático. Em filmes de animação, 
os acontecimentos ocorrem pela primeira vez na tela. (BENDAZZI, 
2004, p.3 apud RIBEIRO, 2018, p.50)

A criação de imagem em movimento pela manipulação dos elemen-
tos constitutivos da imagem quadro a quadro constrói uma fantasia re-
presentacional que sustenta uma vitalidade e credibilidade aos olhos dos 
espectadores. Essa manifestação perceptível formalista está atrelada a va-
lores semânticos referentes ao significado e à função. 

Como Alberto Lucena Barbosa Junior (2002, p.5) afirma, “a arte 
se fundamenta na técnica, mas a arte também opera uma linguagem”, os 
valores significantes criados e comunicados pela animação são viabiliza-
dos por meio da linguagem, que se baseia no uso de formas ilimitadas das 
artes gráficas, permitindo um conjunto de regras diferentes do cinema 
fotografado, assim criando novos paradigmas estéticos e experiências sen-
soriais por meio das imagens (BARBOSA JUNIOR, 2002). 

A linguagem como mediadora das relações sociais vai reconhecer o 
design como ato de linguagem nos eventos de comunicação (BRAIDA 

36 Assim, tanto o cinema de animação como o cinema de filmagem ao vivo podem ser rea-
lizados dentro de vários gêneros cinematográficos como o western, a comédia, o drama, o 
filme noir, o thriller etc. No entanto, como diz Bendazzi, isso não tornaria o cinema de 
filmagem ao vivo e o cinema de animação em macrogêneros cinematográficos, mas sim em 
maneiras distintas de se fazer cinema (BENDAZZI, 2004, p.5 apud RIBEIRO, 2018, p.48).
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e NOJIMA, 2016), pois vai além da linguagem verbal e se constitui por 
meio de uma pluralidade de possibilidades, e é nessa diversidade que ve-
rificamos a eficiência de sistemas linguísticos/verbais/não verbais, como 
a animação, pois se relaciona de maneira ampla com as redes plurais de 
linguagens que nos constituem como seres simbólicos.

Esse entendimento da linguagem de maneira mais ampla, engloban-
do verbal e não verbal, faz perceber a animação como signo cambiante, 
que tem como linguagem diversas formas de expressão, pois é um meio 
de comunicação que mistura vários estímulos imbricados com o tempo.

Considerando-se que todo fenômeno de cultura só funciona cultu-
ralmente porque é também um fenômeno de comunicação, e con-
siderando-se que esses fenômenos só comunicam, porque se estru-
turam como linguagem, pode-se concluir que todo e qualquer fato 
cultural, toda e qualquer atividade ou prática social, constitui-se 
como prática significante, isto é, são práticas de produção de lingua-
gem e de sentido. (SANTAELLA, 1996, p.166-167 apud BRAIDA 
e NOJIMA, 2016, p.41)

Entender a animação, assim como Nojima (2016) compreende o 
design, como um fenômeno de linguagem, é conceber ambos como fe-
nômenos de comunicação, meios de interpretação da realidade a partir da 
construção de valores.

Essa construção de realidade gerada pela animação é o ponto cru-
cial para entender a desigualdade imagética existente. Segundo Bourdieu 
(1989), os símbolos são instrumentos relacionados à integração social, 
meios que tornam possível o consensus acerca do sentido do mundo que 
estrutura a ordem social. A determinação da forma e do conteúdo de-
fine qual o conhecimento e a comunicação que serão materializados e 
simbolizados, legitimando a dominação de um grupo, reforçando por 
intermédio da violência simbólica a garantia de uma classe sobre a outra, 
naturalizando a ideia de uma ordem hierárquica racial. 

Observa-se na animação um sistema-mundo baseado em uma di-
visão internacional de produção, no qual os países dominantes definem 
a cultura que rege este mercado de uma maneira hierarquizada de cima 



86

Sandro Lopes dos Santos

para baixo. Boaventura (SANTOS, 1997) classifica como globalização he-
gemônica este tipo de prática que se constitui na relação entre o localismo 
globalizado e o globalismo localizado.

O localismo globalizado é um fenômeno no qual um caso local 
tem alcance mundial, tornando-se referência. Já o globalismo localizado 
consiste em práticas transnacionais que reestruturam especificidades 
locais de modo exótico para responder, de maneira atrativa, a uma de-
manda do mercado global.

Santos (1997) apresenta a globalização fora da relação econômica, 
sensível às dimensões sociais, políticas e culturais, expondo diferentes fe-
nômenos de globalização e classificando-os como determinado localismo 
bem-sucedido projetado em extensão global.

A globalização é o processo pelo qual determinada condição ou enti-
dade local estende a sua influência a todo o globo e, ao fazê-lo, desen-
volve a capacidade de designar como local outra condição social ou 
entidade rival. (SANTOS, 1997, p.14)

Na medida em que é ampliada a cultura dos países de referência da 
animação situados, de modo esquemático, no norte global37, particulari-
za-se a cultura do hemisfério sul, agindo com uma lógica de regulação. Há 
uma relação hierárquica em que o padrão determinado pelo localismo 
globalizado é visto como uma referência universal. 

Pode-se verificar essa relação nas coproduções brasileiras realizadas 
atualmente, que são geralmente desenvolvidas com países do norte, tais 
como Estados Unidos e Canadá, e são realizadas com a intenção de fazer 
o produto nacional alcançar os principais mercados mundiais38. Além dis-

37 A polaridade “norte-sul”, por exemplo, descreve a divisão do mundo entre ricos e pobres 
[…]. No entanto, tal polaridade pode ser enganosa, não apenas porque alguns países ricos 
(como a Austrália) estão no sul, mas também devido à atual “terceira-mundialização” de 
um Segundo Mundo cada vez mais dependente do Ocidente. […] Todos esses termos, assim 
como o termo “Terceiro Mundo”, são úteis apenas de um modo esquemático; é preciso 
vê-los como provisórios, com poder de explicação parcial (SHOHAT e STAM, 2006, p.58).

38 Entre os principais mercados produtores e consumidores de animação estão: Estados 
Unidos da América, Canadá, Japão, China, França, Inglaterra, Coreia do Sul e Alemanha 
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so, o intuito é também encontrar parceiros para contribuir nas despesas de 
produção, pois as séries animadas são produtos muito caros e precisam que 
seus custos sejam amortizados com vendas para diversas nações, como afir-
ma Silvio Da-Rin, diretor-geral da TV Brasil, no Anima Fórum, em 2010:

[…] nós sabemos perfeitamente que animação não se resolve no mer-
cado nacional. Ela necessariamente precisa viajar, precisa procurar 
parceiros internacionais. Os projetos já precisam nascer, portanto, 
com essa vocação internacional. (ANIMA FÓRUM, 2010, p.17)

Verifica-se o alinhamento dessas produções nacionais com conceitos 
determinados pelo localismo globalizado, ao se observar a fala dos realiza-
dores brasileiros quando se expressam acerca das coproduções internacio-
nais. Kiko Mistrorigo, idealizador da série Peixonauta, quando pergunta-
do sobre o que é realmente brasileiro nas séries coproduzidas no Anima 
Fórum 2009, disse: “Não temos uma preocupação ufanista. Automati-
camente fazemos algo com uma linguagem universal.” Tiago Mello, da 
empresa Mixer Films, que está à frente da série Escola para cachorro, na 
mesma mesa de debate complementa “a animação como negócio só tem 
sentido se vendermos os nossos produtos para o mundo inteiro” (ANI-
MA FÓRUM, 2009, p.29).

O conceito universal, que aparece frequentemente nas falas dos 
gestores da animação no Brasil, internaliza a retórica que mantém assi-
metrias herdadas do passado histórico. O ideal de universalidade refere-
-se a representações hegemônicas, eurocêntricas, que forjam as subjeti-
vidades contemporâneas.

[…], não se trata, na verdade, de um ataque à Europa ou aos euro-
peus, e sim ao eurocentrismo, ou seja, à tentativa de reduzir a di-
versidade cultural a apenas uma perspectiva paradigmática que vê 
a Europa como a origem única dos significados, como o centro de 
gravidade do mundo, como “realidade” ontológica em comparação 
com a sombra do resto do planeta. (SHOHAT e STAM, 2006, p.20)

(NYKO e ZENDRON, 2019, p.11).

O papel do design nas questões sobre imagem animada
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Esta visão normalizadora simbolizada pela palavra universal traz, 
através dos meios de comunicação, esse pensamento eurocêntrico que 
se propõe a representar o mundo, mesmo este sendo multicultural 
(SHOHAT e STAM, 2006). Esta submissão ao regime único “univer-
sal” de verdade e poder manifesta-se por controles abstratos e indiretos 
que são estabelecidos pela aliança do capital estrangeiro com as elites lo-
cais (SHOHAT e STAM, 2006). Esse aparelho institucional discursivo 
impede a interferência nas relações de poder que o multiculturalismo 
pode provocar.

As coproduções são constituídas por mediações realizadas pelas 
corporações transnacionais no produto cultural local. Como dizem Ella 
Shohat e Robert Stam: “O problema não está na troca, mas nos termos 
desiguais em que ela é realizada” (2006, p.64).

O resultado, muitas vezes, é uma produção em que a diversidade 
é comportada, que remete a um pluralismo liberal administrado pelas 
corporações transnacionais. A verdadeira questão é como trazer à tona 
hábitos não europeus, transformando em multiculturais as obras seria-
das brasileiras, produzindo séries realmente híbridas39, que reconheçam 
as identidades afrodiaspóricas e dos povos indígenas na sua diversidade. 

O equilíbrio dessa balança passa pela reconceitualização dessas obras 
em formas multiculturais, assim como Boaventura sugeriu para os direi-
tos humanos (SANTOS, 1997), pois a ideia de universal faz as estruturas 
operarem como localismo globalizado, que opera com o sentido de uma 
divisão abissal, no qual a zona colonial40 continua com seus conhecimen-
tos não emancipados, regulados por um sistema hegemônico que deter-
mina o que é ou não válido.

Pensando em questões constitutivas da animação, mais do que se 
prender ao movimento, são as concepções formalistas, a visualidade dos 
personagens e a construção de sentido por meio das narrativas que apre-

39 O hibridismo é dinâmico, móvel, uma constelação instável de discursos, mais 
do que uma síntese ou fórmula (SHOHAT e STAM, 2006, p.80).
40 Aqui, o colonial é uma metáfora daqueles que entendem as suas experiências de vida 
como ocorrendo do outro lado da linha e se rebelam contra isso (SANTOS, 2007, p.12).



89

sentarão as novas perspectivas. É a combinação desses elementos que defi-
ne o discurso, formando representações que atravessam o design. É neste 
ponto que se pode determinar a construção de uma igualdade imagética.

A importância de entender a animação como prática social é com-
preender que obras por ela produzidas são construídas no mundo social 
e operadas por forças que se relacionam e se estruturam a partir das ações 
realizadas por uma variedade de indivíduos (RIBEIRO, 2018).

Portanto, acreditamos que, para um bom entendimento do desenho 
animado ou animação, não podemos partir da análise do objeto, ou 
do filme, isoladamente, como se fossem coisas apartadas do mundo, 
entidades puras, estanques ou imutáveis, mas sim estudando suas re-
lações com os fatores sociais existentes quando de sua criação e frui-
ção. (RIBEIRO, 2018, p.19)

A realidade sensível atualmente posta pela animação comercial 
brasileira faz lembrar cotidianamente que aquele objeto/figura não se 
assemelha à maior parte da sociedade brasileira, dificultando a cons-
trução de uma emoção e empatia pelo público com aquelas formas/
personagens que nunca são representadas como protagonistas. Essa 
precariedade dificulta a semiose41, pois este processo mediatizado da 
percepção não encontra referente para se relacionar, o que atrapalha a 
interpretação devido à ausência ou à baixa representatividade. A avil-
tante representação dos personagens negros apresenta-se na assimetria 
proveniente da estrutura formal dos elementos imagéticos, parte de 
uma composição, de forma que quando é comparada a uma imagem 
coerente da sociedade brasileira se apresenta insuficiente. Essa ausência 
exclui os conteúdos que eles intrinsecamente podem trazer, não permi-
tindo que estes se tornem perceptíveis. Esta sintaxe42 dominante define 

41 De acordo com Morris (1976, p.13), “semiose” é o nome que se dá ao processo pelo 
qual algo funciona como signo (MORRIS, 1976, p.13 apud BRAIA e NOJIMA, 2014, 
p.32). MORRIS, Charles William. Fundamentos da teoria dos signos. Rio de Janeiro: 
Eldorado Tijuca, 1976.

42 […] a sintaxe inclui tanto a análise da construção técnica do produto quanto a análise 
de detalhes visuais como juntas, aberturas, orifícios, superposições, texturas, desenhos e 
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as leis do campo que determina que esses personagens estão fora do 
conceito de boa forma43. 

Aquilo que os designers denominam boa-forma é, na verdade, uma 
forma de acordo com o contexto geral em que ela existe, submeti-
da às leis do campo onde se estrutura, ou como nós a percebemos  
(CIPINIUK, 2008, p.195 apud BRAIA e NOJIMA, 2014, p.61).

Essa ação manifesta-se como um controle arbitrário, pois impõe 
um significado que impacta a significação realizada pelo espectador. A 
discussão é na dimensão semântica do design, há uma necessidade clara 
de relação de significado de valores não hegemônicos, tais como os afror-
referenciados, com a expressão da sintaxe de um desenho animado para 
ampliar as características extrínsecas, que se referem a aspectos afetivos e 
simbólicos, em prol do bem social. 

A interdependência entre a percepção sensorial, a simbologia e a 
prática das animações ao minimizar a função estética negra fazem com 
que a identidade que se apresenta como um elo de afeto com a “figura 
representada” (COELHO, 2008) tenha sua função prática impedida de 
ser vivenciada.

Lembramos que a animação é uma comunicação intencionada e a 
conotação trazida na ausência de grupos sociais marca como esta socieda-
de recebe os que são pouco representados. A movimentação da animação 
como imagem gráfica44, assim como o filme de ação ao vivo, reitera o dis-

cores (NIYEMEYER, 2003, p.46 apud BRAIA e NOJIMA, 2014, p.50). NIEMEYER, 
Lucy. Elementos de semiótica aplicados ao design. Rio de Janeiro: 2AB, 2003.

43 Assim, aquilo que os designers denominam boa forma é, na verdade, uma forma de 
acordo com o contexto geral em que ela existe, submetida a leis do campo onde se estru-
tura, ou como nós a percebemos (COELHO, 2008, p.195).

44 Twyman (1979) define o termo “gráfico” como aquilo que é desenhado ou feito vi-
sível em resposta a decisões conscientes. (ARAGÃO, 2006, p.61). Então, fotografias, 
desenhos, ilustrações, independentemente do modo como foram produzidos — à mão, 
capturados por uma máquina ou gerados pelo computador — serão considerados gráfi-
cos, mesmo que se movimentem. Por conta disso, os filmes de animação são considerados 
gráficos (ARAGÃO, 2006, p.62).
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curso excludente, pois sempre que é vista ela remete ao tempo presente e 
faz reviver aquela ação que exclui.

Uma possibilidade imagética de uma animação negra 

Foram fundadores da identidade nacional e transforma-
ram a língua, o paladar, o olfato. Mas foram esquecidos 
quando construíram e criaram os períodos de inegável rique-
za do País, caracterizando-se, então, a exclusão com que são 
tratados, quando lhes foi negada até mesmo a possibilidade 
de contarem sua própria história. (DE, 2005, p.14-15)

No período silencioso do cinema brasileiro (1898–1929), negros e 
negras aparecem pouco representados nos registros documentais do início 
do século XX. Com o aperfeiçoamento da linguagem cinematográfica no 
país, paulatinamente, vão se excluindo as suas imagens da tela (DE, 2005). 
Sendo assim, a figura deles no cinema vai da exclusão ao estereótipo, este-
reótipo este que se constrói na denominada segunda fase do cinema, ca-
tegorizada por Orlando Senna a partir da representação do negro como 
“cinema mulato” 45, que ocorreu a partir da década 1930 (DE, 2005). Esse 
cinema criava valores generalizados que colocavam o sujeito negro como 
infantil, cômico e irracional, os filmes do referido período valorizavam 
uma suposta “democracia racial brasileira”. Porém, as tensões, assimetrias 
e as lutas com relação às representações eram travadas no interior das pro-
duções; um exemplo disso era a relação entre Oscarito e Grande Otelo46.

45 A segunda fase é a do “cinema mulato” e ocorreu após a Revolução de 1930. Foi in-
fluenciada pela emergência dos novos paradigmas sobre a mestiçagem postas pelo livro 
de Gilberto Freyre, Casa Grande & Senzala, publicado em 1933. Seu ápice deu-se prin-
cipalmente com os dramalhões e as chanchadas produzidas pela Atlântida (DE, 2005, 
p.77-78).

46 Os filmes do período [das chanchadas] divulgavam certa versão edulcorada da chama-
da “democracia racial”, que parecia se cristalizar na dupla formada por Grande Otelo e 
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Otelo sempre se queixou do fato de, em alguns filmes da dupla, seu 
nome vir depois do de Oscarito. Queixava-se do salário menor e do 
status subordinado dos seus personagens em relação aos do parceiro 
branco, segundo ele uma forma de racismo. (DE, 2005, p.30)

Os atores negros e atrizes negras eram destinados a papéis secundá-
rios, estereotipados, com personagens sem origem familiar. É possível ve-
rificar isso na trajetória da atriz Ruth de Souza47, que, apesar de sua grande 
formação e conhecimento, nunca protagonizou um filme na Companhia 
Cinematográfica Vera Cruz, limitando-se apenas a papéis “de criada sol-
teirona, agregada e empregada da casa” (DE, 2005, p.38).

Desde a metade do século XX, há um esforço de parte da sociedade 
de desconstrução da imagem pejorativa de negras e negros, provocando 
revisões do imaginário moldado no período colonial (RICCO, 2016). 
Um marco que indica uma mudança foi a produção do filme de Nelson 
Pereira dos Santos, Rio 40 graus, no qual apresenta o cinema como ins-
trumento de reflexão, distanciando-se do entretenimento fácil, colocado 
pelas chanchadas da Atlântida e pelos melodramas da Vera Cruz. Porém, 
quanto à tematização do racismo, ainda avança pouco (DE, 2005). 

Reconhecido pela crítica como embrião do movimento cinemanovis-
ta, o filme de Nelson Pereira inaugura o cinema brasileiro moderno48 por 

Oscarito que ora se ajudavam mutuamente, ora zombavam-se entre si, para terminarem 
como velhos e bons amigos. Tudo se passava, portanto, como se não houvesse precon-
ceito racial. As personagens de Grande Otelo na chanchada cairiam como luva para a 
construção de uma imagem cinematográfica do negro engraçado, malandro, mas também 
obediente, diversa da ideia de revolta com que aparece em Também somos irmãos, do 
chamado Realismo Carioca, ou maldoso, como acontecia nos filmes da década de 1920, 
interpretados por outros artistas negros (HIRANO, 2013, p.102).

47 Ruth Pinto de Souza (Rio de Janeiro, 1921; idem, 2019). Atriz. Pioneira no teatro, ci-
nema e televisão, é a primeira artista negra a conquistar projeção na dramaturgia brasileira. 
Em sua longa trajetória, de repercussão internacional, contraria as construções estereoti-
padas de personagens negros. Com consciência política, cria gestuais e universos próprios 
para as mulheres que representa (ENCICLOPÉDIA ITAÚ CULTURAL, 2019, n.p).

48 […] sua vigência no período que abrange do fim dos anos 1950 a meados dos anos 
1980, o qual, dentro de suas rupturas, mostra sua unidade, em termos da problemática 
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meio de um painel sócio-étnico da cidade em questão. Na continuação, o 
Cinema Novo instaurou outro tratamento relacionado às questões negras 
que evitam o exotismo e a indiferença. Essa nova mentalidade permitiu 
maior inserção desses atores, porém, até esse momento, só vimos filmes 
de assunto negro realizados por diretores brancos. A pesquisadora Janaína 
Oliveira entende que o foco do cinemanovista não era o combate às repre-
sentações racistas, mas um interesse em retratar a realidade brasileira, nas 
palavras dela, “Cinema Novo não trata a cultura negra no âmbito da diver-
sidade de suas manifestações, mas em alegorias que resumem tal diversida-
de à imagem de uma única cultura homogênea” (OLIVEIRA, 2016, p.1).

A ruptura só é realmente provocada a partir do momento em que 
atores e atrizes negros passam a dirigir os filmes na década de 1970; um 
dos expoentes foi o ator Zózimo Bulbul49 que em 1970 dirige o filme O 
olho da alma. Outra referência é Adélia Sampaio50, primeira mulher ne-
gra a fazer um filme de ficção na década de 1980. Os filmes de diretores 
negros e negras refletem a história e a cultura negras fundamentadas no 
ativismo que dialogava com acontecimentos de outras partes do mundo, 
como os movimentos civis norte-americanos e com as lutas de indepen-
dência do Continente Africano.

Há um crescimento da produção de filmes por diretores negros e 
negras nas décadas seguintes. A partir do fim dos anos de 1990, os movi-
mentos sociais negros aumentam demandas e lutas, também no campo 
simbólico, abrindo espaços para esses profissionais entrarem na cena ar-
tístico-cultural do período.

A percepção da imagem depreciativa do negro na tela fez, em 2000, 
um conjunto de jovens estudantes da Universidade de São Paulo pro-

estética e da formação correlata de um campo de debate político (XAVIER, 2001, p.7-8).

49 Atualmente reconhecido como o pai do Cinema Negro brasileiro, Zózimo 
Bulbul construiu sua produção cinematográfica vinculada à militância e ao com-
promisso com a população negra. Foi o primeiro modelo negro a assinar uma 
grife de alta-costura e trabalhou, até novembro de 2012, em seu segundo longa-
-metragem, que não chegou a concluir (SOUZA, 2020, p.180).
50 Sampaio dirigiu, em 1984, Amor maldito, seu primeiro longa-metragem, que é con-
siderado o primeiro filme lésbico do cinema nacional brasileiro (SOUZA, 2020, p.174).
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por um debate no 11º Festival Internacional de Curtas de São Paulo e 
realizar uma mostra de diversidade negra chamada de Dogma Feijoada. 
Na abertura da exibição tornaram público um manifesto, inspirados no 
Dogma-95 — uma declaração realizada por cineastas europeus que de-
fendiam uma produção cinematográfica mais realista e menos comercial 
(CARVALHO, 2018). O manifesto brasileiro, Gênese do Cinema Negro 
Brasileiro, foi escrito pelo então estudante de cinema Jeferson De e pro-
põe sete preceitos para o cinema negro.

1. O filme tem de ser dirigido por realizador negro brasileiro; 2. O 
protagonista deve ser negro; 3. A temática do filme tem de estar re-
lacionada com a cultura negra brasileira; 4. O filme tem de ter um 
cronograma exequível. 5. Filmes-urgentes; 6. Personagens estereoti-
pados negros (ou não) estão proibidos; 7. O roteiro deverá privilegiar 
o negro comum brasileiro. (FOLHA DE S. PAULO, 2000)

O manifesto criou uma agenda mínima que permitiu um pensa-
mento sobre o cinema negro brasileiro; logo na sequência em 2001, em 
Pernambuco, outro manifesto é realizado no 5º Festival de Cinema de 
Recife. O Manifesto de Recife teve uma característica mais política, foi 
criado por realizadores negros e negras e exigia a participação de afro-bra-
sileiros em outras áreas da produção cinematográfica, tais como novelas e 
publicidade, além de reivindicar um fundo de incentivos para a produção 
audiovisual multirracial (CARVALHO, 2018). Ambos os manifestos fo-
ram fundamentais para o pensamento do cinema negro contemporâneo.

Cinema Negro é um conceito cunhado na luta diária de combate ao 
racismo, ao preconceito e a toda e qualquer discriminação. É, pois, 
um conceito corporificado pela militância negra que se finca no ter-
ritório e na territorialidade e nos orienta que é possível transcender 
da porteira para dentro. (SOUZA, 2020, p.178-179)

A nova geração de cineastas negros do século XXI parte da premissa colo-
cada por essas reflexões e propõe uma variedade de representações da imagem 
de sujeitos negros e negras, no intuito de alcançar essa produção multirracial. 
Nestas primeiras décadas do novo milênio, há um aumento desses produto-
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res na criação audiovisual brasileira, principalmente mulheres. O pensar de 
narrativas para além da reconstrução da memória, mas como processo ativo 
de significações, é determinante para a produção de sentido. Essas produções 
estão em sintonia com as pautas contemporâneas da luta antirracista no país, 
recriando o elo da diáspora negra com a África (OLIVEIRA, 2016).

Nesse contexto, observa-se um aumento dos festivais de cinema com 
temática negra, que tem sua origem na década de 1990. Esses eventos têm 
como intuito dar visibilidade às produções do cinema realizado por pro-
dutores negros e negras; uma das referências é o Encontro de Cinema 
Negro Zózimo Bulbul – Brasil, África e Caribe, criado pelo ator e diretor 
Zózimo Bulbul, que desde 2008 vem possibilitando a formação de pú-
blico para essas obras. Zózimo foi um dos responsáveis pela revitalização 
do cinema negro no país, e nesse contexto cria o Centro Afrocarioca de 
Cinema que promove encontros cinematográficos (OLIVEIRA, 2016).

Com o crescimento dos festivais, começa a se tornar visível uma 
produção negra de animação que, mesmo pequena, faz-se presente em 
diversos festivais pelo Brasil e pelo mundo.

Imagem 10. Animação stop motion Òrun Àiye, direção de Cintia Maria e  
Jamile Coelho, 2016.

Observando as produções de animação exibidas nas sessões infantis, 
que iniciam no Encontro de Cinema Negro a partir de 2016, verifica-se 
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uma diversidade de técnicas que vão do 2D ao stop motion. Do período de 
2016 a 2019, 48% das obras da sessão são constituídas de alguma técnica 
de animação, destas, 54% são dirigidas por mulheres; os filmes estão dis-
tribuídos por quatro estados brasileiros (São Paulo, Rio de Janeiro, Bahia 
e Pernambuco).

Animação: 38%Live action: 52%

Live action e  
animação: 10%

Gráfico 4. Técnica dos filmes exibidos na mostra infantil no Encontro de Cine-
ma Negro no período de 2016 a 2019.

A fim de ampliar a percepção dos dados apresentados e compreen-
der melhor a animação negra produzida, foram realizadas entrevistas se-
miestruturadas com realizadores negros e negras de animação, que tive-
ram seus filmes exibidos no Encontro de Cinema Negro Zózimo Bulbul 
e nas TVs Públicas Brasileiras. Os detalhes e as reflexões das entrevistas 
estão no subcapítulo a seguir. 

O trabalho infantil, a seca no sertão e a história do povo negro na 
América são alguns dos assuntos abordados nas obras de animação negra. 
Apesar da diversidade, veem-se pontos em comum nas narrativas e vivên-
cias que atravessam a população negra. Partindo das premissas expostas 
pelas reflexões a respeito do que é cinema negro, pode-se pensar a pro-
dução de animação negra a partir de três bases: dos realizadores negros e 
negras (autoria), das personagens negras e da narrativa afrorreferenciada. 
Essas animações têm como fundamento a presença de sujeitos negros da 
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África e da diáspora negra nas produções culturais realizadas na técnica 
de animação, subvertendo o projeto estrutural, narrativo e historicizado 
apresentado até então.

Há uma busca por um referencial próprio, essas construções ques-
tionam o referencial universal das produções hegemônicas ao demostrar 
outras possibilidades que, de forma crítica, apresentam outras realidades. 
Reconhecem que o conhecimento e a produção dessas minorias políti-
cas têm experiências importantes que devem ser consideradas, passando 
a ocupar espaços e produzindo seus próprios discursos. Pelo empodera-
mento estético (RICCO, 2016), afrontam os padrões embranquecidos 
da cinematográfica brasileira. 

Essas obras forçam um novo olhar, pois criam uma produção artís-
tica mais experimental, exploram o subjetivo, o imaginário, modificando 
percepções da realidade. O pertencimento é peça fundamental nas esco-
lhas midiáticas, porque parte de concepções intuitivas e afetivas que têm 
no processo de ruptura uma ideia de vanguarda. Propõem uma concepção 
futurista51 que se desliga da concepção europeia por meio do imaginário 
afro, não seguindo a mimética estabelecida e propondo uma invenção vol-
tada para dentro, buscando renovação estética e outras lógicas narrativas. 

Há uma grande capacidade dessas produções em pensar o futuro a 
partir do passado ancestral, porém esse pensamento encontra controvér-
sia no seu conceito. Uma destas dissidências ao pensar o que pode ser no-
meado como cinema negro é a indispensabilidade de uma autoria negra. 
Ou ainda se o fato de termos uma direção negra é requisito suficiente para 
se atribuir esse título, independentemente de personagem ou narrativa. O 
que se entende nesse texto não é uma conceituação essencialista, mas uma 
posição estética-política no sentido de entender que não há possibilidade 

51 A escritora e artista Grada Kilomba diz que há uma construção de discurso forte e futuris-
ta, este criado pelos grupos marginalizados. “Futurista por estar muito à frente do presente. 
Todos os grupos marginais estão sempre muito à frente. Se olharmos para trás e observarmos 
os discursos feministas, queer e negro, veremos que eles começaram há 50 anos e, mesmo ago-
ra, ainda soam futuristas e se cruzam com muitos outros movimentos mais recentes, como o 
critical whiteness, que está desmitificando e desmontando o que é branquitude. São discursos 
calcados no presente, mas que têm uma visão para além dele. (FERREIRA, 2016, n.p)
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de uma estética multirracial sem a presença de negros e negras como su-
jeitos da representação, da autorrepresentação e da afirmação identitária. 

Apesar do seu caráter polissêmico, entende-se a animação negra 
como uma arte que colide com o racismo por estar fundamentada nos pi-
lares de autoria negra, personagens negras e narrativas afrorreferenciadas, 
ampliando assim o direito à fala daqueles que só ouvem.

Animação negra pelo olhar dos realizadores

No intuito da ampliar a percepção a respeito da animação negra, 
foram realizadas entrevistas semiestruturadas com realizadores negros e 
negras durante o mês de junho de 2020. Devido à pandemia do novo co-
ronavírus foi decidido que as entrevistas seriam feitas por meio de serviço 
de conferência remota, pela plataforma Zoom.

A elaboração do roteiro de perguntas para as entrevistas motivou 
o pesquisador a participar do edital “Cultura Presente nas Redes”, que 
foi realizado pela Secretaria de Estado de Cultura e Economia Criativa 
do Rio de Janeiro, que visava selecionar e proporcionar atividades cul-
turais via internet, no intuito de apoiar artistas fluminenses que tiveram 
suas atividades afetadas pelas medidas de isolamento social. A proposta 
inscrita e selecionada foi um projeto baseado no roteiro de entrevistas 
da pesquisa, chamado “O que é animação negra? Personagem, autoria e 
narrativa da diáspora”. Ao formatar o programa, houve a necessidade de 
aumentar o número de entrevistados, passando de um para quatro.

A série de entrevistas, “O que é animação negra? Personagem, auto-
ria e narrativa da diáspora”, apresenta a prática social do cinema de 
animação brasileiro do ponto de vista dos produtores(as) negros(as). 
O intuito é lançar luz sobre essas produções e entender a produção 
de sentido existente em uma animação negra no contexto atual. Es-
tará dividida em 4 entrevistas de 8 minutos, lançadas semanalmente 
durante o mês de julho. (Resumo do programa enviado ao edital 
Cultura Presente nas Redes)
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Os participantes das entrevistas são realizadores e realizadoras que 
produziram séries e curtas animados no período recente. Esses realizado-
res tiveram algumas de suas obras exibidas no Encontro de Cinema Ne-
gro Zózimo Bulbul ou em TVs Públicas, como a TV Brasil. A amostra 
apresenta pontos de vista diversos, pois há uma pluralidade de localidade, 
gênero e papéis no desenvolvimento das produções. Os entrevistados fo-
ram: Kalor Pacheco, roteirista pernambucana e idealizadora da série Bia 
desenha52; Jamile Coelho, diretora baiana do curta Òrun Àiyé53; Jefferson 
Batista, diretor pernambucano do curta Quando a chuva vem?54 e Valu 
Vasconcelos, diretor carioca da série Jarau55.

As entrevistas iniciam abordando a trajetória desses realizadores no 
audiovisual; um traço que aparece constantemente nas falas é a dificulda-
de de acesso à formação. Apesar de todos terem passado pela universida-
de, o que foi determinante para ampliarem o conhecimento, tiveram que 
completar seu conhecimento em animação fora dela:

Eu lembro que o primeiro filme em stop motion que eu vi foi Fuga 
das Galinhas, e aí eu fissurei naquilo. Cara, é isso que eu quero fazer, 
sabe, e aí, justamente neste pensamento, me filiei na faculdade de ci-

52  Bia, cinco anos, e Raul, seis anos, são primos. Os dois moram em casas ao redor do 
mesmo quintal, numa periferia da região metropolitana do Recife. A grande aventura da 
vida deles é quando se encontram depois da aula para brincar e desenhar. A série estimula 
a comunicação e o afeto em uma família pouco convencional, investigando os temas que 
passam pela cabeça das crianças enquanto elas se expressam com letras, traços e cores (TV 
BRASIL, s.d.).

53 O vovô Bira narra como os deuses africanos Olodumaré, Orunmilá, Oduduwa, Oxalá, 
Nanã e Exú interagem na descoberta dos mistérios do universo (FAM DE TODOS, 2020).

54 A seca que assolou o Nordeste do Brasil entre os anos de 1979 e 1985 marcou para sem-
pre a vida da população sertaneja do estado de Pernambuco. Em meio ao quadro de pobre-
za e abandono, uma criança crescia sem ver ou sentir a chuva (FESTIVAL DO RIO, 2019).

55 A trama de Jarau revela a história de cinco jovens:  Guiga,  Ducho,  Rudá,  Perru-
ge e Manão. Eles libertam acidentalmente a vilã Taniaguá, uma bruxa das terras mouras que 
fora aprisionada há centenas de anos pelos deuses guaranis. Ao soltar Taniaguá, os jovens 
rompem seu cristal do poder que se divide em pedaços. Essas partes acabam encrustadas no 
peito de cada um deles. Esses cristais concedem poderes espetaculares (TV BRASIL, 2014). 
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nema, aqui na UFBA. Na verdade, é um bacharelado interdisciplinar 
em arte com concentração em cinema. Por ser uma faculdade muito 
aberta ela não me deu a dimensão em animação tão forte, então a gen-
te acabou precisando fazer formação, eu lembro. A gente, na época 
da faculdade, tinha montado um coletivo com sete pessoas e tentava 
fazer experimentos em animação, stop motion, que era o carro-chefe, 
e ainda é, até hoje. (Fala de Jamile Coelho na entrevista à pesquisa)

A dificuldade de acesso aos meios de produção e ensino aparecem re-
correntes nas conversas. Na fala, Jeferson demostra a desigualdade regional 
existente no país, expressa que na localidade onde mora, Carpina — inte-
rior de Pernambuco; parecia algo impossível realizar um filme de animação.

Não tinha muita gente com experiência onde eu moro, que é no 
interior e poucas pessoas trabalham com animação. Na verdade, 
trabalham com audiovisual, assim com live action. Com animação 
sou um dos poucos, uma galera está estudando muito, mas ainda 
não fez seu primeiro filme ou participou de algum. […] É um filme 
de animação em stop motion, a gente rodou em festivais e ganhou 
alguns prêmios também, aí eu conheci mais pessoas da animação 
e isso despertou também, nas pessoas daqui da região, o interesse 
pela animação. Começaram a animar, pois eles perceberam que era 
possível, mesmo que antes parecesse impossível. (Fala de Jeferson 
Batista na entrevista à pesquisa)

Além do acesso ao nível superior, como instrumento necessário para 
alcançar o conhecimento sobre animação e arte, outro ponto decisivo 
para esses realizadores foram as políticas públicas direcionadas ao audio-
visual em diferentes esferas de governo. A maioria contou com políticas 
públicas para viabilizar suas primeiras obras. Esses realizadores apresen-
tam um trabalho orgânico, no sentido de buscar narrativas e estéticas que 
atravessam o seu cotidiano, levam esse mundo, já existente, que viven-
ciam, para a tela. Suas personagens, geralmente, são inspiradas nessas sub-
populações que são marginalizadas pela mídia convencional. São primos, 
pais, mães, vizinhos, referências que fazem parte das lembranças vividas; 
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esses desenhos se dispõem a presentar outros tipos de famílias, de arqué-
tipos sociais, valorizando o lugar da margem.

A brincadeira mesmo como uma coisa séria né, como momento de 
superar frustações. Porque se um dia Bia e Raul voltam da escola 
quando falta energia elétrica, logo eles estão gastando água pra brin-
car na lama para fazer argila. Tem esses pequenos detalhes que tiram 
de um lugar comum, onde a periferia é vista como lugar infértil, 
como lugar da mazela. E eu sempre trabalhei, na minha produção 
audiovisual, esses problemas, esse recorte social, de gênero e de raça; 
trabalhar Bia desenha como universo possível em que esses detalhes, 
apesar de aparentemente serem um empecilho no primeiro momen-
to, a fantasia e a viagem das crianças levam para outro lugar, então 
são várias dificuldades que são superadas. (Fala de Karol Pacheco na 
entrevista à pesquisa) 

Essas obras sensibilizam o público, pois, segundo os realizadores, 
representam parte da sociedade que sente a necessidade de se ver, per-
mite-lhes serem protagonistas por meio de personagens que se parecem 
com eles, trazendo novas vivências para todas as crianças via experiên-
cias diversas, provocadas por outros pontos de vista, contribuindo assim 
para que esses pequenos e pequenas, ao percorrerem caminhos narra-
tivos, possam se sensibilizar com a diferença e vir a ser adultos menos 
racistas e mais tolerantes.

Ao abordarem temas atuais da sociedade, como as diversas configu-
rações de famílias ou a ressignificação de personagens e mitos, essas obras 
questionam modelos e fortalecem aqueles que nunca têm voz:

E as crianças também, eu lembro que a gente passou no Fan de To-
dos, eles mandaram uns vídeos para gente de uma sala lotada com 
quase 900 crianças de escolas, assistindo ao filme, e quando acabou 
o filme começou a tocar o batidão de Orixás, de Carlinhos (Brown). 
Os guris tudo dançando um funkzão, eu achei isso incrível. É mui-
to, muito legal!
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Teve uma criança do Candomblé que falou assim: “Agora posso dizer 
para os meus coleguinhas que Exú é herói e não o diabo.” Sabe, isso 
é muito legal, velho! (Fala de Jamile Coelho na entrevista a pesquisa)

Apesar desta produção pulsante, os realizadores negros e negras encon-
tram dificuldades na produção e distribuição de seus filmes, que geralmente 
circulam em mostras, cineclubes e festivais. Afirmam que essas obras não 
conseguem alcançar o mainstream, chegar aos principais canais de anima-
ção. Porém, apesar de toda dificuldade, conseguem acessar as TVs Públicas e 
as reconhecem como parceiras quando se trata da exibição de seus produtos; 
destacam que é um lugar da diversidade. Reconhecem o vídeo por demanda 
como uma possibilidade de distribuição, porém ainda não concreta; acredi-
tam que plataformas de compartilhamentos de vídeos, tipo o YouTube, são 
mais livres para divulgar seus conteúdos, porque não têm uma seleção pré-
via. Por terem uma distribuição underground56, esses realizadores têm difi-
culdade para construir modelos de negócios sustentáveis. Reconhecem que 
suas trajetórias foram feitas de maneira não convencional, como afirma Valu 
Vasconcelos: “Quando cheguei no mercado, eu não entrei formalmente, en-
trei pela porta dos fundos, literalmente. Eu não busquei trabalho na Rede 
Globo, não era um cara que tinha um padrinho.” Esses realizadores tiveram 
que dominar praticamente toda a produção para viabilizarem suas obras, 
pois, pela lógica racista da sociedade, não estariam no lugar de criadores.

56 O underground, por outro lado, segue um conjunto de princípios de confec-
ção de produto que requer um repertório mais delimitado para o consumo. Os 
produtos “subterrâneos” possuem uma organização de produção e circulação 
particulares e se firmam, quase invariavelmente, a partir da negação do seu “ou-
tro” (o mainstream). Trata-se de um posicionamento valorativo oposicional no 
qual o positivo corresponde a uma partilha segmentada, que se contrapõe ao am-
plo consumo. Um produto underground é quase sempre definido como “obra 
autêntica”, “longe do esquemão”, “produto não comercial”. Sua circulação está 
associada a pequenos fanzines, divulgação alternativa, gravadoras independentes 
etc., e o agenciamento plástico das canções segue princípios diferentes dos pa-
drões do mainstream. Esta relativa proximidade entre condições de produção 
e reconhecimento implica um processo de circulação que privilegia o consumo 
segmentado (FILHO e JÚNIOR, 2006, p.9).
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Eu acabei sendo algo que talvez a sociedade não me deixasse ser, se 
eu fosse pedir permissão de verdade! Nos meios empresariais que eu 
estou hoje, nos festivais que eu ando hoje, literalmente eu sou único 
negro às vezes na cidade. Tem aeroporto que eu ando, que velho? 
Eu sou o único cara, eu pareço o Will Smith, eu sou a “lenda” no 
deserto de pessoas brancas. Ou seja, teoricamente eu não devia nem 
estar ali, na cabeça de algumas pessoas. (Fala Valu Vasconcelos na 
entrevista à pesquisa)

Observa-se que esses profissionais acionam recursos públicos de bai-
xo orçamento e enfrentam dificuldades de alcançar os principais merca-
dos. Precisam de superação para se formarem na área, já que os cursos 
relacionados à animação são caros. Reconhecem que o mercado é hostil 
com eles, mas acreditam que coletivamente e por pressão conseguiram 
lutar por mais espaços. Ao se aquilombarem57, esses realizadores se forta-
lecem, pois são seus pares que servem de espelhos para se verem potentes 
e acreditarem que podem ser maiores. 

Infância negra: outras populações infantis 

O valor atribuído à criança no Brasil depende de sua racialidade, 
classe e grupo social a que pertence. Verifica-se esse fato pelo tratamento 
diferenciado dado pelas instituições e por parte da sociedade mais abas-
tada. O conceito de infância, moderno, difundido a partir da família da 
classe média (ARIÈS, 1986), não reconhece as distinções que aparecem 
nas populações infantis, pois estas são construídas social e historicamente 
(KRAMER, 2000). 

57 “Aquilombar-se” tem se tornado um termo popular entre grupos negros 
engajados na ideia de resistência da cultura negra brasileira. Para esses grupos, 
“quilombo” é uma importante tecnologia social de resistência que promove o 
“estar junto” para ampliar e potencializar saberes, cultura, identidade e histórias 
ancestrais. Aquilombar-se é, para os negros, um jeito de ser no mundo (BATIS-
TA, 2019, p.399).
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A violação de direitos de grupos sociais também se estende às crian-
ças, que muitas vezes vivem algo classificado como não infância, aquela 
em que se permite a mendicância, o trabalho infantil, o encarceramento, 
a pobreza e até a morte. Parte da sociedade não vê esses grupos como ci-
dadãos, pois estão marcados por desigualdade e injustiça; dependendo da 
situação é permitido exercer a opressão e a violência. São tantos: Marcos 
Vinícius, Ágatha, João Pedro… crianças que tiveram a infância interrom-
pida, exatamente por não ter sido reconhecida a humanidade delas.

“Foi um erro da polícia. Como eles não viram o uniforme escolar? 
Uma mochila abóbora? Eles viram meu filho e mesmo assim atira-
ram”, lamenta José Gerson da Silva, pai do adolescente Marcos Vi-
nícius da Silva, morto após ser baleado na barriga no Complexo da 
Maré, na Zona Norte do Rio. (CALADO, 2018)

A condenação de não serem vistas como crianças, pelo Estado, e 
por parte da sociedade, faz com que a população infantil, principal-
mente a negra, tenha seu direito de crescer ameaçado. A desigualdade 
infantil é atravessada pela racialização desses pequenos e pequenas, pois 
essas crianças são atingidas por sobreposições de desigualdades de classe, 
geográficas e raciais. 

A escritora e artista multidisciplinar, portuguesa com ascendência 
são-tomense e angolana, Grada Kilomba, em entrevista à Cable News 
Network (CNN) (FREITAS, 2020), explica que o Brasil é uma história 
de sucesso colonial, pois nunca passou por um processo de descoloniza-
ção como ocorreu em alguns países do continente africano. Para Grada, “a 
descolonização passa pela produção de alternativa de saberes e a abertura 
de espaços para as diversas vozes das minorias” (FERREIRA, 2016, n.p). 

Nesse viés, o Movimento Negro tem criado uma agenda própria 
que visa romper com o racismo estruturante existente, reconhecendo 
que as populações infantis negras, muitas vezes desconsideradas e invisi-
bilizadas, têm o direito à cidadania — e tal consciência social é fruto do 
referido movimento. 

Vale lembrar a afirmação da educadora Nilma Lino Gomes sobre os 
movimentos sociais: “É sempre bom destacar que os movimentos sociais 

about:blank
about:blank
about:blank
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têm como intenção política atingir de forma positiva toda a sociedade e 
não somente os grupos sociais por eles representados” (GOMES, 2012, 
p.106). A exigência de que essas crianças têm o direito de sonhar, ima-
ginar, fantasiar e criar de acordo com as qualidades dessa fase do desen-
volvimento humano é a luta desses ativistas e de mães e pais que enten-
deram a importância de uma formação cultural crítica que se reconhece 
nas diferenças. Assim como a pedagoga Sonia Kramer diz a respeito da 
barbárie, há uma necessidade de construir uma educação que combata a 
indiferença, a desumanização. 

Creio que o nosso maior objetivo é construir uma educação fun-
dada no reconhecimento do outro e suas diferenças de cultura, et-
nia, religião, gênero, classe social, idade. Mas isso é pouco hoje. Para 
alcançar esse objetivo, é preciso combater a desigualdade e educar 
contra a barbárie, o que implica uma ética e exige uma perspectiva 
de formação cultural que assegure sua dimensão de experiência crí-
tica. (KRAMER, 2000, p.7)

A ausência da capacidade crítica nas obras comerciais na atualidade 
traz uma passividade que facilita a implementação de novos modelos stan-
dartizados nacionais e internacionais, por isso há uma urgência de se educar 
contra o racismo, pois ele está na base das desigualdades existente no país. 

Mudanças na representação e nas práticas podem diversificar as for-
mas de produção de cultura, trazendo experiências de educação e de so-
cialização solidárias para crianças, jovens e adultos. Para isso, é importante 
reconhecer que as práticas e as experiências das populações negras no Bra-
sil possam apontar caminhos para a realização de uma equidade simbólica, 
que parte de um pertencimento que só é possível se todos os produtores 
culturais tiverem acesso aos meios de produção e à distribuição. 

O texto toma a liberdade de imbricar cultura e educação durante 
sua argumentação, pelo fato de que é pela educação que se introjeta a ló-
gica dos sistemas de representação criados pela cultura, pois “vemos que 
o educativo é eminentemente cultural e que a relação ensino/aprendiza-
gem se constrói no campo dos valores, das representações e de diferentes 
lógicas” (GOMES, 2003, p.84). 

O papel do design nas questões sobre imagem animada
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Precisamos de escolas e espaços de educação infantil capazes de fazer dife-
rente; precisamos mostrar na mídia outros modelos de educação e outros 
modos de ser criança que existem também. Espaços onde o velho sentido 
de eliminação do outro combinou-se de modo perverso com as novas 
técnicas de propaganda, persuasão e consumo. Que retomemos e apro-
fundemos a dimensão cidadã da ação educativa e cultural. Pela emanci-
pação e pela solidariedade, contra a barbárie. (KRAMER, 2000, p.7-8)

Nesse contexto, existem produtores negros que assumem a responsa-
bilidade social de propor uma perspectiva humanizada antirracista para a in-
fância, que reconceitualiza o consumo, como diz Canclini (2006, p.14), “não 
como simples cenário de gastos inúteis e impulsos irracionais, mas como 
espaço que serve para pensar”. Tornando concreto, é a cidadania por meio 
do reconhecimento das diferenças, da pluralidade e da dignidade humana. 
Destaca-se que a imbricação entre conhecimento multicultural e cidadania 
possibilita que haja um conhecimento produzido por todos para todos.

A formação cultural crítica por intermédio da literatura, teatro, cine-
ma etc. é a possibilidade da construção da coletividade e da solidariedade 
e, a princípio, são esses valores que mães e pais buscam quando recorrem 
a uma produção afrorreferenciada, como veremos na pesquisa realizada 
com os responsáveis e educadores a seguir, na qual usam um paradigma 
em que não há hierarquias entre conhecimentos, saberes e culturas, como 
a intelectual Nilma Lino Gomes afirma, há outro paradigma.

Um paradigma que não separa corporeidade, cognição, emoção, políti-
ca e arte. Um paradigma que compreende que não há hierarquias entre 
conhecimentos, saberes e culturas, mas, sim, uma história de domina-
ção, exploração e colonização que deu origem a um processo de hierar-
quização de conhecimentos, culturas e povos. (GOMES, 2012, p.102)

Estas obras formadoras valorizam a experiência, indo para além do 
tempo, além do momento em que se vê, elas residem na dimensão da ex-
periência, na qual produzem uma “reflexão sentida”, uma ação de pensar 
e sentir as coisas da vida e da morte (KRAMER, 2000). Ajudam a cons-
truir a consciência de si próprio e são esses valores que os responsáveis es-
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peram dessas obras, que sejam contra injustiças e desigualdades históricas, 
possibilitando às crianças lerem o mundo e se expressarem com o sentido 
da criação e da mudança, consolidando identidades e pertencimento. 

A ideologia do branqueamento naturalizada hoje, e que se expressa 
nos bens de consumo, utiliza os meios de comunicação para supervalo-
rizar e representar a imagem branca em detrimento da figura negra, ge-
rando uma espécie de tarefa heroica para os responsáveis comprometidos 
com essa luta. É nesse contexto que mães, pais, avôs etc. se dispõem a 
buscar referências positivas para a autoestima dessas crianças e ampliar o 
diálogo intercultural na sociedade.

É com esse conceito de escuta que se apresentam os resultados do 
questionário destinado a responsáveis e educadores, a seguir, no intuito 
de perceber a inquietação que têm esses pais e docentes, referente à diver-
sidade nos desenhos animados destinados às crianças. 

Percepção da audiência sobre a precariedade de representação 

No intuito de identificar a percepção do público com relação a essas 
séries animadas, desenvolveu-se como estratégia a utilização da observa-
ção direta extensiva por um questionário como instrumento de coleta de 
dados. Na busca de aperfeiçoar essa ferramenta de pesquisa, foi realizado, 
no dia 7 de março de 2020, um experimento-teste (LAKATOS, 2003) 
em um evento infantil com uma amostra do público-alvo pretendido, 
responsáveis e educadores.

O evento escolhido foi o “KEKERE – uma tarde brincante”, ati-
vidade afrorreferenciada, desenvolvida dentro da Campanha 21 Dias 
de Ativismo Contra o Racismo58, realizada no Centro Afro Carioca de 
Cinema Zózimo Bulbul, no Centro do Rio, “O KEKERE nasceu como 

58 Da favela à universidade, a campanha “21 Dias” passou a ser reconhecida como uma 
nova proposta de reorganização da militância negra no Rio de Janeiro. Mais ainda, sendo 
uma forma de articulação intergeracional, amplia o diálogo e une a juventude e os vetera-
nos (SANTOS e NOJIMA,  2019, p.14).
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uma ação antirracista que dialoga com um viés lúdico, envolvendo crian-
ças, responsáveis e educadores interessados em uma sociedade bem baca-
na para todos!” (KEKERE INFÂNCIAS, 2020, n.p).

Na terceira edição do evento, que reunia contação de história, ci-
nema e música, reservou-se um espaço para o preenchimento online, 
disponibilizando um computador para realização do pré-teste. O evento 
KEKERE durou quatro horas e foi finalizado com um cortejo infantil 
pelas ruas do Centro do Rio.

Imagem 11. KEKERE: uma tarde brincante – 2020.

O formulário denominado “Percepções sobre animações seriadas 
brasileiras” foi composto de 23 perguntas, classificadas em abertas, fecha-
das e múltipla escolha, divididas em três módulos: dados pessoais, per-
cepções animadas e diversidades nas histórias. Obtivemos 13 respostas, 
aproximadamente 10% do público que estava no evento, na sua maioria 
mulheres negras na faixa etária entre 41 e 50.

Das sugestões dos participantes, quanto ao questionário, indicou-
-se a necessidade de haver um item para racialidade da criança; e, quanto 
ao termo “animações seriadas” usado no título, houve questionamento 
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acerca de sua clareza, sendo assim foi necessário trocar por um termo mais 
coloquial como “desenho animado para televisão”.

Com relação à observação durante o evento, percebeu-se que o tem-
po de preenchimento se mostrou mais longo do que o idealizado, porém 
isso pôde ser atribuído ao próprio ambiente, pois existiam muitos estí-
mulos, diminuindo a concentração durante o preenchimento. A questão 
relacionada à racialidade da criança, exposta por uma das participantes, 
mostrou-se relevante, pois abordava a questão das famílias inter-raciais, 
frequentes na sociedade brasileira. O pré-teste revelou-se importante, 
visto que pequenos ajustes foram feitos para o questionário, distribuído 
massivamente nas redes sociais no mês de junho.

No período de 1 a 30 de julho de 2020, o questionário, com as alte-
rações indicadas pelo pré-teste, foi disponibilizado nas redes sociais, com 
o novo título de “Percepções dos desenhos animados brasileiros”. A inter-
pelação teve 346 respostas; esse grande alcance foi obtido devido ao enga-
jamento de mães, pais e educadores e de páginas virtuais no Facebook59, 
pessoas que pensam uma infância afrorreferenciada, tais como: Nana & 
Nilo, que trabalham com entretenimento educativo e possuem mais de 
5.900 seguidores; Crespinhos SA, uma produtora que trabalha para o se-
guimento afro, com mais de 177.000 seguidores e Ayo – Encontro Negro 
de Tradição Oral, que atua com as histórias, memórias e vivências afro-
-brasileiras e conta com mais de 4.200 seguidores. 

A enquete alcançou todas as regiões do país, chegando a 16 estados60 
— os que tiveram maior destaque foram o Rio de Janeiro, São Paulo e 
Bahia, pois contaram com um maior número de participantes.

59 O número de seguidores nas páginas do Facebook foi obtido no mês de julho de 2020, 
mesmo ano da pesquisa de campo.

60 Estados que responderam ao questionário: RJ – 242 respostas (69,9%); SP – 60 respos-
tas (17,3%); BA – 12 respostas (3,5%); SC – 6 respostas (1,7%); PR e MG – 4 respostas 
cada (1,2% cada); DF e ES – 3 respostas cada (0,9% cada); CE, PB e PE – 2 respostas cada 
(0,6%), AL, GO, MA, PA e PI – 1 resposta cada (0,3% cada). A enquete ainda contou com 
um país estrangeiro, Portugal, com 1 resposta (0,3%).
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SC: 1,7%
MG: 1,2%
PR: 1,2%

BA: 3,5%

Estados com percentual 
menor que 1%: 5,2%

SP: 17,3%

RJ: 69,9%

Gráfico 5. Principais estados participantes do questionário.

No caso do Rio de Janeiro, o estado que teve a maioria das respostas, 
os participantes eram do município do Rio, em sua maioria situados na 
Zona Norte, 51%; seguidos da Zona Oeste, 22%; Zona Sul, 19% e Centro 
8%. A maioria dos partícipes do questionário tinha idade de 31 a 40, era 
negra e de gênero feminino.

Entre 41 e 50 anos: 25,1%

Entre 31 e 40 anos: 46,5%

Entre 21 e 30 anos: 16,8%

Entre 51 e 60 anos: 7,5%

Acima de 61 anos: 2,3%
Abaixo de 21 anos: 1,7%

Gráfico 6. Idade dos participantes.
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Branca: 41%

Parda: 21,7%
Preta: 36,4%

Amarela: 0,3%

Indígena: 0,6%

Gráfico 7. Raça/cor dos participantes.

Bigênero: 0,3%

Não binário: 0,3%

Masculino: 14,7%

Feminino: 14,7%

Gráfico 8. Gênero dos participantes.

Os adultos apresentaram-se como responsáveis de crianças negras 
que, em sua maioria, tinham idade entre três e seis anos.
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Ambos: 20,8%

Responsáveis: 68,2%

Educadores: 11%

Gráfico 9. Relação dos responsáveis/educadores com a criança.

Parda: 19,9%Preta: 33,5%

Branca: 45,7%

Gráfico 10. Raça/cor da criança.
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Abaixo de 3 anos: 15,3%

Acima de 12 anos: 9%

Entre 3 e 6 anos: 42,8%

Entre 7 e 12 anos: 32,9%

Gráfico 11. Idade das Crianças.

A maior parte das crianças relatadas assistem aos desenhos via streaming61. 
Dos que acessam à TV, a maioria vê as animações em canais pagos; o mais assisti-
do nesse grupo pesquisado foi o Discovery Kids, seguido de Cartoon Network, 
Nickelodeon e Gloob. O interessante foi que houve um número expressivo de 
crianças que assistem tanto à TV paga como à aberta, 38,8%. Em relação aos 
canais abertos, o destaque foi para TV Cultura e TV Brasil.

Vídeo doméstico: 0,6%

Canais de TV: 20,8%

Vídeo por demanda: 78,6%

Gráfico 12. Veículos nos quais as crianças assistem aos desenhos.

61 Segundo a pesquisa, 78% das crianças assistem aos desenhos animados por Vídeo por 
Demanda (Netflix, YouTube etc.), 20,8% assistem em canais de TV e 0,6% assistem por 
vídeo doméstico.
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Aberta: 17,3%

Ambas: 38,8%

Paga: 43,9%

Gráfico 13.  TVs em que as crianças assistem aos desenhos.

TV Brasil: 3,6%

Youtube: 2,8%

Netflix: 2,2%

Canais abaixo de 1% e mais 
de uma resposta: 16%

TV Cultura: 4,6%

Discovery Kids: 25%

Cartoon Network: 15,7%

Nickelodeon: 10,6% Disney Channel: 4,8%

Gloob: 14,7%

Gráfico 14. Canais nos quais as crianças assistem aos desenhos.

Quando perguntado quais desenhos as crianças mais gostavam, as 
animações internacionais manifestam-se como maioria absoluta, porém 
algumas séries nacionais também apareceram: O show da Luna, Irmão do 
Jorel, Mundo Bita, Galinha Pintadinha e Turma da Mônica foram as 
séries mais citadas, nessa ordem. 
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Na pesquisa, 77,7% afirmaram conhecer algum desenho brasileiro, 
os mais citados foram O show da Luna, Turma da Mônica, Irmão do 
Jorel e Tainá e os guardiões da floresta, respectivamente.

Sim: 77,7%Não: 22,3%

Gráfico 15. Crianças que conhecem algum desenho brasileiro.

Ao avançar para a parte relacionada à diversidade, 32,7% disseram 
que não se lembram de nenhum personagem negro e indígena nas his-
tórias. Dos participantes que conseguiram lembrar, a personagem mais 
lembrada foi a Tainá, da série Tainá e os guardiões da floresta, seguida de 
Doutora brinquedos, Mundo Bita e Nana & Nilo. 

Houve confusão com os personagens do universo das histórias em 
quadrinhos, pois, apesar de se tratar de uma pesquisa relacionada à ani-
mação, essas obras também foram citadas. Tais como: Jeremias e Papa-ca-
pim, ambos da Maurício de Souza Produções. 

Personagens da literatura infantil também surgiram na enquete, 
Menina bonita do laço de fita é um exemplo. Uma expressiva quantidade 
de personagens estrangeiros também foi citada, caso de Doutora brinque-
dos e Dora aventureira, além de personagens de longa-metragem, como 
Moana; houve destaque para séries ou animações que são exibidas na in-
ternet, como Nana & Nilo. 
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Imagem 12. Imagem da série 3D Tainá e os Guardiões da floresta.

Quando perguntados se achavam que esses personagens negros, ne-
gras e indígenas eram os principais das narrativas, 41,9% acreditam que 
eles não são protagonistas da história. Ainda com relação à diversidade, 
apenas 11,8% se lembram de alguma narrativa afro-brasileira ou africana 
e, quanto a narrativas referentes aos povos indígenas, esse percentual sobe 
para 12,4%. Avalia-se que esse percentual das animações com narrativas 
indígenas possa superar as narrativas afro-brasileiras e africanas; isso se 
deve à popularidade da série da indígena Tainá62, pois os personagens in-
dígenas estão em menor quantidade que os personagens negros nas séries 
de animações brasileiras. 

62 A série Tainá e os guardiões da floresta teve a sua primeira exibição nos canais por 
assinatura Nickelodeon e Nick Jr em 2018 e no ano seguinte na TV aberta, Band. A série 
estreou na plataforma Netflix em 2020 (MAGELA, 2020).
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Sim: 67,3%Não: 32,7%

Gráfico 16. Crianças que se lembram de alguma personagem negra ou indígena.

Sim: 58,1%Não: 41,9%

Gráfico 17. Consideram que essas personagens negras ou indígenas são as 
principais da história.
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Não se lembra de 
nenhuma: 61%

Dos povos indígenas: 12,4%

Outra representação da 
cultura popular: 14,7%

Afro-brasileira ou africana: 14,7%

Gráfico 18. Histórias que trazem narrativas afro-brasileiras, africanas, dos povos 
indígenas ou da cultura popular.

Os dados indicaram que 99,1% dos integrantes acreditavam que era 
importante a existência de protagonistas negros e indígenas nas histórias, 
as justificativas ficaram em torno da importância para a formação do su-
jeito, da valorização e da relevância na construção do imaginário e do co-
nhecimento das histórias de suas descendências, como afirma J., mãe mo-
radora de Salvador da Bahia: “É uma forma de desconstruir estereótipos 
raciais e valorizar todo o legado e as formas de viver da população negra.” 

Há um entendimento entre os participantes da importância do con-
tato diário com a cultura e os fenótipos negro e indígena. Segundo os partí-
cipes, essas representações contribuem para a não naturalização do padrão 
branco como a única expressão de beleza e cultura. Eles afirmam que a di-
versidade nas narrativas educa para as relações étnico-raciais, porque, ao tra-
zerem ambientes mais próximos da realidade, permitem reconhecer o valor 
que esses diversos grupos étnicos têm, fortalecendo a necessidade de mais 
espaço para essas culturas na construção da identidade de nossas crianças.

Superimportante, porque as crianças negras precisam de referências 
e as não negras precisam aprender a ver famílias negras em outros 
papéis que não sejam os subalternos, estes que o imaginário social 
brasileiro ainda reverbera. (Resposta da entrevistada C., educadora 
de Santa Cruz, do Rio de janeiro, ao questionário) 
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Numa nação como a nossa, deveria ser algo normal ter negros e in-
dígenas como personagens centrais. Acho um absurdo, nos dias de 
hoje, não termos protagonistas negros e indígenas. Afinal, não somos 
nós os protagonistas da nossa nação? (Resposta da entrevistada D., 
mãe da cidade de São Paulo, ao questionário)

Se ver na tela, sentir-se representada e ir além do estereótipo foram 
pontos que se destacaram na enquete. Reconhecem a importância do au-
diovisual como componente de um povo e a necessidade de essa mídia 
representar diferentes raças, gêneros e estratos sociais.

Considerando que a sociedade é formada por pessoas plurais, isso 
deveria aparecer mais nos desenhos, que são formas de aprendizagem 
para crianças. Importa, pela representatividade; importa muito para 
as crianças pretas e indígenas; e importa também para as crianças 
brancas enxergarem as pretas e indígenas neste espaço de protagonis-
mo. (Resposta da entrevistada K., mãe do Ingá da cidade de Niterói, 
ao questionário)

Reconhecerem-se como belos, como potentes por meio de diferen-
tes narrativas, acaba sendo uma oposição às histórias dominantes, que 
muitas vezes trazem uma série de traumas e demandas que se expressam 
em desejos de consumo irreais.

Para nós é muito importante afirmar a individualidade da nossa pe-
quena e das crianças à volta com desenhos que afirmem que negros 
e índios são capazes, fortes, lindos, sensíveis e que ela e elxs têm o di-
reito e devem ocupar o mundo à sua maneira, considerando o outro. 
(Resposta do entrevistado D., pai e educador de Xerém, cidade de 
Duque de Caxias, ao questionário) 

Acho muito importante para que meu filho se sinta representado de 
alguma forma. Até hoje, quando paro para assistir com ele, eu fico feliz 
quando vejo um personagem negro, mesmo que não seja o principal, 
pois eu não tive essa representatividade, nem nos personagens e nem 
nos brinquedos. Acredito que seja por isso que eu nunca gostei de 
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brincar de boneca, porque nenhuma delas se parecia comigo, mas faço 
questão que meu filho se sinta representado. (Resposta da entrevistada 
S., mãe de Edson Passos, município de Mesquita, ao questionário)

Tal ausência negra na tela cria imagens distorcidas que dificultam a 
aceitação de seu pertencimento étnico, por parte das crianças. Por isso, a 
disputa por esse imaginário infantil é importante, para combater o racis-
mo estrutural e criar uma nova sociedade, dizem as respostas:

Acho importante pela questão da representatividade. Devem ser uns 
20 personagens brancos para cada negro/indígena. Atualmente vejo 
mais alguns personagens negros aparecendo, mas a maioria é coadju-
vante. (Resposta da entrevistada M., mãe de Magé, do Rio de Janei-
ro, ao questionário)

Somos uma família negra, e fazemos parte deste grupo que é a maior 
parte da população brasileira. Sendo assim, queremos nos ver nas 
animações, ver espelhada a realidade que vivemos, como forma de 
construção positiva de nossa identidade negra. É clara a alegria de 
meu filho na identificação com personagens negros na TV. Esta 
representatividade tem uma influência forte em sua descoberta en-
quanto menino negro. (Resposta da entrevistada A., mãe da cidade 
de São Paulo, ao questionário)

Só vamos alcançar um resultado positivo contra o racismo se essa 
nova geração crescer acostumada a ver pessoas negras em posições de 
destaque e se houver um vínculo afetivo desde a idade tenra, mesmo 
que seja o vínculo afetivo com um personagem. Comprei a bonequi-
nha mais caracteristicamente negra que encontrei (ou seja, nada de 
“moreninha de olhos verdes”) para minha filha, por isso. Ela cuida 
da boneca com amor, dorme com ela, e quero que ela leve esse senti-
mento para a vida, para que um dia, quando ela entrar numa escola 
e tiver um coleguinha negro, ela tenha esta predisposição de afeto 
e não de afastamento. (Resposta da entrevistada C., mãe da Tijuca, 
cidade do Rio de Janeiro, ao questionário) 
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Apesar de a maioria entender o racismo como uma estrutura de po-
der, alguns respondentes ainda tinham dificuldade de visualizar a estru-
tura de desumanização construída socialmente. Mesmo achando impor-
tante a representação de personagens negros, negras e indígenas, alguns 
argumentos colocaram-se no campo ligado à democracia racial, em que 
não há diferenças sociopolíticas entre os indivíduos; falas como “Somos 
todos iguais” (R. mãe, moradora do Catete no Rio de Janeiro), “A raça é 
humana, e não se divide por melanina…” (T. mãe e educadora de Pilares, 
Rio de Janeiro) e “A alma não tem cor” (J. de Bragança Paulista, São Pau-
lo)foram algumas das respostas a respeito da necessidade de personagens 
não brancos. Porém, apenas 0,9% dos pesquisados negaram a necessidade 
de existir personagens negros e indígenas nas narrativas, alguns se colo-
cando neutros, como “indiferente — dependerá do contexto da história” 
(K. mãe, moradora da Asa Norte, Brasília); outros desvincularam a in-
fluência exercida por essas obras, “não acho que crianças façam diferença 
de como os seus desenhos são, o preconceito começa em casa” (J. mãe de 
Barra do Piraí, Rio de Janeiro). 

Outro questionamento colocado pela pesquisa foi quanto à neces-
sidade de responsáveis e educadores se preocuparem com as questões ét-
nico-raciais, e aqui também houve um número pequeno de pessoas que 
não acharam importante e alegaram que esse fato “deve ocorrer de forma 
natural” (K. mãe, moradora da Asa Norte, Brasília), indicaram que essa 
discussão não era função do professor, “não acho dever do professor, 
acho que educação e caráter são os pais que têm que dar” (J. mãe de Barra 
do Piraí, Rio de Janeiro), responsabilizando, assim, apenas a família, não 
levando em conta que é um problema de toda sociedade.

Pode-se perceber que esse posicionamento de negação foi pequeno, 
se comparado à maioria absoluta, que acha importante que os responsá-
veis e educadores se preocupem com a representatividade e que entende 
que a ausência desse protagonismo fortalece a hierarquização social que 
coloca esses indivíduos em um lugar de inferioridade.

Tenho dois filhos brancos que convivem com poucas crianças ne-
gras nos espaços como escola e cursos. Tentamos ao máximo estar 
em lugares que auxiliem essa convivência e diversidade, mas, o de-

O papel do design nas questões sobre imagem animada
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senho, eles assistem todos os dias, faz parte do cotidiano deles, seria 
com certeza reforçador para o que tentamos explicar e educar no dia 
a dia. Estamos também tentando nos desconstruir da estrutura racis-
ta, seria importante para nós, pais, também, pois na minha infância 
era ainda mais raro ver personagens negros nos desenhos, novelas, 
filmes… (Resposta da entrevistada R., mãe de Campos Mourão na 
cidade do Paraná, ao questionário)

Só iremos formar uma sociedade brasileira não racista e não misógi-
na, que respeite a diversidade, se responsáveis e educadores aborda-
rem o tema do negro, do indígena e das mulheres como uma pauta 
essencial e vital. (Resposta da entrevistada J., mãe do Pechincha, ci-
dade do Rio de Janeiro, ao questionário)

A maioria concorda que é um dever dos responsáveis e dos educado-
res apresentar materiais que ampliem a visão de mundo da criança, pois a 
formação da criança parte do binômio família + escola, porque esses adul-
tos são responsáveis pelo repertório imagético das crianças, entendendo 
que parte da formação dessa faixa etária vem do que ouvimos e vemos. A 
percepção é que responsáveis e educadores devem estar comprometidos 
com uma educação para a diversidade e acreditam que, quanto antes co-
meçarem a abordar os temas sociais e culturais diversos, mais transforma-
dor será o impacto na sociedade. 

K., educadora do Quilombo Liberdade São Luiz no Maranhão, 
lembra a existência da lei que estabelece a obrigatoriedade do ensino de 
cultura e história afro-brasileira e africana nas escolas e da necessidade de 
sua aplicação: “A Lei 10.639/03 já institui essa obrigatoriedade.” Houve 
reconhecimento acerca de que os desenhos animados são formadores e 
que, mesmo que a mídia comercial não apresente esses personagens e nar-
rativas, cabe a mães, pais e educadores mostrarem essas outras narrativas 
para os pequenos e pequenas no intuito de fazê-los entender o mundo de 
uma maneira além da sua cultura cotidiana.

A escola precisa considerar todas as culturas e deixar de ser eurocên-
trica. Existem outras formas de representar, ver e sentir o mundo e 
elas deveriam ser valorizadas pela escola também. O lugar mais ra-
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cista do mundo é a escola. É triste, mas real. Se dermos um passeio 
na maioria desses lugares, as imagens, os brinquedos, os livros e os 
demais materiais nos mostrarão quem esses locais representam. E 
eu digo que não são as crianças negras, não são as crianças ribeiri-
nhas, não são as crianças quilombolas nem as indígenas. Se fosse o 
contrário, não morreriam tantas crianças pretas e não teríamos essa 
realidade escrachada em que se mata pretos, pobres e “minorias” to-
dos os dias. (Resposta da entrevistada S., mãe de São José dos Pinhais 
no Paraná, ao questionário)

Nossa sociedade é estruturalmente racista, e naturalmente as crian-
ças farão suas leituras de mundo a partir dessa realidade. O quanto 
pudermos, entretanto, contribuir para que a percepção de mundo 
se dê de maneira mais equânime e justa, menos dolorosa, melhor. 
(Resposta da entrevistada B., mãe de Laranjeiras na cidade do Rio de 
Janeiro, ao questionário)

As crianças se espelham no que a sociedade apresenta a elas, seja atra-
vés de conteúdos, educação, convívio e diversos meios. Já vi casos de 
crianças sendo racistas, sem mesmo ter idade suficiente para discernir 
o que estão pensando. Enquanto houver pais e educadores ensinan-
do a nossas crianças sobre respeito e igualdade uns com os outros, 
teremos ainda alguma chance de tornar esse mundo um lugar me-
lhor. (Resposta do entrevistado M., pai e educador do Complexo do 
Alemão na cidade do Rio de Janeiro, ao questionário)

As sugestões dos participantes no fim do questionário ressaltaram 
a importância da pesquisa e houve relatos de que as questões colocadas 
fizeram muitos pensarem sobre essas obras. Alguns fizeram uma autoa-
valiação e disseram que tinham uma prática deficiente relativa às ques-
tões raciais e aos desenhos animados. Um ponto interessante foi que um 
responsável que mora fora do país informou que usava os desenhos ani-
mados brasileiros como forma de perpetuar a cultura brasileira com seus 
filhos. Questões como incluir diversos tipos de deficiência e realizar um 
questionário diretamente com as crianças, para extrair o seu ponto de vis-
ta, estando com elas, foram sugeridas por participantes. 

O papel do design nas questões sobre imagem animada
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Apesar de estar no início do questionário que as pessoas deveriam 
pensar em uma única criança, houve algumas dúvidas durante o preen-
chimento. Os participantes pontuaram que algumas perguntas necessita-
vam poder marcar mais de uma opção ou ficaram induzidas a responder 
apenas uma. Essa questão foi apontada principalmente por responsáveis 
que tinham mais de um filho ou educadores com dificuldade em escolher 
uma criança dentre várias. Também indicaram a ausência de opções, tais 
como: “eu não sei” ou “nenhuma das opções” ou “outro”. 

A despeito das indagações, o questionário mostrou-se eficiente e 
apontou várias faces da percepção do público, contribuindo para refle-
xões na pesquisa e com os participantes; podemos ver esse traço na fala 
da R., mãe de Campos Mourão, Paraná: “Achei muito importante este 
tema, só de responder aqui já me fez pensar e vou estar mais atenta.”
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MOVIMENTO NEGRO E O DESIGN AFIRMATIVO

Ao longo do Século XX, o Movimento Negro brasileiro apresen-
tou-se organizado, como uma iniciativa social que possui em sua essência 
a luta pela igualdade racial. Em sua versão contemporânea, iniciada na 
década de 1970, há uma intensificação da luta contra o racismo, em prol 
de melhores condições de vida para a população negra no país.

Sua diversidade deve-se, como a antropóloga Lélia Gonzalez diz, a 
variantes históricas e às diversas respostas pelos coletivos negros às ques-
tões colocadas pelo poder.

Afinal, nós negros, não constituímos um bloco monolítico, de ca-
racterísticas rígidas e imutáveis. Os diferentes valores culturais tra-
zidos pelos povos africanos que para cá vieram (iorubas ou nagôs, 
daomeanos, malês ou muçulmanos, angolanos, congoleses, ganen-
ses, moçambicanos etc.), apesar da redução à “igualdade”, imposta 
pela escravidão, já nos levam a pensar em diversidade. (GONZALEZ 
e HASENBALG, 1982, p.18)

A partir daí, a consciência racial vai combater a exploração socior-
racial, pois o fato de ser negro coloca o indivíduo no foco da exploração. 
Sendo assim, o combate ao racismo fica na base do sistema de poder e sua 
eliminação ocasiona a verdadeira mudança na estrutura social. Quebrar 
o Apartheid Social (PINTO, 2006), que se baseia na visão de separação, 
na superioridade racial e na intolerância que ainda resiste mesmo sem o 
fundamento de lei, é o ponto fundamental dessa luta, pois “desde a época 
colonial aos dias de hoje, a gente saca a existência de uma evidente sepa-
ração quanto ao espaço físico ocupado por dominadores e dominados” ( 
GONZALEZ e HASENBALG, 1982, p.15).

Esta resistência à desigualdade estrutural na sociedade brasileira 
vem de longe, desde os quilombos, que são um exemplo de formas de 
sociedades alternativas ou de movimentos revolucionários como Ma-
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lês63, que representam a articulação negra colonial. As organizações de 
entidades negras pós-abolição, como a Frente Negra Brasileira — que foi 
um grande movimento ideológico do período —, serviram de referência 
de luta a entidades culturais. Nos meados do século XX, o Teatro Expe-
rimental Negro foi um marco na crítica contra o racismo e um sucesso 
no processo de organização da comunidade negra (GONZALEZ e HA-
SENBALG, 1982). 

Desde a abolição, toda divulgação do Movimento Negro vinha sen-
do feita por meio de panfletos e jornais, tais como Tição, Jornegro e Sin-
ba, que, assim como hoje têm os blogs, vlogs e vídeos, tinham a pretensão 
de furar os bloqueios da mídia oficial e revelar o racismo estrutural na 
sociedade brasileira; o que, de alguma forma, proporcionou um avanço 
na consciência social sobre o tema.

O golpe de 1964 desarticulou os Movimentos Negros, que foram 
retomados a partir da década de 1970, influenciados pelos acontecimen-
tos internacionais, como a luta dos direitos civis norte-americanos e as 
guerras pela independência dos países africanos, e fomentados no campo 
da cultura e da pesquisa, o que resultou em uma grande articulação em 
âmbito nacional (GONZALEZ e HASENBALG, 1982).

Um importante marco desse percurso é a criação do Movimento 
Negro Unificado Contra a Discriminação Racial em 1978, que depois foi 
nomeado de Movimento Negro Unificado (MNU), que, no seu primeiro 
documento, já deixa nítida a forma combativa na defesa da comunidade 
afro-brasileira.

Não podemos mais aceitar as condições em que vive o homem negro, 
sendo discriminado da vida social do país, vivendo no desemprego, 
no subemprego e nas favelas. Não podemos mais consentir que o ne-

63 Em 24 de janeiro de 1835 irrompia em Salvador uma insurreição armada, que passa-
ria à história como Revolta dos Malês ou a Grande Insurreição. Essa revolta faz parte de 
um grande ciclo de rebeliões ocorridas na Bahia desde o início do século XIX, e que se 
estenderia até o ano de 1844. Essas insurreições, todas levadas a efeito por negros incon-
formados com o cativeiro, estão povoadas desses “heróis da plebe” e fazem parte da nossa 
história — que precisa ser revista, ou mesmo resgatada, do proposital e determinado obs-
curantismo a que foi relegada (NETO, 2009).



127

Movimento Negro e o Design Afirmativo

gro sofra as perseguições constantes da polícia sem dar uma resposta. 
(GONZALEZ e HASENBALG, 1982, p.44)

Datas significativas foram reconquistadas pelo MNU. O dia da mor-
te de Zumbi dos Palmares, 20 de novembro, ressignificado como “Dia 
da Consciência Negra”, trouxe à tona parte da história negra no país, 
propondo políticas públicas referentes à população negra e colocando as 
questões raciais na pauta do dia.

À guisa de conclusão deste depoimento, não podemos deixar de 
ressaltar que o advento do MNU consistiu no mais importante salto 
qualitativo nas lutas da comunidade negra brasileira, na década de 
setenta. […] Sendo contra ou a favor, não dá mais para ignorar esta 
questão concreta, colocada pelo MNU: a articulação entre raça e 
classe. Por outro lado, o advento do MNU e a difusão de sua propos-
ta política, objetivada em seu Programa de Ação e em sua Carta de 
Princípios, inspirou a criação de diversas entidades e grupos negros 
em vários pontos do país. (GONZALEZ e HASENBALG, 
1982, p.64-65)

Além do combate sistemático à discriminação, os Movimentos 
Negros usam a valorização da diversidade cultural como elemento de 
base para a identidade positiva desses grupos. Esse conceito foi sendo 
implementado no Brasil a partir da redemocratização do país, ocorrida 
nos anos de 1980, devido à pressão dos Movimentos Negros daquele pe-
ríodo. Um exemplo disso foi a “Marcha Zumbi contra o Racismo, pela 
cidadania e pela vida”, que em 1995, na data de aniversário de 300 anos 
da morte de Zumbi dos Palmares, pressionou e entregou ao presidente 
da república uma carta com reivindicações contra o racismo, pela igual-
dade e pela vida.
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Imagem 13. Marcha Zumbi contra o Racismo, pela cidadania e pela vida.

O constrangimento resultou no reconhecimento de injustiças his-
tóricas pelo Estado brasileiro. Isso influenciou os rumos da luta contra 
o racismo no país, pois revelou o racismo estrutural da nação para toda a 
sociedade.

Na verdade, em novembro de 1995, na ocasião das comemorações 
dos 300 anos da morte de Zumbi dos Palmares, durante a Marcha 
Nacional Zumbi dos Palmares Contra o Racismo, Pela Cidadania e 
Pela Vida, o presidente Fernando Henrique Cardoso já havia expos-
to seu ponto de vista em relação ao assunto, afirmando que o Brasil 
ainda discriminava em larga escala a população negra. Um dos desdo-
bramentos da marcha foi o estabelecimento do Grupo de Trabalho 
Interministerial para a Promoção da População Negra (GTI), sob a 
coordenação do acadêmico e ativista negro Hélio Santos, a fim de 
que tal grupo pudesse formular estratégias de políticas públicas capa-
zes de reduzir as desigualdades raciais. (SANTOS, 2005, p.34)
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A pressão dos Movimentos Negros sobre o poder público resultou, 
a partir dos anos 2000, em políticas de ações afirmativas no país, colo-
cando o tema no foco da discussão nacional de maneira bem presente. A 
criação da Fundação Cultural Palmares, da Secretaria de Políticas de Pro-
moção da Igualdade Racial (SEPPIR), da implementação das cotas nas 
universidades e das Leis 10.639/03 e 11.645/08, dos editais culturais para 
criadores e produtores negros (Curta-afirmativo, Arte Negra, Fundação 
Biblioteca Nacional: Autores Negros, Pesquisadores Negros e Ponto de 
Leitura) são exemplos desse avanço. Apesar disso, o Estado brasileiro 
ainda resiste em implementar políticas de inclusão por critérios raciais, 
preferindo critérios socioeconômicos para combater o racismo. Apenas 
as oportunidades econômicas não reparam uma discriminação histórica, 
é necessária uma ressignificação que passe também por questões simbó-
licas. Só a existência do racismo pode explicar que haja brancos e negros 
de mesmo nível socioeconômico, ainda apresentando desigualdades entre 
eles (DIMENSTEIN, 2004).

A grande contribuição do Movimento Negro contemporâneo no 
Brasil foi a desconstrução do conceito de democracia racial, que pos-
sibilitou a compreensão de que o racismo é um elemento estruturante 
das relações sociais e das desigualdades no Brasil. Segundo os próprios 
participantes do movimento, uma de suas maiores conquistas na luta 
antirracista foi a implementação das cotas raciais nas universidades em 
2001 e a criação da Lei 10.639/2003, que torna obrigatório o ensino das 
histórias e das culturas afro-brasileira e africana nas escolas (PEREIRA, 
MAIA e LIMA, 2020). O que se entende por Movimentos Negros, na 
atualidade, vai além de sua versão institucionalizada, tais como o MNU 
(PEREIRA e LIMA, 2019). 

A partir do ano de 2000, há uma politização da estética negra 
diferente daquela do fim dos anos 1970 e início dos 1980 do século 
XX. Consumo, mercado, mídia, presença do corpo negro em espa-
ços acadêmicos, formação de núcleos e associações de pesquisado-
res negros, presença de negros no governo federal, nos ministérios e 
secretarias especializadas acabam por trazer uma nova leitura e uma 
nova visão do corpo negro. (GOMES, 2017, p.75)

Movimento Negro e o Design Afirmativo
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Há uma capilarização, o que já é uma característica histórica do 
movimento (PEREIRA, MAIA e LIMA, 2020), pois existe uma plura-
lidade de frentes e formas de atuação dele no país. As novas tecnologias 
são fatores fundamentais nesta conformação de atuação que se renova, 
porque permite divulgação e mobilização, que, pela polifonia, poten-
cializa várias vozes de modo harmônico, fortalecendo o movimento e a 
pauta antirracista. Segundo a pesquisa “Performance e estética nas lutas 
do Movimento Negro brasileiro para reeducar a sociedade”, de Amilcar 
Pereira e Thayara Lima (2019), pode-se visualizar o movimento atual em 
três níveis: o institucional, no qual estão organizados e conseguem reali-
zar denúncias pelos meios judiciais, tais como UNEGRO, UNEAFRO e 
MNU; um segundo tipo, formado por coletivos, que tem militância que 
atua de maneira localizada, gerando eventos, por exemplo. Por último, 
uma terceira camada mais diluída, formada por ativistas ou simpatizantes 
que absorvem as pautas antirracistas e trabalham no âmbito particular. 

Por mais diverso que seja, existe uma identificação mais geral, pois 
caminham no mesmo sentido, o do combate ao racismo. Isso permite 
uma circulação da cultura de luta antirracista, o que educa/reeduca a so-
ciedade (PEREIRA, MAIA e LIMA, 2020).

Epistemologia do Design Afirmativo

O conceito de Design Afirmativo se estabelece a partir de um cos-
mossentido africano, que ressignifica a imagem do negro no intuito de 
valorizar e, consequentemente, contribuir para a melhoria da condição 
da população negra no país. 

Esse design propõe-se a uma ação reparativa na busca de equidade 
social e está em comunhão com as práticas de ação afirmativa que visam 
pressionar o Estado a melhorar a qualidade de vida da população negra 
no país e acabar com, ou pelo menos, minimizar o racismo estrutural da 
sociedade brasileira.

A tese central é a de que o racismo é sempre estrutural, ou seja, de que 
ele é um elemento que integra a organização econômica e política da 
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sociedade. Em suma, o que queremos explicitar é que o racismo é a 
manifestação normal de uma sociedade, e não um fenômeno patoló-
gico ou que expressa algum tipo de anormalidade. O racismo fornece 
o sentido, a lógica e a tecnologia para a reprodução das formas de 
desigualdade e violência que moldam a vida social contemporânea. 
(ALMEIDA, 2019, p.20-21)

A transformação social na busca da igualdade atravessa diversos 
campos: econômicos, sociais, culturais e políticos. É por causa de sua 
interdisciplinariedade que o design pode contribuir para essa transfor-
mação, pois é na imaginação que as identidades são construídas, como 
afirma o sociólogo Stuart Hall (2000), entendendo que elas influenciam 
nosso modo de agir, gerando efeitos na prática do cotidiano.

É o uso que fazemos de uma pilha de tijolos com argamassa que faz 
disso uma “casa”; e o que sentimos, pensamos ou dizemos a respeito 
dela é o que faz dessa “casa” um “lar”. Em outra parte ainda, nós con-
cedemos sentido às coisas pela maneira como as representamos — as 
palavras que usamos para nos referir a elas, as histórias que narramos 
a seu respeito, as imagens que delas criamos, as emoções que associa-
mos a elas, as maneiras como as classificamos e conceituamos, enfim, 
os valores que nelas embutimos. (HALL, 2016, p.21) 

Este design que traz a cultura, a mitologia e a espacialidade africa-
nas produzidas por pessoas que, em alguma medida, foram afetadas por 
ações dos Movimentos Negros, considerando-se aqui seus mais amplos 
aspectos. Um design que guarda uma função reparativa para esses grupos 
sociais. A isso denomina-se Design Afirmativo.

O Design Afirmativo é uma forma política de estar no mundo; opõe-
-se ao design hegemônico, pois, no caso brasileiro, esta proposta se direcio-
na a descontruir o “mito da democracia racial”, que reduz e invisibiliza o 
negro no campo social e simbólico. Ele se coloca do lado oposto ao concei-
to social de mestiçagem, desenvolvido para manutenção de poder.

Sendo assim, o conceito de Design Afirmativo parte de um olhar 
que tem como eixo a ancestralidade, a cultura e a história dos povos 
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africanos e da diáspora. A abordagem tem o intuito de fazer uma 
configuração baseada nessas premissas e se desenvolve no cotidiano, 
em um espaço o qual Milton Santos chama de banal (1996), um es-
paço mais amplo, um espaço de todos, da humanidade e tem como 
elemento imagético a sua corporeidade como dimensão da sua indi-
vidualidade e elemento objetivo de apresentação que demarca uma 
lugaridade, uma consciência de lugar, rompendo com os estereóti-
pos construídos desde o tempo colonial, tais como: intelectualidade 
inferior, sexualidade exacerbada, pele suja, cabelo ruim, dentre ou-
tros. (SANTOS e NOJIMA, 2018, p.394)

Os conhecimentos africanos, afro-brasileiros e diaspóricos formam 
um centro e têm a sua corporeidade afro como elemento estrutural de 
suas construções. Há uma nova orientação, que Hall (2014) classifica 
como fragmentada e múltipla, o que permite mudar a nossa identidade, 
dando a possibilidade de reconstruí-la.

É nesse campo de “design + ação afirmativa” que o Design 
Afirmativo atua, criando as condições sensíveis para a valorização de 
grupos marginalizados, potencializando e divulgando os seus saberes no 
intuído de uma equidade social. É um design constituído de luta, de sa-
beres forjados pelos Movimentos Negros, em suas mais diversas formas. 
Este conhecimento gerado na luta pode ser entendido no prefácio do li-
vro da professora Nilma Lino Gomes, escrito pelo professor Boaventura 
de Sousa Santos, no livro O movimento negro educador: “A diferença fun-
damental entre o conhecimento nascido nas lutas e o conhecimento ela-
borado a respeito delas é que o primeiro é um conhecer-com, enquanto o 
segundo é um conhecer-sobre” (GOMES, 2017, p.9).

O conceito de design abordado é baseado na definição epistemológi-
ca apresentada por Gustavo Bomfim (COUTO, 2014), que está apoiada 
nas formas de conhecimento que emergem das novas visões de mundo. 
Nesse contexto, o design é baseado na inter-relação e o artefato sempre é 
constituído por meio de um sistema linguístico e simbólico. O paradigma 
epistemológico que orientará esse design é o negro, entendendo que “os 
movimentos têm um valor epistemológico intrínseco, são produtores de 



133

um tipo específico de conhecimento, o conhecimento nascido na luta” 
(GOMES, 2017, p.9). Esse conhecimento novo, gerado por grupos não 
hegemônicos e contra-hegemônicos, cria novas temáticas e conceitos e di-
namiza o conhecimento (GOMES, 2017).

A apropriação do conceito de design por membros periféricos da 
sociedade apresenta-se como uma pressão sobre o monopólio da pro-
dução imagética, este deslocamento é ocasionado pela popularização 
dos meios de produção, principalmente os digitais, que permitiram a 
eles, de alguma maneira, a realização da própria representação. Há uma 
mudança em curso das estruturas de desenvolvimento monocêntricas 
para policêntricas, porém a manutenção do poder ainda continua con-
centrada nas mãos de poucos.

Essas formas de fazer design rompem com o conceito de design 
vinculado apenas a produtos do microambiente da casa, de um mo-
dismo, da ideia de caro e do glamour (BONSIEPE, 1997). Entende-se 
o Design Afirmativo como uma ação comunicativa que não se limita 
apenas a um ato instrumental, pois, para a produção dessa informação, 
faz-se necessário trabalhar em conjunto com as discussões postas pelos 
Movimentos Negros. Acredita-se que nesta interface entre os sinais e 
os conteúdos comunicativos se faça outra cultura material, baseada em 
valores antirracistas.

É inevitável reconhecer a dimensão política do design construído 
pelos negros e negras, pelos viventes das periferias, pelas populações 
tradicionais, pelos estigmatizados, pelos movimentos sociais, em que o 
caráter sociopolítico se sobrepõe a questões técnico-profissionais (BON-
SIPE, 1997).

Alguns aspectos do design orientado para o futuro, apresentado por 
Gui Bonsiepe (1997), vão de encontro ao projeto de equidade almejado 
pelos Movimentos Negros. E é essa inovação que tanto o Movimento 
Negro quanto o design propõem, ambos estão em sintonia para a cons-
trução de um novo mundo, de novas práticas cotidianas.

O fato de o Design Afirmativo estar baseado na luta contra a invisi-
bilidade, a discriminação e a hierarquização de pessoas, utilizando a con-
figuração de elementos visuais como o principal mecanismo de interação, 
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faz a imagem construída por ele disputar o espaço retinal64, no qual se 
constrói a simbologia das coisas.

O design está no campo da inovação sociocultural (BONSIEPE, 
1997), portanto permite entender a ideia de eficiência não como uma 
viabilidade técnica, mas sim por uma satisfação de todos, e é neste lugar 
do sensível e do pertencimento que esse design opera.

A linguagem do design não é a linguagem das asserções, nem a 
linguagem das instruções, mas sim a linguagem dos juízos (assess-
ments). Estes juízos referem-se às características prático-funcionais e 
estético-formais. (BONSIPE, 1997, p,37)

O Design Afirmativo apresenta-se como um discurso projetual no 
qual este sistema linguístico estrutura uma concepção de realidade, ba-
seada nos parâmetros que levam em conta o cotidiano das populações 
negras. Reconhece o universo social pulsante que constitui as sociedades 
da diáspora negra.

O design com perspectiva antirracista é uma necessidade e uma rea-
lidade que se coloca para o campo. Não se pode ignorar os problemas 
ocasionados pelo racismo nem mesmo a contribuição que o design pode 
dar a essa luta. Assim como a área se reinventou ao absorver “bandeiras” 
como as questões relacionadas ao meio ambiente, o reconhecimento da 
cultura da diáspora negra é um ponto crucial para melhoria das socieda-
des que tiveram a escravização como elemento histórico.

Fatos como o assassinato do norte-americano negro George Floyd65, 
morto por um policial branco em Minnesota em 2020, e que repercu-
tiu no mundo todo, demonstram que a pauta antirracista não é uma 
questão só dos negros e negras, mas, sim, uma questão que atravessa 

64 O espaço retinal é estruturado por meio de distinções gráficas tais como: forma, cor, 
tamanho, posição, orientação, textura, transições ou transformações no tempo (BONSI-
PE, 1997, p.43).

65 O caso George Floyd provocou manifestações antirracistas nos mais diversos países. 
Pessoas foram às ruas nos Estados Unidos, na França, no Reino Unido, na Bélgica e na 
Austrália. Em muitas dessas manifestações, liam-se cartazes com a frase “Vidas negras im-
portam” (MELLO, 2020, n.p).
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toda a estrutura das sociedades contemporâneas. Assim como Rafael 
Cardoso afirma, “o olhar é também sujeito a transformações no tempo”  
(CARDOSO, 2012, p.14), sendo atravessado por construções sociais e 
culturais que levam em conta as especificidades históricas do período. 

O que se busca nesse tratado é a perspectiva de uma nova ética no 
design, pois não é mais possível fazer produtos que hierarquizem, que 
explorem, que acabem com a dignidade humana e que marginalizem gru-
pos sociais. É um pensamento que configura objetos e informações que 
são frutos da organização social, o que acarreta aumento da produção 
local, pois esse agente tem legitimidade do discurso, ampliando a iden-
tificação produto/usuário e, consequentemente, ampliando o bem-estar 
e, indiretamente, o consumo. Opõem-se a uma visão do design em que 
se vê os não brancos, a periferia e os movimentos sociais como sendo um 
lugar sem a concepção de projeto, onde não existe discurso projetual, sem 
perspectiva, lugar que não fornece base para a vida cotidiana.

Design é uma atividade que produz uma realidade antes não existen-
te e que trata de preocupações humanas permanentes: preocupação 
com o corpo, o trabalho e o jogo (isto inclui a estética). (BONSIEPE, 
1997, p.95) 

Gui Bonsiepe (1997), quando se refere ao design produzido na 
América Latina, julga a busca da identidade no passado como vã e errada, 
na afirmativa: “Se os países periféricos querem deixar sua posição e criar 
uma identidade contemporânea, devem olhar para o futuro, e não para 
o passado” (BONSIEPE, 1997, p.108). Diferentemente desse posiciona-
mento, o que se estabelece no Design Afirmativo é projetar o futuro a 
partir do resgate dos valores que ficaram para trás, isto é, uma perspectiva 
muito comum no contexto cultural africano e diaspórico, “o que significa 
buscar na tradição uma alternativa para o presente” (NOGUERA, 2019, 
p.59). São posições e orientações diferentes das ocidentais, em que o fu-
turo é uma possibilidade de redenção, de uma temporalidade melhor, no 
qual é embutida uma ideia de superação (NOGUERA, 2019). 

Nas sociedades africanas, o tempo se organiza sobre a tradição, nesta 
temporalidade a concepção do passado é mais importante que a do futu-
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ro, neste conceito, o presente faz parte do passado e o futuro ainda é uma 
ausência. Partindo deste entendimento, o passado atualiza o presente de-
senhando assim o futuro (NOGUERA, 2019). 

O filósofo Eduardo David de Oliveira faz uma bela argumentação no 
livro Cosmovisão Africana no Brasil: elementos para uma filosofia 
afrodescendente, encontramos o tempo como um conceito filosófico 
bidimensional composto por passado e presente. O futuro está fora 
da arena da experiência, dos acontecimentos e não pode ser consi-
derado. O que importa é o presente e como o passado é capaz de 
“sustentá-lo”. (NOGUERA, 2019, p.60)

A ideia é nunca desprezar o passado, aprende-se com ele para seguir 
no presente e no futuro, tal como o símbolo Sankofa66 ensina. A identi-
dade africana está baseada na ancestralidade, como o filósofo afro-amen-
ricano Molefi Asante reintera, há uma necessidade de centricidade na an-
cestralidade, na história e na cultura, sendo importante principalmente 
para pessoas que tiveram suas identidades fragmentadas pelo histórico da 
escravização (NOGUERA, 2019).

Esse design concretiza esses conceitos e entende a complexidade do 
mundo reconhecendo que as soluções são coletivas, além das capacidades 
individuas (CARDOSO, 2012). Sendo assim, a superação do racismo 
passa por uma mudança da percepção da comunidade, uma mudança 
de significado. A ideia é quebrar a hierarquia dos modos de ver e sentir, 
subverter os discursos que moldam o significado da representação negra. 
É por isso que o acúmulo, a sobreposição dos discursos acerca da situa-
ção dos afrodescendentes no Brasil e nos países que tiveram o histórico 
escravista, juntamente com a ressignificação pautada pelos Movimentos 
Negros se fazem necessários, pois é por meio deles que se muda a expe-
riência da população. Experiência esta, como afirma Cardoso, é o que 
consequentemente constrói o significado (2012).

66  Sankofa é descrito como símbolo da sabedoria e do conhecimento, a ideia de que deve-
mos aprender com o passado para nos erguermos no presente e no futuro (NOGUERA, 
2019, p.64). 
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Uma expressão da equidade na animação: Design Afirmativo

A animação, assim como outras produções audiovisuais, embute 
ações sociais que participam da construção de variados sistemas de signi-
ficado que orientam as condutas e que dão sentido às coisas. 

Ao aproximar as animações das práticas sociais por meio de nar-
rativas não hegemônicas e de personagens não brancas, as obras pro-
movem a igualdade, oportunizando identidades múltiplas, na tela. A 
imagem heterogênea permite práticas de multiletramento, pois possibi-
lita diversos modos de construções de significados e sentidos se relacio-
nado por meio do audiovisual, mostrando diversidades locais e conec-
tando-as de modo global (OLIVEIRA, 2017). Permitindo assim que 
todos e todas se desenvolvam de forma crítica a partir de obras que não 
legitimem as desigualdades, que ajudem a desconstruir práticas e pen-
samentos monoculturais. Esse multiletramento proposto pelo Design 
Afirmativo, que está de acordo com princípios de um novo letramen-
to67, permite leituras multissemióticas e multimodais68 porque parte 
da relação do indivíduo com suas representações sociais, incorporando 
práticas sociais antirracistas ao valorizar personagens negras e narrativas 

67 O chamado Novo Grupo de Londres propõe que “nos mundos da vida pública, traba-
lho e aprendizagem formal, o conhecimento é construído por meio da imersão na expe-
riência prática (Prática situada); unida com conceitos explícitos e teorias as quais explicam 
processos subjacentes (Instrução Explícita), por meio da localização do conhecimento em 
seu contexto de relevância e reflexão sobre os seus propósitos (Enquadramento Crítico); 
e por meio da transferência de conhecimento adquirido em um contexto para outro, o 
qual será inevitavelmente similar e diferente em certos aspectos (Prática Transformada)” 
(COPE e KALANTZIZ, 2001, p.240, apud AGUIAR e FISCHER, 2012, p.118).

68 A multimodalidade, como os multiletramentos, tem surgido em resposta à mudança 
na paisagem social e semiótica. Chave para as perspectivas multimodais sobre o letramen-
to é a suposição básica que os significados são produzidos (bem como distribuídos, inter-
pretados e refeitos) por meio de muitos recursos representacionais e comunicacionais, dos 
quais a língua é apenas uma. […] A multimodalidade atende ao significado como é feito 
por meio das configurações situadas através da imagem, gestos, olhar, postura corporal, 
som, escrita, música, fala e assim por diante (JEWITT, 2008, p.246, apud AGUIAR e 
FISCHER, 2012, p.108-109).
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afrorreferenciadas. Assim, as crianças adquirem um saber acerca das 
questões raciais de maneira lúdica, permitindo que elas façam uso desse 
conhecimento, interpretando situações reais e construindo um discur-
so próprio acerca das questões raciais, incorporando essa reflexão a seu 
cotidiano e gerando uma prática transformadora. 

Tornar-se letrado é transformar a pessoa, não no sentido de mudar 
de classe social ou cultural, mas de lugar social, pois o seu modo 
de viver socialmente e de se inserir na cultura se tornam diferentes.  
(SOARES, 2000, apud ORLANDO e FERREIRA, 2013, p.419)

Esses modos semióticos apresentados pelo Design Afirmativo re-
constroem sentidos, aproveitando a característica não fixa do significado 
(HALL, 1997) para ressignificar o que é ser negro. É na representação e 
na identificação, nas quais as crianças investem emoções e energia, que a 
cultura animada se relaciona e influi no processo de significação. 

O que isto sugere é que a identidade emerge, não tanto de um cen-
tro interior, de um “eu verdadeiro e único”, mas do diálogo entre os 
conceitos e definições que são representados para nós pelos discursos 
de uma cultura e pelo nosso desejo (consciente ou inconsciente) de 
responder aos apelos feitos por estes significados. (HALL, 1997)

O Design Afirmativo rompe com discursos cristalizados que criam 
uma cadeia automatizada na concepção da animação como um produ-
to “universal”. Esses argumentos são descontextualizados e enganosos 
quando se referem a uma obra como isenta de relações de poder. A possi-
bilidade de uma personagem protagonista negra positiva em uma narrati-
va afrorreferenciada permite um olhar instrutivo do outro que contribui 
para transformar o imaginário social a respeito daquele que se encontra 
em situação de exclusão; como afirma Stuart Hall, é por meio das práticas 
de significação que compreendemos o mundo (HALL, 1997). 

Entende-se que as animações são mediadoras em vários processos 
cognitivos na infância. A presença de personagens negros e negras, em 
conjunto com narrativas que partem de referenciais não hegemônicos, se 
apresentam como uma alternativa contra a homogeneidade cultural, sen-
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do um contraponto às representações essencialistas da pureza. Na atuali-
dade as lutas de poder são realizadas crescentemente no campo discursivo 
e simbólico, o que causa deslocamentos na sociedade, devido ao embate 
dessas forças culturais (HALL, 1997). As animações negras que partem 
do conceito do Design Afirmativo se propõem a uma transformação no 
universo visual da mídia para criança, alterando sistemas de classificação 
ao colocar a seu alcance lugares e narrativas que demonstrem outras for-
mas de vida local de uma maneira não exótica. 

Esta centralidade da cultura69 (HALL, 1997) que também media as 
relações da infância, parte de uma “cultura herdada” que contribui para a 
formação da identidade e à constituição da subjetividade, e é essa que está 
sendo questionada. Isso atinge o sistema regulador que mantém a relação 
de cultura e poder atual, pois a cultura é determinada por forças externas 
a ela (HALL, 1997). O momento é de uma atualização da energia cultu-
ral animada por meio da simbologia negra, pois se apresenta como um 
discurso agregador no sentido que todos e todas têm vez e voz, trazendo 
os significados que foram omitidos para a visibilidade. 

O que o Design Afirmativo traz para a animação é a problematiza-
ção das questões de identidade, que interfere na cadeia produtiva do setor 
ao colocar o elemento negro em destaque, sendo um ampliador da diver-
sidade cultural na animação brasileira. Contextualiza o social e o cultural 
para a infância ao lançar luz sobre o diverso.

69 A expressão “centralidade da cultura” indica aqui a forma como a cultura penetra em 
cada recanto da vida social contemporânea, fazendo proliferar ambientes secundários, 
mediando tudo (HALL, 1997, p.22).
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A luta dos Movimentos Negros ao longo do século XX resultou em 
avanços importantes no começo do novo século, o que mostra uma res-
significação do que é ser negro para a sociedade brasileira, desconstruindo 
o conceito de democracia racial desenvolvido nos anos de 1930 e perpe-
tuado por muitas décadas. Esta disputa pelo imaginário positivo de uma 
negritude passa por diversos campos, dentre os quais o design, que pode 
ser visto como uma peça fundamental para a popularização e o reforço 
dos conhecimentos africanos e afrodiaspóricos. Assim como Stuart Hall 
diz (2000), a questão de identidade contemporânea tem muito mais a ver 
com “quem podemos nos tornar” do que exatamente “quem nós somos” 
e “de onde viemos”, isso passa pela representação do negro na sociedade 
e a mudança dessa representação, a partir de sua colocação como sujei-
to social na construção do discurso. Um discurso que visa reparar uma 
injustiça cognitiva baseada no racismo antinegro. A construção deste 
negro historicamente subalternizado, principalmente no Brasil, em que 
sua representação no cinema, na televisão, na moda e nas mídias de uma 
maneira geral é negada, passa ser questionada pelos Movimentos Negros 
contemporâneos, criando a tensão necessária para as mudanças.

Esta pesquisa apresenta parâmetros para uma mídia democrática, 
entendendo que sua base deva estar alicerçada no pluralismo e na di-
versidade como um direito de todas e todos, sobretudo da infância e da 
adolescência. Reflete sobre o Brasil, que tem uma comunicação baseada 
em uma atividade comercial forte e uma presença pública e comunitária 
fraca, considerando que este fato leva a uma redução da diversidade na 
mídia. Recorta no mercado de animação, em que produções da “grande 
mídia” tratam de maneira reducionista aspectos da heterogeneidade de 
diferentes culturas e etnicidades de meninos e meninas brasileiras, usa 
como referência a produção nacional exibida nos cinco principais canais 
infantis da TV paga nos anos de 2016 e 2017. Continua a investigação 
problematizando a produção de animação realizada no Brasil e questio-
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nando a ausência de um espelho da realidade étnica brasileira. Os dados 
apresentam a maioria da sociedade brasileira como minoria racial quan-
do são representados nas animações, agravando a desigualdade no que 
diz respeito a quem produz essas obras, chegando a não identificar rea-
lizadores negros e negras nas obras citadas. Além disso, aponta que essa 
ausência traz consequências graves ao reconhecimento racial das crian-
ças negras. Prejudica, também, o conhecimento e a aceitação de todas as 
crianças com relação ao diferente, contribuindo para hierarquização de 
afetos, o que pode levar a uma baixa de autoestima daqueles que nunca 
são representados como protagonistas.

O texto destaca o crescimento da animação brasileira neste início 
do século XXI, a partir das políticas públicas realizada no último ciclo de 
expansão econômica no país e o impacto na cultura oriundo do golpe de 
2016 e da eleição de Jair Bolsonaro, que paralisou os avanços conquista-
dos e trouxe uma insegurança para toda a cadeia da cultura. A pesquisa 
compreende que o aumento da produção brasileira constatada no perío-
do não acompanhou a observância de valores relevantes para a socieda-
de, tais como raça. A necessidade de uma equidade na representação da 
produção de animação realizada no país só pode ser possível por meio da 
atuação de uma diversidade de vozes, destaca que, para isso, é necessária 
a participação de outros atores nas produções dessas obras e um maior 
comprometimento dos produtores de conteúdos com a responsabilidade 
de não apenas formar consumidores, mas cidadãos que irão participar de 
maneira eficaz e ativa da sociedade brasileira. Para isso, aponta a necessida-
de de realizadores, que estão à margem da cadeia produtiva, tais como os 
produtores negros e negras, terem acesso aos meios de produção, pois será 
essa diversidade de realizadores que garantirá as construções de narrativas 
multiculturais. Nas obras realizadas por esses produtores existe uma bus-
ca por um parâmetro próprio; essas construções questionam o referencial 
universal das produções hegemônicas ao demostrar outras possibilidades, 
que de forma crítica apresentam outras realidades. Reconhece que o co-
nhecimento e a produção dessas minorias políticas têm experiências im-
portantes que devem ser consideradas, passando a ocupar espaços e pro-
duzindo seus próprios discursos. Avalia que esses realizadores trazem um 
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olhar e um sentir vindo da periferia, da margem, garantindo a diversidade 
necessária para uma mídia democrática. 

Ao observar as animações produzidas por esses animadores negros, 
construiu um entendimento do que seria uma animação negra, partindo 
do ponto das reflexões oriundas dos debates estabelecidos pelo cinema de 
live action negro, no qual os primeiros manifestos sistematizados foram 
realizados no início dos anos 2000. O texto apresenta a animação negra 
estabelecida a partir de três parâmetros: personagens negras, narrativas 
afrorreferenciadas e realizadores negros e negras. 

Desdobrando a investigação, e ouvindo a percepção dos responsá-
veis e educadores sobre a necessidade de um acesso a culturas afro-brasi-
leira, africana e dos povos indígenas por meio da animação, constatou-
-se uma baixa diversidade de personagens protagonistas e de narrativas 
multiculturais na tela. Porém a maioria absoluta, 99,1%, dos 346 parti-
cipantes afirmaram a importância de personagens negras e indígenas nas 
histórias; a maioria também destacou que acha importante que respon-
sáveis e educadores se preocupem com as questões raciais.  Eles afirma-
ram que a diversidade nas narrativas educa para as relações étnico-raciais 
porque, ao trazerem ambientes mais próximos da realidade, permitem 
reconhecer o valor que estes diversos grupos étnicos têm, fortalecendo a 
necessidade de mais espaço para essas culturas na construção da identi-
dade de nossas crianças.

Confirma-se nesta pesquisa que o racismo estrutural apresentado 
em outras áreas do audiovisual brasileiro se expressa também no mercado 
de animação, por meio da baixa representatividade de personagens ne-
gras, narrativas afro-referenciadas e principalmente quando se refere à 
baixa participação de realizadores. No caso da pesquisa, isso fica evidente 
quando se refere aos principais canais infantis da TV paga, no período de 
2016 e 2017 no qual a ausência é total.

Fica consignado um design construído na luta, referenciado pelos 
Movimentos Negros, balizado pela união de “design + ações afirmativas”. 
Essa configuração se coloca como uma proposta simbólica identitária que 
reconhece esse indivíduo e o (re)coloca no mundo fortalecendo sua cor-
poreidade e seu pensamento por meio de um design que identifica o seu 
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passado e projeta-o para o futuro. Através do comportamento, das vesti-
mentas e dos objetos busca-se a minimização e a extinção das desigualda-
des sociais e raciais.

O Design Afirmativo é um design de postura ativa a partir do per-
tencimento identitário, com a intenção de contribuir para a melhora das 
condições da população negra, se utilizando da comunicação imagética, 
considerando-se que a ideação de um futuro desejado deva ser construí-
do, também, a partir da margem (SANTOS, 1996). É nesse sentido que 
o design afirmativo é pautado; a construção dessa identidade passa pela 
relação com os objetos, no intuito de dar significado a esse ideal de negro. 

Na sua essência a concepção do Design Afirmativo está no enfren-
tamento contra a desigualdade de dignidade e direitos, se opõe a elimi-
nação do que parece diferente, psíquica, física, cultural e sexualmente, 
ao estabelecido como hegemônico. Dispõem-se a propagar os direitos 
das minorias políticas e dos grupos socialmente vulneráveis, podendo ser 
concebido além de aspectos estritamente biológicos ou fenotípicos. Ape-
sar do Design Afirmativo, na sua forma ampla, ser voltado para a busca de 
igualdade e neutralização dos efeitos da discriminação de outros pleitos, 
tais como: gênero, idade, nacionalidade e compleição física; sua constru-
ção originária, aqui realizada e defendida, está estabelecida no conceito 
focado na difusão de um design com ideário antirracista, reforçando o 
discurso que a estrutura da desigualdade existente no mundo ocidentali-
zado está fundamentalmente baseada na relação de raça, hierarquizando e 
subalternizando indivíduos, e que, para combater isso, necessita-se de um 
conhecimento interdisciplinar, no qual o campo do design pode contri-
buir e muito para a transformação social. 

Relaciona o design com animação pelo fato de a arte animada ser 
constituída de trabalho social e usar a relação de técnica e linguagem para 
comunicar. Esta comunicação se apresenta como um meio de interpretar 
a realidade e construir valores. Neste ponto, o Design Afirmativo pode 
contribuir para o campo da animação ao trazer a multiculturalidade para 
essas obras de maneiras não comportadas, que reconheçam a diversidade 
na sua potência, emancipando os seus próprios discursos. A partir do em-
poderamento estético, o Design Afirmativo afronta padrões hegemôni-
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cos embranquecidos da produção de animação brasileira buscando uma 
renovação plástica e outras lógicas narrativas.

Entender que o processo histórico da escravidão vivenciada no país 
foi uma das mais extremas formas de opressão racial da história e que 
parte da população ainda se recusa a admitir os efeitos dele, não ficando 
constrangidos com as desigualdades geradas pelas relações de raça e clas-
se, é o que fragiliza e cria efeitos nefastos na cidadania do país nos dias 
atuais, criando um racismo à brasileira, sem racistas autoidentificados ou 
autorreconhecidos (SANTOS, 2005). Por isso, o uso de um design que 
traga referências negras e que se posicione de forma antirracista é impor-
tante nas sociedades contemporâneas que são mediadas pelas imagens. O 
combate ao racismo, mais do que nunca, se faz no campo simbólico, e ter 
um design que reconstrói a cultura material na busca da equidade e da 
não desumanização das pessoas é fundamental para se pensar o futuro. 
Então, podemos compreender o Design Afirmativo como uma posição 
estética-política crítica no campo do design, que contribui para essa nova 
construção de sociedade.

Movimento Negro e o Design Afirmativo
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